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Assembleia Municipal de Chaves 

Ata nº. 3 – 27/06/2018 

Aos vinte e sete dias do mês de junho de 2018, reuniu em sessão ordinária a 

Assembleia Municipal de Chaves, no Auditório do Museu de Arte Contemporânea Nadir 

Afonso, pelas 09:00 horas com a seguinte ordem de trabalhos: ------------------------------ 

Ordem do dia: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Aprovação da Ata da sessão anterior; -------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Informação prestada pelo senhor Presidente da Câmara Municipal; --------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. Delegação de competências no Presidente da Câmara - Competência para 

autorizar a assunção de compromissos plurianuais nas situações em que o valor 

de tal compromisso é inferior ao montante a que se refere a alínea b), do nº1, do 

art. 22º do DL nº 197/99, de 8 de junho. Proposta n.º 33/GAP/2018; -------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4. Análise do 8º relatório semestral de execução do projeto de investimento 

“preparação e conservação de frutas por outros processos” classificado como 

PIM” – Requerente: Isabel Grilo Unipessoal Lda. Informação/proposta 

nº44/DSC/2018, do Arq. Rodrigo Moreira de 09.05.2018; -----------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5. Autorização de concessão de apoio às Freguesias, por parte do Município de 

Chaves, em vista à realização de obras de importância local; - aprovação de 

matriz de protocolo disciplinador dos direitos e obrigações das partes 

signatárias. Proposta n.º 36/GAP/2018; -----------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

6. Regulamento de horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais 

do Município de Chaves – aprovação definitiva. Proposta n.º 38/GAP/2018; --------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

7. Apreciação dos documentos de prestação de contas consolidadas - 2017. 

Informação n. º30/DGF/2018; -------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

8. Suspensão do plano de saneamento financeiro. Informação/proposta 

28/DGF/2018; -----------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

9. 3.5. Certidão de reabilitação para efeitos de isenção de IMI e IMT - Informação 

nº162/ DSCH/18 - Técnico: Artur Lopes Baltazar, Eng.º civil; -----------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

10.  3.7. Pedido de certidão - Reabilitação Urbana – Informação 165/DSCH/18-

Técnico: Artur Lopes Baltazar, Eng.º civil; ------------------------------------------------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

11. 3.10. Certidão de Reabilitação para efeitos de isenção de IMI e/ou IMT – 

Informação 178/DSCH/18 - Técnico: Artur Lopes Baltazar, Eng.º civil; ----------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

12. 3.12. Certidão de Reabilitação para efeitos de isenção de IMI e/ou IMT e IRS – 

Informação 187/DSCH/18 - Técnico: Artur Lopes Baltazar, Eng.º civil; ----------------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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13. Prestação de Serviços de Transporte Terrestre de alunos, em circuitos 

especiais, para o ano letivo de 2018/2019. Concurso Público nº1/SC/2018; ---------

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

14. Aquisição de bilhetes de assinatura (passes escolares) para o ano letivo de 

2018/2019. Ajuste direto Nº13/SC/2018; ----------------------------------------------------------- 

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

15. Lei nº8/2012 de 21 de fevereiro e ulteriores alterações – Lei dos 

compromissos e dos pagamentos em atraso. Listagem de compromissos 

plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia genérica concedida pela 

Assembleia Municipal, em sua Sessão Ordinária, no dia 20 de dezembro de 2017; 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

16. Extensão do incentivo à fixação de Empresas no Parque Empresarial de 

Chaves. Parcelas autónomas resultantes da operação urbanística de loteamento 

titulada pelo alvará de loteamento nº 1/2007 – “Plataforma Logística Internacional 

do Vale do Tâmega”, situada em Campo Queimado, Freguesia de Outeiro Seco, 

Concelho de Chaves. Proposta n.º 42/GAP/2018. ---------------------------------------------  

Presidiu esta sessão o senhor Presidente da Assembleia Municipal de Chaves, Dr. 
Altamiro da Ressurreição Claro.-----------------------------------------------------------------------  
Dos setenta e nove membros que constituem a Assembleia Municipal de Chaves, 
estiveram presentes nesta sessão os seguintes: ------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do PS: Anselmo José Martins, Maria Aline Silva Ferreira 
Caetano; Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves; Nuno André M. Coelho 
Chaves, Fátima Liliana Fontes Correia; Júlio Eliseu dos Anjos Alves; Eduardo Júlio 
Alves Brás; Isabel Maria Ruivo Seixas Martins; Manuel Guerra Afonso; Domingos de 
Moura Alves, Maria Adalgisa P. F. Silva Babo; José Francisco de Resendes Carreiro; 
Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro; Cristina Maria Inocêncio Imaginário, Rogério Alberto 
Amorim Reis Moura; Maria Manuel Santos Rainho; Luiz Mário Alves Carneiro; Sandra 
Celina Fernandes Fonseca------------------------------------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do PSD: Francisco António Taveira Ferreira, Maria Inês Pereira 
Dias, Ana Maria Rodrigues Coelho; Nelson Paulo Gonçalves Montalvão; Maria Isabel 
Teixeira Carvalho da Cunha, António José dos Santos, Francisco José Teixeira Lopes 
Silva Preto; Cláudia Patrícia Quitério Bento; Carlos Afonso de Moura Teixeira, Milena 
Sofia Vieira de Melo; Pedro Miguel Vieira Miranda, Carlos Alberto Pinto Branco, Ana 
Maria Guedes Chaves Fernandes, André Fontoura Faria; Adelino Júlio Ramada 
Parada; Anabela Maria Neves Martins---------------------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal da CDU; Paula Maria Morais Esteves; Manuel Justino Matos 
Cunha. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do CDS/PP; Gonçalo André Nascimento Alves ---------------------- 
Presidentes de Junta de Freguesia: Presidente de Junta da Freguesia de Águas Frias, 
Rogério Amaro Alves de Oliveira, Presidente de Junta da Freguesia de Anelhe - Arlindo 
Santos Costa, Presidente de Junta da Freguesia de Bustelo – José Fernandes M. 
Serralheiro, Presidente de Junta da Freguesia de Calvão e Soutelinho da Raia - António 
Manuel Rua Reis; Presidente de Junta da Freguesia de Curalha - Alfredo Augusto Dias 
Gaspar, Presidente de Junta da Freguesia das Eiras, São Julião de Montenegro e Cela 
- Fernando Alberto Barreira de Moura, Presidente de Junta da Freguesia de Ervededo 
- Ilídio Jorge Chaves Correia, Presidente de Junta da Freguesia de, Faiões - Octávio 
Rodrigues Bastos, Presidente de Junta de Freguesia de Lamadarcos - João Ramos 
Duro; Presidente de Junta da Freguesia de Loivos e Póvoa de Agrações - Cecília Maria 
Silva A. Alves, Presidente de Junta da Freguesia de Madalena e Samaiões - João 
Manuel Almeida Pinto, Presidente de Junta da Freguesia de Mairos - Adriano Vieira 
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Rodrigues, Presidente de Junta da Freguesia de Moreiras - António José Alves Lopes, 
Presidente de Junta da Freguesia de Nogueira da Montanha - António Lopes, 
Presidente de Junta da Freguesia de Oura – António Eusébio Vieira Cardoso, 
Presidente da Junta de Freguesia de Outeiro Seco – Carlos Alberto Batista Xavier, 
Presidente de Junta da Freguesia de Paradela de Monforte - Gilberto Santos de Jesus, 
Presidente de Junta da Freguesia de Planalto de Monforte (Oucidres e Bobadela) -Luís 
Saraiva Garcia, Presidente de Junta da Freguesia de Redondelo - Nelson Fernandes 
Costa, Presidente de Junta da Freguesia de Sanfins da Castanheira - Rui Alberto Trinta 
Pintor, Presidente de Junta da Freguesia de Santa Cruz/Trindade e Sanjurge - José 
António de Oliveira Carreira, Em representação do Presidente de Junta da Freguesia 
de Santa Leocádia – Amândio Veríssimo Machado, Em representação do Presidente 
de Junta da Freguesia de Santa Maria Maior – José Maria Fernandes Carvalho, 
Presidente de Junta da Freguesia de Santo António de Monforte - Alcino do 
Nascimento Santos; Presidente de Junta da Freguesia de Santo Estevão - Maria José 
Sena Barros, Presidente de Junta da Freguesia de São Pedro de Agostém, Pedro 
Manuel Pereira Barroco, Presidente de Junta da Freguesia de São Vicente da Raia - 
Mário José dos Anjos, Presidente de Junta da Freguesia de Soutelo e Seara Velha - 
João Rua Banha, Presidente de Junta da Freguesia de Travancas e Roriz - Filipe 
Maldonado Pinto, Presidente de Junta da Freguesia de Tronco - Eduardo dos Santos 
Carneiro, Presidente de Junta da Freguesia de Vale de Anta - Jorge José Pereira de 
Carvalho; Presidente de Junta da Freguesia de Vidago, Arcossó, Selhariz, Vilarinho 
Paranheiras - Rui Manuel Branco Rodrigues, Presidente de Junta da Freguesia de Vila 
Verde da Raia - Pedro Miguel Rodrigues, Presidente de Junta da Freguesia de Vilar de 
Nantes - Luís António Gonçalves Costa, Presidente de Junta da Freguesia de Vilarelho 
da Raia - António Carvalhal dos Reis, Presidente de Junta da Freguesia de Vilas Boas 
- Paulo Nuno de Jesus Pereira, Presidente de Junta da Freguesia de Vila do Tâmega 
- Ramiro Figueiredo dos Santos, Presidente de Junta da Freguesia de Vilela Seca - 
Maria Natália Guerra, ------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Registaram-se os seguintes pedidos de substituição de membros da Assembleia 
Municipal: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
José Ferreira de Moura, do PSD; Manuel Pedro de Oliveira Branco Teixeira – PSD; 
Alexandre Queirós Medeiros – PSD; Francisco José Gonçalves de Oliveira – PSD; 
João Miranda Rua – PSD; Maria José Gonçalves Alves, do PSD. --------------------------- 
António Manuel Pires de Almeida – PS; Luís Manuel Areias Fontes - PS; Gisela Maria 
Esteves Espirito Santo – PS; Fernando Luiz Lopes Moreira -  PS.---------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Faltaram a esta sessão os membros, Presidente de Junta da Freguesia de Cimo de 
Vila da Castanheira - Lígia Maria Chaves Silva; Carlos Alberto Soares Alves, do PS, 
Ernesto Salgado Areias, do PS. ----------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------ 
No uso da palavra o senhor Presidente da Mesa, informou todos os representantes 
das bancadas municipais e membros desta Assembleia Municipal, do expediente que 
deu entrada no Gabinete de Apoio a esta Assembleia: ------------------------------------------ 
Convites: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Câmara Municipal de Chaves - Constituição e Apresentação Pública do Conselho 
Estratégico para a Dinamização do Turismo de Base Termal de Chaves - 4 de maio de 
2018; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Câmara Municipal de Chaves - Inauguração – Espaço do Cidadão de Vidago – 8 de 
maio de 2018; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Câmara Municipal de Chaves - Sessão de Lançamento do Livro Nadir Afonso o Pintor 
de Cidades Geométricas – 29 de maio de 2018; -------------------------------------------------- 
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Agência Portuguesa do Ambiente e a Câmara Municipal de Chaves - Apresentação 
dos projetos de combate às cheias e inundações na Região Norte – 30 de maio de 
2018; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CCD – CMC - Abertura da Sede – Jogo da Seleção Nacional – 15 de junho de 2018; 
Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Salvação Pública - 82º 
Aniversário desta Associação – 17 de junho de 2018; ------------------------------------------- 
CCD – CMC - São João – 22 de junho de 2018; -------------------------------------------------- 
CIM – Alto Tâmega - Elementos Chave para a Estratégia 2030 – 28 de junho de 2018 
Expediente: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ANMP - Boletim ANMP (Associação Nacional dos Municípios Portugueses); ------------- 
Grupo Parlamentar do CDS-PP - Receção do oficio enviado por esta Assembleia 
Municipal - Moção – “Portugal 2020 e sua reprogramação”; ----------------------------------- 
PEV - Os Verdes - Receção do oficio enviado por esta Assembleia Municipal - Moção 
– “Portugal 2020 e sua reprogramação”; ------------------------------------------------------------ 
Grupo Parlamentar “Os Verdes” - Intervenção de Deputado José Luís Ferreira “Portugal 
2020 e a sua reprogramação – DAR-I-75/3ª; ------------------------------------------------------- 
Gabinete do Primeiro-Ministro - Receção do oficio enviado por esta Assembleia 
Municipal - Moção – “Portugal 2020 e sua reprogramação”; ----------------------------------- 
Município de Fafe - Moção apresentada pelo Grupo Independente” FAFE SEMPRE”, 
na Assembleia Municipal de Fafe; --------------------------------------------------------------------- 
Agrupamento de Escolas Dr. Júlio Martins - Curriculum do aluno” Kevin Luiz Ponte 
Pucci”; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Recomendação: ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Grupo Municipal do CDS - Recomendação – “Estratégia Municipal de Voluntariado”; - 
Moções: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Grupo Municipal do CDS - Moção – “Rede de Percursos Pedestres”; ---------------------- 
Grupo Municipal do CDS - Moção – “Estacionamento Selvagem”; -------------------------- 
Manifesto: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Diomar Santos; José Cavalheiro; José Maria Silva; Alfredo Soares Ferreira – Manifesto 
“Um Só Portugal”; ------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Seguidamente deu-se entrada no período antes da ordem do dia, tendo sido 
apresentadas duas Moções e uma Recomendação. -------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Grupo Municipal do CDS/PP - Moção – “Rede de Percursos Pedestres”, lida pelo 
secretário da mesa Prof. Anselmo José Martins. -------------------------------------------------- 
“Chaves, 14 de junho de 2018 ------------------------------------------------------------------------- 
Moção -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Rede de Percursos Pedestres ------------------------------------------------------------------------- 
O sector turístico assenta na existência e na exploração de recursos — naturais, 
culturais e humanos - e tem o poder de gerar profundas transformações nos locais 
onde se desenvolve. Se, por um lado, é assumido como uma fonte de receitas e 
emprego, por outro, poderá representar uma ameaça para a estrutura e organização 
social existente, bem como para o seu património natural e cultural. A 
consciencialização dos impactos do turismo, a evolução das políticas e da legislação 
em matéria de ambiente, a crescente exigência de qualidade ambiental por parte dos 
consumidores e a sua necessidade de contacto com a natureza, levaram ao 
desenvolvimento de novas formas de turismo, que encaram a sustentabilidade como 
valor fundamental. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
O Turismo de Natureza surge, neste contexto, movido por objetivos de conservação da 
natureza e da biodiversidade, de prática de atividades físico-desportivas e de promoção 
de benefícios para as populações locais. ----------------------------------------------------------- 
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Como elemento fundamental para a promoção do Turismo de Natureza, estão os 
chamados trilhos. São percursos pedestres, caminhos de "pé posto", normalmente 
estreitos e acidentados, muitos deles seculares, carregados de lendas e curiosidades, 
que foram da maior importância para as rotinas de vida das populações rurais, mas 
que hoje têm pouca utilidade, fruto da evolução da mobilidade rodoviária e da 
desertificação do mundo rural. ------------------------------------------------------------------------- 
As atividades lúdicas associadas ao Turismo de Natureza, nomeadamente aquelas que 
são desenvolvidas e potenciadas pela qualidade ambiental, a beleza das paisagens e 
a diversidade da flora, da fauna e das formações geológicas, constituem, atualmente, 
um importante recurso na oferta e na complementaridade das atividades turísticas, que 
tem sido negligenciado. ---------------------------------------------------------------------------------- 
O Turismo de Natureza, ao deslocar pessoas para as zonas rurais, contribui para o seu 
desenvolvimento socioeconómico, para o combate à desertificação humana e para a 
dinamização de. atividades locais - hotelaria, restauração, artesanato, pequeno 
comércio, entre outros. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que os trilhos pedestres constituem um subproduto turístico qualitativo 
e qualificante, torna-se imperiosa a sua georreferenciação, sinalização, homologação, 
monitorização e fiscalização permanente. ---------------------------------------------------------- 
Assim, o Grupo Municipal do CDS-PP propõe à Assembleia Municipal de Chaves que 
a Câmara Municipal de Chaves — em parceria com as Juntas de Freguesia, 
associações locais e operadores turísticos — desenvolva uma rede de trilhos 
pedestres, por todo o concelho, respeitando a componente técnica necessária, e 
proceda à sua inscrição no Registo Nacional de Percursos Pedestres e homologação 
junto da Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal.” ----------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS.  “A  moção em si justifica a nossa 
proposta e, é seu entender, que não cria assim tantos atritos dentro desta Assembleia 
Municipal, por isso, pensa que se ninguém tem algo contra pode ser votada.” ----------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer.  
“Bom dia a todos, naturalmente um cumprimento inicial ao senhor Presidente da Mesa 
da Assembleia Municipal, aos 2 vogais da mesma, cumprimentar também os senhores 
e a senhora vereadora da Câmara Municipal,  cumprimentar os senhores membros da 
Assembleia Municipal, os senhores e senhoras presidentes de junta, cumprimento a 
comunicação social aqui  presente, algum público que se encontre  na sala e também 
uma palavra de cumprimento  aos trabalhadores do município que asseguram as 
questões técnicas e logísticas para que esta Assembleia Municipal , hoje, feita num 
espaço distinto, num espaço singular, provavelmente muito mais interessante sob o 
ponto de vista cultural, mas se calhar, menos funcional em termos  de condições de 
trabalho, mas de qualquer das formas, também uma oportunidade para todos 
redescobrirmos este espaço que é um espaço importante em termos culturais do 
concelho. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Relativamente a esta proposta, uma primeira consideração de natureza regimental 
porque entendemos nós que primeiro devia ser votada a admissão ou não admissão 
da respetiva moção e só depois de admitida é que poderia ser discutida. Ultrapassada 
esta questão processual ou procedimental que não terá assim uma relevância de 
maior, dizer quanto à questão substantiva, quanto à questão que efetivamente informa 
e fundamenta esta proposta e entendendo que de facto tem esta perspetiva e esta 
visão colaborativa de ser uma análise da realidade no sentido de que possa contribuir 
para que a ação municipal possa ser melhorada, dizer que todas as sugestões e todas 
as propostas são necessariamente bem-vindas desde que  ajudem a construir uma 
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proposta autárquica e uma gestão cada vez mais coesa  mais capaz e mais útil para 
os  cidadãos. Depois, dizer que neste particular, efetivamente, já há algum trabalho 
feito no que diz respeito aos circuitos pedestres no concelho. É verdade que são uma 
dimensão importante no turismo, estas soluções que permitem que os cidadãos se 
aproximem do território, da natureza e que conheçam a etnografia, a cultura, o 
patrimônio cultural e, portanto, são dimensões muito importantes que cada vez mais 
estão a ser valorizadas pelos turistas, por muitos turistas que querem redescobrir 
muitas das que são as vivências, a história e as lendas destas comunidades. 
Verdadeiramente, no passado, já foram feitos e identificados alguns circuitos, alguns 
deles por algumas associações, outros por Juntas de Freguesia, também pela própria 
empresa Municipal GEMC que também tem aí algum trabalho feito e dizer que já havia 
na Câmara Municipal uma candidatura relativamente a  seis circuitos pedestres e, são 
esses seis circuitos pedestres, que neste momento estão aqui aprovados no âmbito de 
uma candidatura do PRODER. São sumariamente os que eu posso identificar num 
valor global de cerca de 164  mil euros, mas só para ficarem com uma  identificação 
passo a citá-los: há o circuito em Vidago - Arcossó o chamado trilho  da água, o  circuito  
Seara velha – Castelões, o circuito Vilarelho da Raia, o circuito de  Castelo de Monforte, 
outro  na Quinta do Rebentão e outro nos Moinhos de São Lourenço, portanto, no 
conjunto destas intervenções que já estão aprovadas e que estão  a ser preparadas 
para que possam  ser executadas, vão exatamente nessa linha, vão no sentido de 
poder valorizar o território e ter também aqui mais uma oportunidade, mais uma oferta 
turística para todos aqueles que também querem um outro tipo de turismo mais  de 
natureza e mais sustentável sob o ponto de vista ambiental, dizer que esta linha de 
afirmação, desta vocação turística, nesta dimensão ambiental, também, de alguma 
forma, vai ser ainda robustecida porque se está a trabalhar numa proposta cultural no 
sentido de que estes trilhos também tenham associados, agregados, informação sobre 
património histórico  construído  que possa existir nesses mesmos circuitos com uma  
construção de informação e de conteúdos que permitam aos visitantes, aos turistas 
conhecer um pouco da história desses vestígios que, porventura, existam nesse 
território, de alguma especificidade daquela comunidade ou aquela aldeia possa  ter, 
portanto, é uma proposta que está a ser trabalhada pelos serviços da Câmara 
Municipal da área cultural para que possa ser valorizada e agregada, não só nessa 
dimensão muito mais bucólica, muito mais de fruição da natureza, mas também, ao 
mesmo tempo, possa ter mais densidade cultural e é  importante para algum tipo de 
turismo, eu penso que  é exatamente esse o caso. Dizer também, que estão em 
construção alguns investimentos, ainda que de âmbito não muito relevante, que têm 
que ver com o atravessamento do concelho por dois Caminhos de Santiago. O 
Caminho da Prata que é o caminho que faz uma intercessão muito pequenina na aldeia 
de Segirei e depois o  Caminho de Santiago interior no sentido de alguns investimentos 
poderem ser feitos, neste caso concreto, em Vila Vilarelho da Raia para que possamos 
ter aqui uma sinalização, uma identificação e uma relação maior nesses percursos que 
são mais de turismo religioso, mas também, de alguma forma, também tem essa 
vocação de conhecer o território, natureza e património e isso deve ser integrado e, 
portanto, estaremos disponíveis  de  acordo com aquilo que seja a capacidade 
financeira e a capacidade operacional a trabalhar outras funções que possam  valorizar 
cada vez mais a nossa vocação turística.” ---------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após ter sido colocada à votação, foi a mesma aprovada por unanimidade.  ------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Grupo Municipal do CDS/PP - Moção – “Estacionamento Selvagem”, lida pelo 
secretário da mesa, Anselmo José Martins. -------------------------------------------------------- 
“Chaves, 19 de junho de 2018 ------------------------------------------------------------------------- 
Moção -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Estacionamento Selvagem ----------------------------------------------------------------------------- 
A mobilidade urbana é um fator determinante da qualidade de vida das populações. -- 
O estacionamento de veículos em ruas e demais lugares públicos é uma componente 
fundamental da mobilidade urbana. ------------------------------------------------------------------- 
A gestão do estacionamento público implica uma série de estratégias que promovam 
o uso mais eficiente das infraestruturas existentes, qualifiquem o serviço prestado e 
melhorem o desenho dos espaços. ------------------------------------------------------------------ 
O estacionamento eficiente torna as ruas mais seguras, beneficia os moradores e o 
comércio tradicional local e promove o transporte urbano sustentável. --------------------- 
Apesar de existir regulamentação municipal para o estacionamento em domínio 
público, constatasse uma grande indisciplina no estacionamento, nomeadamente nas 
zonas nobres da cidade, o que contribui para a sua desqualificação urbanística e 
ambiental. O panorama torna-se especialmente caótico na época alta do turismo, nos 
meses de Verão. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Atendendo a que: ------------------------------------------------------------------------------------------ 
- Compete à Câmara Municipal criar, construir e gerir redes de circulação e parques de 
estacionamento públicos; -------------------------------------------------------------------------------- 
- A empresa municipal GEMC, EM-SA tem competências específicas na 
implementação, gestão e supervisão do sistema de estacionamento público pago; ---- 
- A oferta de estacionamento gratuito no centro histórico é claramente insuficiente e 
incentiva o estacionamento irregular, o que se revela nefasto para a mobilidade na 
cidade; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Os estacionamentos pagos têm baixas taxas de ocupação; --------------------------------- 
- O estacionamento de autocarros na Avenida de Santo Amaro é um cúmulo de 
infrações às regras de trânsito; ------------------------------------------------------------------------ 
- O estacionamento de autocaravanas na cidade é completamente aleatório e 
desregrado; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
-  O forte crescimento previsto para o parque de automóveis elétricos, obrigará, a curto 
prazo, à criação de zonas de estacionamento específicas, equipadas com postos de 
carregamento rápido, que importa desde já planear; --------------------------------------------- 
- O estacionamento no centro histórico da cidade é pouco generoso para ciclistas e 
motociclistas. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Grupo Municipal do CDS-PP propõe a esta Assembleia Municipal que recomende à 
Câmara ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Municipal de Chaves: ------------------------------------------------------------------------------------- 
1. A reorganização da rede de estacionamento público, quer gratuito, quer pago;  ------ 
2. O reforço da oferta pública de estacionamento, através da construção do parque de 
estacionamento a sul do Museu de Arte Contemporânea Nadir Afonso, e a criação de 
zonas de estacionamento de cariz temporário; --------------------------------------------------- 
3. A implementação de meios alternativos de pagamento de estacionamento, em 
parceria com a GEMC, EM-SA, como por exemplo Via Verde, cartão de débito 
recarregável e aplicações móveis; -------------------------------------------------------------------- 
4. A exigência de maior fiscalização à Polícia de Segurança Pública sobre o 
estacionamento irregular.” ------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Moção foi colocada à votação para admissão, a mesma foi admitida por 
unanimidade ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS – “Os problemas que foram referidos na 
moção já estão identificados no estudo prévio de revisão do PDM 2015, por isso, não 
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estou a dar novidade nenhuma. Eu só estou a propor soluções para os problemas lá 
apresentados.” ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD; “Bom dia a todos. Cumprimento através 
da mesa todos os colegas deputados e o executivo municipal. Antes de mais, transmitir 
uma mensagem de votos de bons trabalhos pelo presidente da comissão política do 
PPD/PSD, Doutor Alexandre Medeiros que não pode estar, hoje, presente por motivos 
profissionais. Relativamente a esta moção dizer que o PPD/PSD nos anos que esteve 
no executivo municipal, já lidou com as questões do estacionamento. Tem um parque 
de estacionamento no centro da cidade, há questões que podem ainda ser melhoradas 
com certeza. Todavia, nesta moção, há algumas questões que nos preocupam pelo 
facto de associar a questão do estacionamento selvagem no verão, implicitamente 
indicando e apontando para os nossos emigrantes, rejeitamos vivamente esta 
associação de que é por causa de mais trânsito, de mais emigrantes e que em função 
disso o estacionamento é selvagem. Os nossos emigrantes merecem conforto, apoio 
e respostas do município, da autarquia e que tenham uma mensagem de acolhimento, 
nesta que é a terra deles.”  ------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves, do PS;” Bom dia a todos, senhor 
Presidente da Mesa, senhores Secretários, senhor Presidente de Câmara, senhora e 
senhores Vereadores caros e caros colegas Deputados Municipais senhoras e 
senhores Presidentes de Junta e de mais presentes. Apenas para refletir, aqui, um 
pouco aquilo que me parece ter sido uma incoerência do CDS-PP quanto à moção 
anterior e algumas críticas apontadas nesta atual moção. Parece-me um pouco difícil, 
compatibilizarmos o turismo e a atração turística com o excesso de penalização e de 
policiamento no estacionamento, afigura-se-nos, também, que há algum exagero neste 
apontamento de selvagem, nós temos algumas questões efetivamente problemáticas 
de estacionamento, designadamente no centro da cidade, que são agravadas pelas 
dificuldades, óbvias, que temos em fazer estacionamento subterrâneo. Parece-me que 
há algum exagero quando se aponta para uma total anarquia ou desregulação no que 
concerne, por exemplo, às autocaravanas. O que se vê junto ao rio, não é 
estacionamento proibido. Não consigo perceber se aquilo que o senhor deputado 
propõe é que se passe a proibir o estacionamento deste tipo de veículos no centro da 
cidade. Se é isso, acho que temos que ter algumas preocupações, porque estamos a 
falar, precisamente, de turismo no centro histórico, estamos a falar, precisamente, de 
gente que alimenta aqueles restaurantes e aquelas lojas do centro histórico e, portanto, 
julgo que temos que ter aqui alguma coerência com aquilo que estamos a propor. 
Porque, das duas uma, ou queremos turistas e queremos todo o tipo de turismo na 
cidade e, esse, incluirá necessariamente, também, o turismo do caravanista, ou não os 
queremos. Uma coisa é certa, se começamos a proibir demais, irão para a Régua, irão 
para Lamego e irão para cidades daqui muito próximas e que oferecem ótimas 
condições aos autocaravanistas e deixariam de vir a Chaves. Portanto, julgo que 
importa esclarecer, aqui, um pouco, o que é que concretamente se pretende. Por  sua 
vez, relativamente ao aumento dos lugares de estacionamento, não sei se estaremos 
a viver na mesma cidade e aí  não competirá à Câmara ou é difícil que a Câmara possa 
fazer um trabalho nesse sentido, mas na cidade onde vivo, temos principalmente um 
problema cultural para resolver, porque a Alameda de São Roque tem estacionamento 
de sobra, está às moscas, o estacionamento adjacente, a este mesmo espaço onde 
estamos agora, è enorme e está às moscas e, portanto, não há falta de lugares de 
estacionamento em Chaves, quando muito, haverá que  melhorar a cultura das 
pessoas relativamente aos seus hábitos rodoviários e aos locais onde estacionam. “--- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer 
e responder às questões que lhe foram colocadas. ---------------------------------------------- 
“Novamente, muito bom dia a todos. Acho que a moção do CDS/PP é um tanto 
exagerada, porque esta qualificação de selvagem, acho que é desajustada à realidade. 
Porque se há critica que tem sido feita nos últimos anos, é a de que nós precisaríamos 
de ter capacidade de atrair mais gente, mais pessoas, mais visitantes, mais cidadãos 
para este território e, portanto, esse é o desafio que se nos coloca e se coloca 
sobretudo numa lógica de desenvolvimento local à autarquia. O que nós pretendemos 
é que efetivamente a cidade seja atrativa e nós sabemos que as pessoas chegam a 
Chaves e fazem-no, sobretudo, através do meio transporte automóvel e, por isso, 
entendemos que não temos excesso na cidade, a cidade vista no seu todo e não nos 
concentremos apenas no centro histórico, porque disso falaremos já a seguir. A cidade 
tem na minha perspetiva a capacidade, ainda, de acomodar e receber muitos mais 
cidadãos, venham eles através de transporte individual, venham eles através do 
transporte coletivo, ou de outro meio como o senhor deputado falava e também através 
de um percurso mais saudável como é a utilização da bicicleta. Dizer que, 
efetivamente, o estacionamento é selvagem, acho que é um epíteto um pouco  
desajustado para muitos dos cidadãos que residem quotidianamente na nossa cidade 
mas sobretudo dos emigrantes que nos visitam e ainda bem que nos visitam 
ciclicamente todos os anos, porque, o que nós todos sentimos hoje, é que a relevância 
económica resultante dos emigrantes, é bem menor do que foi no passado e se nós 
continuarmos com esta nossa atitude, às vezes até excessiva de críticas, relativamente 
aos modos de  conduzir, à forma como os próprios turistas, os próprios emigrantes 
interagem, como comunicam aquilo que são as suas vivências quotidianas, porventura, 
nós estaremos também a contribuir para que a nossa cidade perca não só uma ligação 
importante com estes cidadãos que também são cidadãos flavienses e muitas vezes 
tão temporariamente e temporariamente por necessidade, pois têm que ganhar a vida 
fora do local onde gostariam de permanecer, portanto, no seu torrão  natal. Como tal, 
temos que ter algum cuidado nessa perspetiva, e não podemos, ainda que não 
queiramos, comunicar de forma errada e por esta via, eventualmente, estarmos a dizer 
que são pessoas que não tem não têm civilidade e a urbanidade desejável. De qualquer 
das formas, entendemos que esta questão, porventura, poderia suscitar aqui, é outra 
discussão. É se poderíamos, eventualmente, discutir, se faria ou não sentido fechar 
todo o centro histórico ao trânsito automóvel e ao estacionamento, é essa discussão 
que queremos ter hoje aqui? --------------------------------------------------------------------------- 
Queremos que, por ventura, não permitir que, por exemplo, espaços de culto como é 
a Igreja Matriz, não tenha nenhum acesso aquela zona? Que os moradores fiquem 
cerceados de poderem aceder às suas habitações e não poderem estacionar? 
Queremos que toda aquela zona central, não tenha verdadeiramente estacionamento 
ou queremos, também, cobrir toda essa malha urbana de estacionamento pago, é isso 
que queremos? Ou queremos uma outra coisa importante que na minha perspetiva é 
fundamental, acho que nesta questão mais importante do que as vias sancionatórias e 
repressivas, são as vias pedagógicas. O que nós temos que fazer é, sobretudo, 
sensibilizar todos para a importância de termos uma outra relação com a cidade e uma 
outra relação com o meio de transporte automóvel, porque se, porventura, essa relação 
fosse outra, se nós, porventura, estivéssemos muito rotinados e habituados para andar 
10 minutos a pé, bastariam só 10 minutos a pé, acreditem que não haveria nenhum 
problema de estacionamento. A deputada Brigite Gonçalves falou de dois espaços que 
estão habitualmente vazios, mas acrescento mais um, o estacionamento junto às 
termas por trás do Hotel Aquae Flávia onde há, habitualmente, dezenas de lugares de 
estacionamento disponíveis para quem os queira utilizar. Agora, à boa tradição 
portuguesa, o que nós queremos, é que o nosso automóvel entre pelo estabelecimento 
e pelo escritório adentro. Contra isto há pouco a fazer por parte das autoridades, na 
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minha perspetiva, corrigir esta situação tem que passar por cada um de nós. O que nós 
precisamos, sobretudo, na minha opinião, é que nós, enquanto comunidade, possamos 
discutir estas matérias e, eventualmente, todos sem exceção, possamos perceber que, 
efetivamente, o nosso problema, é um problema de relacionamento inadequado com 
este modo de transporte, porventura, porque todas as outras questões são facilmente 
solucionáveis. Quanto à questão de, eventualmente, encontrarmos outros modos de 
pagamento relativamente ao estacionamento, acho que, essa, será uma solução que 
poderá ser encontrada a curto e médio prazo logo que os equipamentos que existem 
neste momento e, já têm alguns anos, provavelmente não comportarão esse tipo de 
solução informática. Quando se colocar a questão da sua substituição com certeza que 
se poderão encontrar outras soluções mais amigáveis não só para os comerciantes, 
mas, também, soluções mais amigáveis para os cidadãos que possam querer 
estacionar nas zonas de estacionamento condicionado, naturalmente com 
estacionamento pago. Isso fá-lo-emos com certeza. Agora, dizer que estamos num 
estado de sitio, em que há a necessidade de tomar decisões repressivas, em que a 
polícia tem que multar mais, pois olhe senhor deputado o que eu tenho ouvido nos 
últimos tempos, é críticas à polícia por multar algumas pessoas que estão mal-
estacionados, sinceramente, é o que me tem chegado e não o contrário. Alguns 
cidadãos o que têm reclamado é que queriam mais tolerância das forças de segurança 
e não exatamente o inverso. De qualquer das formas entendemos que teremos que 
um dia destes discutir a questão da mobilidade no seu conjunto da cidade, aí sim, da 
mobilidade com todos os tipos de transporte, eventualmente, discutir de forma séria, 
consistente e sobretudo de uma perspetiva sustentável economicamente, mas também 
ambientalmente, qual é a melhor solução e se há, eventualmente, alguns aspetos a 
corrigir, isso fá-lo-emos com certeza. Agora, quanto a esta moção, é meu entendimento 
que, de facto, é excessiva, é desadequada, não adere à realidade e, portanto, 
sinceramente não me revejo nos postulados e nos considerandos que estruturam as 
considerações finais que são feitas.” ----------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS; Não admito nem ao senhor Presidente 
da Câmara, nem ao senhor deputado do PSD, qualquer insinuação que a moção tenha 
indicado, vocacionada ou queira atingir qualquer grupo de cidadãos emigrantes, não 
emigrantes, qualquer raça, gênero, sexualidade, etc. Não é isso, não foi isso. O que 
nós fizemos foi verificarmos o estudo prévio da revisão do PDM 2015, verificámos que 
parte dele ainda se adere à realidade e propusemos propostas, peço desculpa pelo 
pleonasmo, não foi nada mais do que isto. O segundo considerando é a deputada 
Brigite que acabou de fazer o meu argumento em relação à necessidade do parque 
estacionamento a sul do MACNA que está previsto e que serviria a sua zona de 
trabalho, era só atravessar a rua das Longras por baixo. A cultura existe e eu discordo 
dela, agora acho que deve existir parte pedagógica e parte coerciva, caso contrário era 
só pedagogia e não precisávamos de policia.” ----------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após ter sido colocada à votação, a mesma foi rejeitada, com quarenta votos 
contra, vinte abstenções e três votos a favor. ------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Declaração de voto -------------------------------------------------------------------------------------- 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves, do PS;  “Quanto a esta moção e 
o sentido de voto contra, do grupo municipal do Partido Socialista, tem que ver com o 
seguinte: embora, pontualmente, consideremos e nos revejamos nas considerações 
apresentadas na moção, a verdade é que na sua globalidade, em nosso entender, 
pauta pelo exagero, pelo excesso e apresenta algumas propostas que em nosso 
entendimento são incompatíveis com a cidade turística que desejamos e foi nesse 
âmbito que o nosso sentido de voto foi contra.”---------------------------------------------------- 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Grupo Municipal do CDS/PP – Recomendação – “Estratégia Municipal de 
Voluntariado”, foi lida, pela secretária da mesa, Maria Aline Silva Ferreira Caetano. --- 
“Chaves, 13 de junho de 2018 ------------------------------------------------------------------------- 
Recomendação ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Estratégia Municipal de Voluntariado ---------------------------------------------------------------- 
A solidariedade, como sentimento mobilizador, constitui o princípio fundamental do 
voluntariado, cujo fim pode ser genericamente entendido como uma contribuição 
prestada por indivíduos, através de organizações, em prol da comunidade, sem a 
procura do lucro ou benefício. -------------------------------------------------------------------------- 
Segundo a ONU (1999), o voluntariado pode assumir várias formas e significados, em 
diferentes contextos. Porém, existem três características comuns ao conceito de 
voluntariado: o trabalho voluntário não deve ser pensado, primeiramente, como uma 
atividade financeira, embora o reembolso das despesas e algum pagamento deva ser 
permitido; a atividade deve corresponder à vontade própria do individuo; e o 
voluntariado deve beneficiar alguém ou a sociedade em geral. O voluntariado é 
interpretado na Lei n.2 71/98 como " (...) o conjunto de ações de interesse social e 
comunitárias realizadas de forma desinteressada por pessoas, no âmbito de projetos, 
programas e outras formas de intervenção ao serviço dos indivíduos, das famílias e da 
comunidade, desenvolvidos sem fins lucrativos por entidades públicas ou privadas", 
definindo-se o voluntário como "o indivíduo que de forma livre, desinteressada e 
responsável se compromete, de acordo com as suas aptidões e no seu tempo livre, a 
realizar ações de voluntariado no âmbito de uma organização promotora". --------------- 
A ação do voluntário é enquadrada na lei portuguesa pelos seguintes princípios:  ------ 
1. O princípio da solidariedade traduz-se na responsabilidade de todos os cidadãos 
pela realização dos fins do voluntariado. ------------------------------------------------------------ 
2. O princípio da participação implica a intervenção das organizações representativas 
do voluntariado em matérias respeitantes aos domínios em que os voluntários 
desenvolvem o seu trabalho. --------------------------------------------------------------------------- 
3. O princípio da cooperação envolve a possibilidade de as organizações promotoras 
e de as organizações representativas do voluntariado estabelecerem relações e 
programas de ação concertada. ----------------------------------------------------------------------- 
4. O princípio da complementaridade pressupõe que o voluntário não deve substituir 
os recursos humanos considerados necessários à prossecução das atividades das 
organizações promotoras, estatutariamente definidas. ------------------------------------------ 
5. O princípio da gratuitidade pressupõe que o voluntário não é remunerado, nem pode 
receber subvenções ou donativos, pelo exercício do seu trabalho voluntário. ------------ 
6. O princípio da responsabilidade reconhece que o voluntário é responsável pelo 
exercício da atividade que se comprometeu realizar, dadas as expectativas criadas aos 
destinatários do trabalho voluntário. ------------------------------------------------------------------ 
7. O princípio da convergência determina a harmonização da ação do voluntário com 
a cultura e objetivos institucionais da entidade promotora. ------------------------------------- 
O voluntariado, sempre presente na tradição portuguesa, atravessa um processo 
profundo de transformação e revalorização. Historicamente circunscrito ao ambiente 
religioso, motivado que era pelos valores da caridade, compaixão e amor ao próximo, 
o conceito hoje alarga-se com a inclusão de todos aqueles para quem voluntariado é 
expressão da participação cidadã. No entanto, a taxa de voluntariado no nosso país é 
de 11,5%, muito abaixo da média europeia de 24%, de acordo com o Inquérito ao 
Trabalho Voluntário do Instituto Nacional de Estatística, de 2012. --------------------------- 
Nesse sentido, o Grupo Municipal do CDS-PP propõe à Assembleia Municipal de 
Chaves que recomende à Câmara Municipal de Chaves que: -------------------------------- 
1. Elabore o "Estatuto Municipal do Voluntário", que estabeleça uma síntese de 
princípios, direitos e deveres dos voluntários, nas vertentes social, cultural e ambiental. 
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2. Constitua o "Banco de Partilhas", uma plataforma municipal online de voluntariado e 
troca de competências, que funcione como fórum público para as organizações locais 
e voluntários. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
3. Crie a "Semana Municipal do Voluntariado", em parceria com instituições da 
sociedade civil — públicas e privadas — promovendo eventos que congreguem ações 
de cidadania. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
4. Institua programas de voluntariado na Biblioteca Municipal, Museu da Região 
Flaviense — rede de museus municipais, Parque Botânico e Zoológico da Quinta do 
Rebentão e Museu deArte Contemporânea Nadir Afonso.” ------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A recomendação foi colocada à votação para admissão, a mesma foi admitida 
com uma abstenção. ------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD; “Muito bom dia a todos, novamente. Para 
economia do tempo não estarei a repetir sempre os mesmos agradecimentos. Por 
formação do PPD-PSD nas suas bases, na sua génese, é um partido personalista. Na 
sua criação e na sua constituição, esteve a defesa da liberdade individual. A defesa da 
liberdade individual carece da proteção do individuo, mas também não apoia muito a 
regulamentação do comportamento do indivíduo. Todos nós, a maioria das pessoas 
que aqui se encontram, certamente, já participámos em associações culturais, cívicas, 
ambientais, o que for. Era o que faltava! agora mais um regulamento para dizer como 
é que nos deveremos comportar sempre que queremos dar o nosso contributo à 
associação da nossa terra, ao centro cultural ou cívico. Esta tentativa de regulamentar 
a nossa vida, de regulamentar o nosso comportamento merece a nossa reprovação. “- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves do PS;  “Bom dia, novamente. Não 
num sentido tão duro, com o devido respeito, que me pareceu ser a posição do Partido 
Social Democrata, o Partido Socialista entende o seguinte: nós temos, consideramos 
que temos na sociedade Flaviense um ativismo riquíssimo e um associativismo 
riquíssimo e, portanto, temos bastante voluntariado na cidade de Chaves. A tentativa, 
em nosso entendimento, de regulamentar esse voluntariado, ou que parte desse 
voluntariado passe a integrar funções municipais, ou edifícios municipais, como aqui 
foi proposto, em nosso entendimento, não deveria partir de nós políticos, mas, 
precisamente, dessa sociedade civil e desses mesmos voluntários que parece que 
queremos satisfazer e que queremos servir. A verdade, é que não ouvi o CDS-PP, nem 
o senhor deputado, salientar ou dizer que esta proposta tem como fundamento ou tem 
como base a proposta que lhe foi feita pela associação x, ou pela associação y, ou pela 
própria gênese de voluntário do senhor deputado. E, com o devido respeito, sei que 
há, aqui, mais gente, também nessas mesmas circunstâncias. Vejo, aqui, muita gente 
que integra associações, eu própria, integro e dirijo duas, nesta cidade, e, portanto, 
convido todos aqueles que tenham vontade de fazer voluntariado desde:  na Amnistia 
Internacional, na  Associação Amo Chaves, com especiais competências no centro 
histórico que tanto  preocupa o CDS-PP e,  também, muitos deputados, certamente. 
Portanto, não faltam possibilidades em Chaves para se exercer o voluntariado, 
voluntariado em benefício da sociedade civil e em benefício direto dos flavienses e, 
julgo, que é precisamente dessas associações, ou eventualmente do coletivo dessas 
associações se, algum dia, decidirem associar-se numa federação de voluntariado, 
fazer essa proposta, da Câmara regulamentar esse mesmo trabalho voluntário. Em 
nosso entendimento, não deverá partir de nós políticos, aqui, nesta casa, essa 
iniciativa. “---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer. 
“Bom dia a todos, novamente. Acho que esta proposta cai no maniqueísmo que é a 
excessiva regulamentação. Acho que Portugal tem um problema que de alguma forma 
nos inibe e que de alguma forma nos condiciona que é um excesso de regulamentação. 
Acho que Portugal precisava em muitos domínios e, neste em particular, o voluntariado, 
não faz muito sentido ser tão regulamentador, tão espartilhador. Se é verdade que nós 
temos que garantir que o voluntariado é feito dentro de determinados parâmetros e 
dentro de um determinado contexto, salvaguardando alguns dos direitos de quem quer 
exercer essa função altruísta em prol do outro, em prol da sociedade. No caso concreto 
do Concelho de Chaves, nós não temos sentido, pelo menos na Câmara Municipal não 
o temos sentido. O que temos, de alguma forma, tido é o feedback de algumas 
instituições que existem  no Concelho e que desempenham essas missões, tais como: 
Amo Chaves, a Universidade Sénior do Rotary Club, Amigos do Hospital de Chaves, 
os que fazem voluntariado no Hospital de Chaves, muitas associações que existem no 
concelho o que têm manifestado é  outra preocupação que é a de alguma falta de 
adesão da população às iniciativas que eles lançam no sentido do recrutamento. Acho, 
que vivemos um problema inverso, que é falta de voluntariado e não é um problema 
que procura demanda de discipline e que regulamente o excesso de proposta de 
voluntariado. Nessa perspetiva, sem aqui manifestar nenhuma discordância, quanto 
até há u possibilidade de a Câmara Municipal fazer esses documentos e, porque 
havendo uma lei habilitante, o regulamento municipal é o documento que se fará 
naturalmente, sem grande complexidade. Não é por aí que certamente as questões 
são dificuldade, mas temo que, efetivamente, estejamos aqui, a dar aqui um sinal 
errado às associações e às muitas entidades que fazem voluntariado que é, 
eventualmente, a Câmara encontrar aqui um instrumento para que porventura possa 
suprir algumas necessidades que tem, se calhar, nalguns equipamentos culturais, 
desportivos, sociais. Eu acho que isso é uma mensagem perversa e que pode ter algum 
risco para a comunidade. Portanto, naturalmente que a Câmara Municipal fará neste 
caso concreto e adotará se assim for a decisão, desta Assembleia Municipal, a 
concretização daquilo que for a recomendação. De qualquer das formas, gostaria que 
vocês todos ponderassem que, provavelmente, estamos a falar de uma questão que é 
um não assunto, porque não me parece que exista um problema importante de 
regulamentação de voluntariado no concelho e se nós devemos concentrar as energias 
nesse dossier, fá-lo-emos, mas com certeza que é algo que os senhores deputados e 
membros desta Assembleia Municipal, naturalmente ponderarão. “-------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após ter sido colocada à votação, a mesma foi rejeitada, com cinquenta e dois 
votos contra, sete abstenções e três votos a favor.------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Altamiro da Ressurreição Claro, Presidente da Assembleia Municipal efetuou 
declaração de voto: ---------------------------------------------------------------------------------------- 
“Votei a favor, porque acho pertinente esta proposta, talvez, por ter um pouco mais de 
sensibilidade para o assunto. Neste momento estou à frente de uma IPSS, que tem 
mais de 800 utentes. Um dos constrangimentos que temos está relacionado com esta 
questão do voluntariado e como as pessoas podem prestar esse apoio. Acho que este 
assunto, na minha perspetiva, deveria mais tarde ser reapresentado para a Câmara o 
poder reequacionar de forma a haver normas disciplinadoras e orientadoras que 
possam ajudar as instituições que sentem algum constrangimento em relação às 
questões do voluntariado.” ------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria Aline Silva F Caetano, Secretária da Mesa da Assembleia Municipal efetuou 
declaração de voto: ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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“Cumprimento todos os presentes, mais uma vez. quero felicitar o senhor deputado 
Gonçalo Alves, pelo lindo texto que aqui apresentou, trata-se de uma matéria sensível, 
como já referiu o senhor Presidente da Assembleia, mas a verdade é que se trata de 
um assunto em que todos somos poucos e não há associações a mais neste assunto, 
todos somos necessários e, portanto, votei a favor por essas razões. Muito obrigado. “ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
De seguida e dentro do período antes da ordem do dia verificaram-se ainda várias 
intervenções, sobre assuntos de interesse municipal a cargo dos membros da 
Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Francisco António Taveira Ferreira do PSD: “Bom dia, cumprimentar em primeiro 
lugar o senhor Presidente da mesa, a senhora Secretária e o senhor Secretário, o 
senhor Presidente da Câmara, senhora Vereadora senhores Vereadores, senhoras e 
senhores Presidentes de Junta, senhoras e senhores Deputados, senhora e senhores 
colaboradores do apoio técnico e logístico, senhoras e senhores jornalistas, caros 
amigos. “------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
“ A POLÍTICA É MUITAS VEZES A ARTE DO POSSíVEL RESTA SABER SE O 
POSSíVEL SERÁ SUFICIENTE. “--------------------------------------------------------------------- 
Marcelo Rebelo de Sousa ------------------------------------------------------------------------------- 
Por Josenildo Melo    ------------------------------------------------------------------------------------- 
Política é a arte do possível e do impossível, do agrupamento de ideias de amigos e 
adversários que se unem em defesa do bem da coletividade, da alternância de poder, 
de defesa da democracia, das liberdades, do aperfeiçoamento do conhecimento. 
Temos que passar a entender que a política é dinâmica. -------------------------------------- 
Na arte nobre da política o campo de batalha é amplo. Política é sempre algo 
trabalhoso, sereno, calculado, racionalizado, executado na mansidão e em passos 
cada vez mais cautelosos e pacientes. O QUE É MESMO POLÍTICA? Política é a 
ciência da governação de um Estado, Nação, Área ou município e também uma arte 
de negociação para compatibilizar interesses. ----------------------------------------------------- 
O PSD congratula-se com o xxxv aniversário do Hospital distrital de Chaves a realizar 
em OI e 02 de julho de 2018, como símbolo das conquistas de Abril e do Serviço 
Nacional de Saúde. --------------------------------------------------------------------------------------- 
E, porque sentimos a obrigação de manter elevada pressão sobre as entidades que 
podem decidir em benefício das estruturas locais de prestação de cuidados em Saúde 
na área do Alto Tâmega vimos perguntar ao Sr. Presidente da Câmara: ------------------ 
l- Tem informação disponível sobre a substituição/ reposição em funcionamento do 
equipamento — MAMOGRAFO? ---------------------------------------------------------------------- 
2- Quando vamos ter acesso ao relatório do estado da prestação de cuidados em 
saúde no Município? — Lembrar que foi promessa eleitoral. ---------------------------------- 
3- Que pode dizer-nos de positivo da Reunião que teve com o Conselho de 
Administração do CHTMAD em Chaves em 22.06.2018 — como referido na informação 
do Presidente? --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Chaves, 27.06.2018” ------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Pedro Miguel Vieira Miranda do PSD; “Bom dia. Começo por cumprimentar o Sr. 
Presidente da Mesa da Assembleia, Dr. Altamiro Claro e na sua pessoa, os restantes 
membros da mesa desta assembleia, cumprimento o Sr. Presidente do CMC Dr. Nuno 
Vaz e na sua pessoa os senhores vereadores e vereadoras, cumprimento todos e todas 
os Sr e Sras presidentes de junta aqui presente, e todos os senhores e senhoras 
deputados/as municipais. ------------------------------------------------------------------------------- 
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Na passada noite de quinta-feira, 21 de Junho, o nosso concelho foi afetado por chuvas 
torrenciais e queda de granizo, que em poucos minutos inundaram as ruas do nosso 
concelho, lojas comerciais, escolas, parte do hospital e do centro de saúde nº2. -------- 
A atividade agrícola do nosso concelho é uma das bases de rendimento de muitas 
famílias do nosso concelho, não esquecendo aqui os muitos idosos, que têm na 
agricultura uma forma de subsistência com produtos de alimentação básica, onde na 
noite de 21 de Junho, numa questão de minutos ficaram alguns sem grande parte das 
suas produções, outros sem a sua totalidade. Não esquecendo aqui os produtores de 
gado bovino e caprino, que ficaram com o milho para a silagem completamente 
destruído, assim como as produções de aveia, trigo e centeio, o que por si leva a 
destruição de palha para a acomodação do gado e do feno como alimento também. -- 
Aproveito também para destacar e deixar uma palavra de apreço e gratidão ás 
Corporações de Bombeiros do nosso Concelho pela prontidão e serviço prestado na 
ajuda de drenagem de água. --------------------------------------------------------------------------- 
Posto isto pergunto ao Sr. Presidente da CMC o seguinte: ------------------------------------ 
l- Se a CMC, já encetou algum tipo de contactos com o Governo e com o Ministro da 
Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, para saber se o Governo tenciona 
disponibilizar algum tipo de apoio aos agricultores e comerciantes afetados com a 
tempestade do passado dia 21 de junho, de modo a diminuir os seus prejuízos? ------- 
2- Pergunto ao Sr. Presidente da CMC se já houve um levantamento dos prejuízos 
causados e se pode avançar com valores desses prejuízos? 3- Pergunto ao Sr. 
Presidente da CMC se têm ou esta a ser elaborada alguma solução a nível local para 
ajudar os cidadãos afetados? -------------------------------------------------------------------------- 
4- Numa entrevista o Sr. Presidente da CMC disse o seguinte e passo a citar: 
"Queremos que, de uma forma pormenorizada e muito concreta, se possa identificar a 
extensão e a tipologia dos prejuízos, para que possam ser, depois, devidamente 
analisados, percebendo se possam ser ou não cobertos por algum seguro que exista 
ou outro tipo de instrumento que possa minimizar e mitigar os damos que, 
naturalmente, serão muito relevantes para as famílias afetadas", posto isto pergunto 
ao Sr. Presidente da CMC se nesta altura já é possível saber se existe algum seguro 
ou outro instrumento para minimizarmos danos dos agricultores e dos comerciantes, 
com especial atenção para os comerciantes da Rua da Longras, onde não lhes é feito 
seguros das lojas contra inundações por ser considerada uma zona de elevado risco 
de inundações.” -------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Manuel Justino Cunha da CDU; “Bom dia. Cumprimento o senhor Presidente da 
Assembleia Municipal e estendo o cumprimento a todos os presentes. Quase que tinha 
feito uma promessa que não voltaria a falar, pelo menos nos tempos mais próximos, 
das questões da saúde. Há um conjunto de razões que me levam a vir aqui falar sobre 
isso. A degradação do Centro Hospitalar, mais nítida no Hospital de Chaves, mas 
também, no Hospital de Vila Real, em termos de condições de funcionamento continua 
a aprofundar –se e a atingir níveis que não são aceitáveis. A política que este governo 
tem implementado de anunciar e depois pôr tudo o que são pedregulhos gigantes na 
implementação de qualquer das medidas que anuncia, é inaceitável, e os profissionais 
do Centro Hospitalar, não falo só do Hospital de Chaves, do Centro Hospitalar, estão 
nos limites das capacidades de aguentar todos os dias. Gostaria que isto ficasse 
transcrito em ata.  Todos os dias faltam remédios e não são os remédios mais caros, 
são por vezes, remédios ao preço da chuva, numa atitude que não tem explicação a 
não ser um possível esquema organizado de cima para baixo, do Ministério da Saúde 
passando pelo Conselho de Administração de atrasar ao cêntimo qualquer despesa na 
área da saúde. Isso, está a ter consequências sérias e dou como exemplos: a justa 
passagem dos contratos individuais de trabalho de 40 para 35 horas que vai ser 
implementado em julho não tem nenhum cabimento, no aumento do número de 
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profissionais, os serviços estão a ser sondados para que no mês de julho encerrem 
camas, encerrem atividades, porque não há pessoal. Isto, nem sequer é só 
responsabilidade do Conselho de Administração, é, também, responsabilidade do 
Ministério da Saúde e do Governo. Qual é a responsabilidade do Conselho de 
Administração? É a cobardia com que é conivente com estas políticas, mantendo o 
silêncio. Qual é a conivência dos Autarcas? É a cobardia com que mantêm o silêncio 
e vão adiando uma posição de força. Nós vamos festejar os 35 anos do Hospital de 
Chaves e, acho, que não temos razão nenhuma para festejar nada, um hospital que 
continua a ser esvaziado que não vai ser encerrado por decreto, mas vai cair por morte 
lenta do envelhecimento dos profissionais. Esta é uma situação séria e o senhor 
Presidente já pediu tempo, penso que não última assembleia na qual não estive 
presente, mas na ata constava que dava o final de maio, digamos como fim do prazo 
para o senhor Presidente estabelecia para tomar uma posição mais firme. Sei que é 
uma estratégia que o senhor Presidente da Câmara sempre usa que é aproveitar dados 
que são verdadeiros que a questão dos cuidados primários de saúde é tão ou mais 
importante do que a questão dos cuidados hospitalares e que estamos plenamente de 
acordo sobre isso, mas o prosseguir de um silêncio, o não haver um murro na mesa 
não é só dos Autarcas do Concelho de Chaves é de todos os outros na defesa dos 
interesses do acesso à saúde por parte das populações. Porque, o que se está a 
passar na política de saúde em vários aspetos, assume foros criminais. Não é possível 
que se continuem a tomar as medidas, os boicotes. Não é possível que a maior parte 
dos profissionais do Centro Hospitalar estejam em stress, estejam a meter atestados, 
estejam a chorar compulsivamente ao telefone, estejam continuadamente a gastar um 
tempo inútil, um tempo que podia ser gasto a ver doentes e a cuidar das pessoas e que 
é gasto a  suplementar a incapacidade por decisões deliberadas deste governo de que 
os hospitais funcionem apenas pelo controle do défice para depois podermos dizer que 
o défice está a 0,9  a 1,9 ou 2,9. Não é possível que isto continue, não é possível o 
silêncio cobarde dos Autarcas e não são só dos Autarcas de Chaves é do Alto Tâmega 
todo, quem não perceber a gravidade  da situação não está a cumprir o seu papel. 
Todos aqui somos eleitos municipais, todos aqui temos que saber tomar uma posição 
firme sobre o assunto e, o pretexto simples, até podem ser os 35 anos é uma data ideal 
para festejar os 35 anos numa firme, pública e participada defesa da Unidade 
Hospitalar de Chaves. “----------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Maria Adalgisa P. F. Silva Babo do PS; “Bom dia a todos. Cumprimento o senhor 
Presidente da Mesa da Assembleia Municipal e na sua pessoa todos os presentes. 
Excelentíssimo senhor Presidente da Câmara Municipal, quanto à redefinição da rede 
escolar para o próximo ano letivo 2018/ 2019, questiono Vossa Excelência, no sentido 
de saber se mantém a sua palavra, de pugnar pela manutenção das Escolas do 
Primeiro Ciclo e ou dos Jardins de Infância que não têm o número mínimo de alunos? 
Se nesta redefinição teve ou tem em conta as características de cada contexto local e 
de cada escola, pois as escolas rurais são importantes para a comunidade local no 
combate ao despovoamento rural, na fixação das pessoas e na promoção dos serviços 
de proximidade. “------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves, do CDS,  “Senhor Presidente da Mesa e na sua 
pessoa cumprimento todos os deputados municipais presentes, senhor Presidente da 
Câmara Municipal e Vereadores.---------------------------------------------------------------------- 
As minhas dúvidas prendem-se com o facto de não tendo a associação grandes ou 
nenhumas competências nessa área, não conseguir compreender porque razão a 
Câmara Municipal, que possui uma divisão inteira dedicada ao assunto, com técnicos 
especializados, limpa as suas mãos como Pilatos e delega na AFCC o apoio técnico 
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necessário para a resolução do encerramento compulsivo pela Unidade de Saúde 
Pública do sistema de abastecimento público de Segirei, neste mês. ----------------------- 
Parece que estamos perante dois tipos de cidadãos no concelho de Chaves, os de 
primeira, cuja entidade gestora é o Município, e os de segunda, que são os outros. Em 
Escariz, se me permitir citar uma notícia d’ A Voz de Chaves, eu bem sei que não são 
atas, é referido “Para garantir o abastecimento de água à população, “levamos, de dois 
em dois dias, através do camião cisterna dos bombeiros, água do sistema de Chaves, 
fornecido pelas Águas de Portugal, para garantir o abastecimento de água de qualidade 
à população, de forma gratuita.” ---------------------------------------------------------------------- 
Em Segirei ninguém se dignou a aparecer, nem a disponibilizar um camião cisterna, 
pouco ou nenhum apoio foi disponibilizado, a não ser o parco suporte burocrático da 
AFCC e se não fosse a vontade da Junta de Freguesia em tentar perceber a raiz do 
problema, possivelmente a situação voltaria a repetir-se a breve trecho.” ---------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ana Maria Rodrigues Coelho do PSD; Bom dia senhor Presidente da Assembleia, 
senhores Secretários, senhor Presidente da Câmara, senhores Vereadores, colegas 
Deputados Municipais.” ---------------------------------------------------------------------------------- 
“Faz precisamente um ano que subi a esta tribuna para felicitar as Termas e o Município 
de Chaves, pelo reconhecimento como Melhor Destino SPA Termal da Europa, prémio 
atribuído em Roma, no âmbito de um concurso promovido pela Associação de SPAs 
Termais da Europa, que distingue as melhores estâncias termais, atendendo a um 
conjunto diversificado de critérios, como sejam a originalidade e impacto da inovação, 
a praticidade da sua aplicação, a medição dos benefícios e respetiva aplicabilidade. -- 
Ao fim de quase um ano e depois de a Empresa Municipal assumir nova direção e fazer 
uma profunda reorganização nos quadros de gestão e quadro técnico, a cidade de 
Chaves e esta Assembleia, continuam expectantes sobre a "nova" estratégia para esta 
empresa, alvo de intensas críticas pelo Partido Socialista enquanto oposição e até de 
ataques caricatos durante o período de campanha eleitoral. -------------------------
Obviamente, saudamos a criação em Maio passado, do Conselho Estratégico para a 
Dinamização do Turismo de Base Termal. Concordamos com o Sr. Presidente da 
Câmara, e passo a citar "Tão importante e estratégico ativo deve ser refletido e 
participado por todos quantos interagem diretamente com as atividades turísticas 
decorrentes do termalismo, partilhando experiências, contribuindo com ideias e 
iniciativas, participando na estratégia do concelho e desenvolvendo, conjuntamente, 
iniciativas de promoção e divulgação". --------------------------------------------------------------
Pese embora este exercício democrático seja da maior relevância, muito gostaríamos 
de conhecer, no concreto, a visão do Município sobre os objetivos, visão e estratégia 
do executivo para as Termas de Chaves. ----------------------------------------------------------- 
As portas da época alta, depois da reabertura um mês após a data habitual, 
gostaríamos Senhor Presidente, que nos esclarecesse: ---------------------------------------- 
•Quais as taxas de utilização e rentabilidade das Termas de Chaves até ao final do 
mês de Junho? --------------------------------------------------------------------------------------------- 
•Quais são neste momento previsões relativamente à época alta? ------------------------- 
•Qual o posicionamento que pretendem assumir para os Balneários de Chaves e 
Vidago, de modo a garantir a sua diferenciação no panorama termal nacional? -------- 
 •Foi já pensado algum mecanismo de fidelização que estimule a utilização das termas 
por parte dos residentes no Alto Tâmega, contribuindo assim para a sua dinamização, 
nomeadamente no período de época baixa? ------------------------------------------------------- 
Para além destas questões, e porque soubemos peta Comunicação Social, a propósito 
de umas jornadas realizadas em Vidago, que o Balneário Pedagógico continua a 
funcionar com práticas de bem-estar pois subsistem os problemas com o 
abastecimento de água termal nesta localidade, gostaríamos de saber Senhor 
Presidente, se foram já postas em prática as recomendações feitas nesta Assembleia 
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em Junho do ano passado, e passo a citar — "...com vista à valorização e afirmação 
turística e económica do Balneário Termal de Vidago...". -------------------------------------- 
1. À Câmara Municipal de Chaves que, com carater de urgência, proceda à constituição 
de uma comissão técnica independente, composta por técnicos de reconhecido mérito 
científico em matéria termal, com intuito de apurar as causas da falta de qualidade da 
água mineral natural gasocarbónica que chega ao balneário termal de Vidago, 
proveniente das nascentes de Vidago, exploradas pela UNICER, em vista a resolver, 
de forma definitiva, este problema. -------------------------------------------------------------------- 
2. À Câmara Municipal de Chaves que, concomitantemente, sejam iniciadas diligências 
no sentido de proceder à prospeção e captação de água com propriedades que permita 
a prática termal de índole terapêutica, garantindo assim, autonomia ao balneário termal 
de Vidago. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3. À Câmara Municipal de Chaves, no caso de se chegar à conclusão que não há 
garantia de estabilidade na qualidade da água fornecida pela UNICER e a opção 
enunciada no número anterior não é técnica ou economicamente viável, seja estudada 
a possibilidade de o Balneário Termal de Vidago ser fornecido pelas Águas Campilho." 
Quais destas recomendações foram implementadas Sr. Presidente e quais os 
resultados obtidos até ao momento? ----------------------------------------------------------------- 
Assistimos nesta assembleia durante o ano passado, a fortes críticas ao anterior 
executivo, relativamente à trajetória das Termas de Chaves... a uma indignação 
socialista que chegou à comunicação social sobre as condições das águas de Vidago... 
Onde para agora essa indignação e espírito crítico e porque não tem esta assembleia 
qualquer informação sobre estes assuntos? ------------------------------------------------------- 
À semelhança de muitos outros assuntos, também nesta matéria se comprova a 
demagogia do Partido Socialista Local, que à semelhança do nacional...tem um 
discurso enquanto oposição e outro enquanto poder. ------------------------------------------- 
Esperamos sinceramente que apesar do silêncio, tenham boas notícias para nos 
dar...pois as Termas de Chaves são demasiado importantes para a economia do 
concelho, para se resumirem a objeto de joguete político. ------------------------------------- 
Dê-nos boas notícias Sr. Presidente... -------------------------------------------------------------- 
Assembleia Municipal de Chaves em 28 de Junho de 2018 ----------------------------------- 
O Grupo Municipal do PSD” --------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
António José dos Santos do PSD; Bom dia senhor Presidente da Mesa, na sua 
pessoa saúdo todos os presentes. No passado mês de dezembro foram eleitos vários 
Conselhos Municipais, gostaria de perguntar ao senhor Presidente da Câmara, qual o 
trabalho destes Conselhos Municipais? Se realmente eles têm funcionado ou se ainda 
nem sequer arrancaram? Concretamente ao Conselho Municipal de Segurança para o 
qual fui eleito, e já lá vai meio ano, nunca ninguém deu sinais do que é isto? Gostaria 
de saber o porquê desta ineficácia e para que servem as pessoas eleitas nestes 
Conselhos? Não fazem falta? Tenho aqui também uma dúvida de legalidade, 
nomeadamente, em relação a pessoas da Assembleia Municipal. Em dezembro 
também houve eleição para membros representantes da Assembleia Municipal na 
CPCJ. Estas pessoas que foram eleitas, à partida, substituíram as que anteriormente 
estavam designadas, mas só passado meio ano da sua eleição é que, estas pessoas, 
tomaram posse deste lugar e eu pergunto? Para que eleitas em dezembro se tomaram 
posse em maio? Entretanto houve um período de tempo que não foi pouco, foi este 
meio ano, estiveram a representar a Assembleia Municipal, pessoas que já estavam 
destituídas desse lugar porque já tinham sido eleitas outras. Há, aqui, qualquer coisa 
que não funcionou muito bem. Eu gostaria de saber o que é que aconteceu de anormal, 
estarem eleitos umas pessoas e durante ainda meio ano permanecerem os que ainda 
estavam anteriormente, explique-me se faz favor porque durante este tempo não 
conseguiu perceber isto. ---------------------------------------------------------------------------------  
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer 
e responder às questões que lhe foram colocadas. ---------------------------------------------- 
“Vamos ver se eu consegui registar todas as questões e interpelações que foram feitas 
no sentido de ser claro nas respostas relativamente às questões que foram suscitadas.  
Quanto às questões suscitadas pelo deputado Francisco Taveira, agradecemos muito 
as considerações que foram feitas sobre o conceito e o significado da política, é sempre 
importante ouvir mais considerações sobre esta matéria. Apesar de ter lido muitas 
considerações e manuais de direito e com certeza sobre esta matéria li muitas e, se 
calhar, algumas muito mais distintas, de qualquer das formas agradecemos essas 
considerações. Sobre essas dimensões e essas aceções é sempre importante e a 
nossa predisposição para a pedagogia é grande e, portanto, agradecido por esse 
contributo relativamente à sintaxe do conceito. Quanto à questão propriamente dita, 
percebi, que a questão central, a questão que queria suscitar era a saúde e, portanto, 
sem mais delongas e era isso que estava em causa, é importante que se diga e que 
faça aqui algumas considerações. Efetivamente, nós temos desde há muitos anos e, 
na minha modesta opinião, essa questão não se concentra apenas, nem se situa 
apenas na questão de integração, a questão dos cuidados de saúde e vou-me, 
distanciar da questão dos cuidados de saúde primários, porque penso que sobre essa 
matéria e há aqui algum consenso generalizado nesta Assembleia, não só da 
relevância da normalidade do papel que tem desempenhado e de um papel crescente, 
que estes serviços de saúde devem ter numa população mais saudável e com uma 
esperança média de vida mais alongada e com mais qualidade de vida. Relativamente 
àquilo que nos ocupa, sobretudo, aos cuidados hospitalares, devo dizer que não sou 
daqueles que defende que há um antes e um depois da integração no Centro 
Hospitalar, na minha modesta opinião, houve sempre um défice de capacidade de 
prestação de cuidados diferenciados por parte do então Hospital Distrital de Chaves. 
Disse-o e repito-o, é que curiosamente, eu enquanto utente, enquanto cidadão, as 
vezes que tive de ser intervencionado, nunca foi no Hospital de Chaves. Foi uma 
apendicite, foi uma intervenção a problemas de garganta, foi também um problema 
auditivo e, portanto, foi em Vila Real, foi na Régua, foi no Porto, em Chaves nunca fui, 
estamos a falar na década de 90. Portanto,  acho que aquela ideia  que se quer passar  
de que naquele tempo havia um serviço de qualidade, absolutamente excecional do 
Hospital de Chaves, não comungo dessa ideia, não partilho dessa visão e, 
sinceramente, só alguém que esquece o passado e que não sabe a dificuldade que 
era, por exemplo, relativamente a situações de doença aguda,  situações de urgência 
e de um conjunto de especialidades em que o Hospital de Chaves não tinha capacidade 
de resposta e a resposta dada era fruto do  voluntarismo, comprometimento e 
disponibilidade dos médicos, é verdade, mas tinha um conjunto de limitações. Isto não 
significa que não partilhe da ideia que de facto há uma fragilidade crescente daquilo 
que é a capacidade que é exigível ao Serviço Nacional de Saúde sobretudo em 
territórios do interior como é Chaves, como são os concelhos do Alto Tâmega, em que, 
na minha perspetiva, o papel do Serviço Nacional de Saúde é ainda mais decisivo do 
que é noutros pontos da rede, noutros locais, onde existe uma diversidade de oferta 
na área hospitalar. E, portanto, entendemos, entendo eu, que de facto nestes 
concelhos do interior é cada vez mais necessário que o Serviço Nacional de Saúde 
responda em áreas fundamentais como sendo a área hospitalar, mas sobretudo na 
questão da urgência, na questão do ambulatório, na questão das consultas externas, 
enfim, um serviço de medicina interna muito forte, isso é absolutamente essencial. 
Percebemos que nos últimos tempos houve algum reforço no que diz respeito aos 
quadros técnicos do Hospital, existem mais cirurgiões, existem mais pediatras, existem 
mais médicos de medicina interna, existem mais médicos da área de anestesiologia. 
Isso é absolutamente verdade. Mas, ainda assim, percebemos que a capacidade de 
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resposta não é suficiente para as necessidades e os problemas de saúde que se 
sentem nesta área de influência do Hospital, isso é absolutamente essencial e também 
entendemos que é altamente censurável que questões operacionais e de recursos não 
estejam a ser supridos  designadamente na área de assistentes operacionais, 
designadamente nos assistentes clínicos e administrativos, na área da enfermagem, 
nalgumas áreas e nalgumas especialidades  médicas, tais como: oftalmologia, 
dermatologia, urologia, enfim, há um conjunto de especialidades em que  tem que 
haver um reforço, isso é verdade. Mas isso exige de todos, dos autarcas, dos cidadãos, 
uma pro-atividade, uma afirmação crescente. Disse na última Assembleia Municipal, 
fazendo uma análise integrada e abrangente daquilo que é saúde e daquilo que são 
serviços de saúde nas várias dimensões para que não ficássemos só atidos à questão 
dos cuidados hospitalares que, ainda assim, o Concelho tem boas respostas noutras 
dimensões, sendo certo que nesta, temos Autarcas do Alto Tâmega, Autarcas do 
Concelho, profissionais de saúde do Hospital, melhor dito do Centro Hospitalar, mas 
que têm uma atividade predominante na Unidade hospitalar de Chaves, devem, 
também, ter aqui um papel importante e, na minha perspetiva, a componente que falta 
para este processo. Se, efetivamente, todos sem exceção entendem que há uma 
incapacidade quase que orgânica, endémica do Hospital para prestar o seu papel 
essencial, o que nós temos que fazer é uma grande mobilização política, com certeza, 
mas também uma mobilização profissional por parte dos todos aqueles que prestam 
serviços, os médicos, os enfermeiros, os técnicos superiores das várias áreas, os 
assistentes operacionais, os assistentes administrativos, para que? Para que todos  de 
forma unânime nos possamos bater por esta causa e, por exemplo, existem várias 
formas de luta relativamente aos autarcas, quer do Concelho de Chaves, quer no que 
diz respeito aos do Alto Tâmega, com certeza que temos que abraçar essa luta e 
manifestar a nossa indignação, o nosso repúdio, e a nossa oposição a esta falta de 
investimento, sobretudo nalguns  equipamentos de que o Hospital carece. A 
mamografia acho que é uma questão que tem que ser resolvida rapidamente e se o 
não for, é uma questão que fica na área de influência do Conselho de Administração 
e, portanto, essa é uma decisão que cabe inteiramente ao Conselho de Administração,  
não precisamos de ir ao Ministro e, de qualquer das formas, só para concluir, dizer que 
é importante que esse compromisso conjunto seja feito e, se necessário for, fazer uma 
grande mobilização política, pública ,de cidadania e uma greve no Hospital de Chaves 
por parte dos profissionais assegurando os serviços mínimos. Temos que estar 
disponíveis para isso, mas porque não fazer uma discussão também com os 
profissionais de saúde? Eu estou disponível, para fazer essa discussão, uma discussão 
cidadã, enquanto comunidade em que nós possamos discutir com os profissionais  de 
saúde, todos num espaço fora do Hospital para que façamos a análise, o diagnostico , 
que sinalizemos 10, 20, 30 problemas, de dificuldades que obstam a que o tal serviço 
de qualidade de saúde possa ser prestado, para que? Para que nós possamos fazer 
uma reivindicação e tenhamos uma carta de reivindicação ao senhor Ministro, eu 
próprio me encarregarei, numa primeira fase,. de a levar e a apresentar, e se depois 
não tiver nenhuma resposta, mostraremos indignação, faremos essa manifestação, 
repetiremos aquilo que já foi feito no  passado. É preciso que diga que isto também já 
foi objeto de uma grande mobilização´, estaremos disponíveis e eu estarei,  
naturalmente, disponível para fazer essa luta, esse combate, em defesa da Saúde do 
Alto Tâmega, porque entendo  que o Alto Tâmega tem alguns problemas que são 
idênticos a outros territórios do interior, mas que são diferentes de territórios do litoral 
e territórios centrais, sobretudo porque nós temos uma população envelhecida,  temos 
problemas de mobilidade e temos problemas económicos, porque há uma significativa 
percentagem da população que  a única forma de ter acesso a cuidados de saúde, é 
através do Serviço Nacional de Saúde. Por isso, divergindo  do PSD que sempre quis, 
de alguma forma, enfraquecer o Serviço Nacional de Saúde, porque nem sequer falava 
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em Serviço Nacional de Saúde, falava  do Sistema Nacional de Saúde, é que  isto não 
é uma mera questão semântica, é uma questão muito importante, quando nós, falamos 
do Sistema Nacional de Saúde, estamos a falar de um sistema que agrega o público, 
o privado, o setor social e portanto tinha uma visão mais liberal da questão da prestação 
de cuidados e, sou daqueles, que entende que um estado não se pode demitir, na 
minha  perspetiva, daquilo que são os suas obrigações principais na área da saúde e,  
até digo mais, sou  daqueles que defendo e já o disse na audição com o senhor  
Ministro da Saúde que defendo que um dos problemas que tem o nosso Serviço 
Nacional de Saúde, é não consagrar a exclusividade, posso estar enganado, mas só 
acredito, que teremos um Serviço Nacional de Saúde capaz, isento, e efetivo, se 
formos capazes de algum dia implementar um sistema em que os profissionais de 
saúde o sejam  exclusivamente daquele serviço de saúde, para que não tenham dois 
senhores, o público e o privado, porque quem quer servir dois senhores não serve bem 
nenhum  deles, peço desculpa. ------------------------------------------------------------------------ 
Da nossa parte,  inteira disponibilidade para esse combate. Com certeza que estamos 
à espera do relatório do Conselho de Administração  que já foi pedido no âmbito da 
reunião efetuada relativamente àquilo que é o desempenho da produção das várias 
áreas, dos tempos máximos de resposta, dos de produção cirúrgica, teremos essa 
informação, também, ajudando e  se quiserem ajudar, dou o meu  email que é 
“nuno.vaz@chaves.pt”, no sentido de questões de ordem material, operacional, de 
dificuldades concretas, ajudem-nos, ou  seja, quando se diz falta o medicamento A,  
falta o equipamento C, digam-nos qual é,  em que situação aconteceu, em que contexto 
aconteceu, para que? Para que nós tenhamos mais força, porque as considerações 
genéricas, pouco circunstanciadas, pouco fundamentadas, não são consideradas, 
ajudem-nos neste processo e verdadeiramente. O Dr Manuel Cunha conhece bem o 
Hospital por dentro, trabalha lá, ajude, ajude-nos com dados, com informação, com 
factos, porque eu não lhe admito que me chame cobarde, sabe porque? Eu nunca fui 
cobarde na minha vida, porque se bem me recordo, num momento de indignação 
quanto a uma tentativa de desclassificação da urgência, conhecem bem qual foi a 
posição do Partido Socialista e a minha posição pessoal nesse momento e, portanto, 
essa é uma consideração, é uma afirmação relativamente aos autarcas, que não lhe 
fica bem, porque é, na minha perspetiva, injusta, é injusta, porque eu também podia 
devolver-lha e não o faço, de alguma cobardia por parte de alguns profissionais, que 
dizem uma coisa dentro e dizem outra coisa fora e, portanto, não o vou  fazer aqui, 
nem o quero fazer. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
A minha interpelação é para si, porque foi o senhor que me interpelou e, portanto, não 
pode atirar a pedra e esconder a mão, não o  faça,  é isso que lhe peço e não usemos 
outra vez esta questão, é assim, já percebemos que como as questões de âmbito local,  
não têm essa relevância e o PCP nunca lhe dá uma relevância  muito grande, no que 
diz respeito às questões de âmbito Municipal que são da competência do Município é 
preciso que se diga e nós dissemo-lo  e reafirmo-o, as questões de saúde são questões 
da Administração  Central, não são questões locais,  ainda que a incidência dos efeitos 
que a deficiente prestação de serviços possa ter relevância na comunidade local e 
nessa perspetiva, naturalmente, estamos e estaremos sempre na defesa  intransigente  
dos seus direitos e, portanto, é também uma luta nossa, mas como perceberam ,é 
sempre uma luta da defesa, da crítica ,da proposta, da influência e da pressão como 
referiu o Dr. Taveira. Com certeza que estamos nessa disposição e fá-lo-emos com 
veemência e com vontade, acreditem, porque é isso que sinto, é isso que nós 
queremos fazer e fá-lo-emos  e, portanto, queremos contar com todos nessa luta, 
empenhadamente com todos, mas que depois não conduza a uma coisa que me 
aconteceu no passado, que é  fazer um fórum. Não me peçam mais para estar numa 
coisa como foi feita  no passado que foi um  fórum sobre a saúde e depois esse fórum 
ter sido um flop, para isso, não. Não faz sentido. Temos que desenhar outros 
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instrumentos, outras formas, sermos mais efetivos e termos mais capacidade de poder 
de, alguma forma, não só junto dos cidadãos, mas  sobretudo, junto dos governantes 
termos mais capacidade de poder fazê-los inverter nalgumas decisões que possam ser 
tomadas e que, claramente, estão influenciadas pelo cariz financeiro das decisões e, 
também, comungo que, efetivamente, são questões de natureza financeira que fazem 
com que algumas respostas sejam mais deficitárias, designadamente  a preocupação 
maior que tenho, é aquela que decorre da transformação das 40 horas para as 35 horas 
daqueles profissionais  que ainda não tinham, estavam em contrato individual de 
trabalho, porque o impacto negativo que isso possa ter naquilo que é a capacidade 
instalada dos serviços e a capacidade de  prestar serviços às populações, pode ser 
verdadeiramente afetada, se não houver uma substituição ou seja, se não forem 
contratados mais profissionais, sobretudo em áreas como são as da enfermagem, temo  
que  muitos serviços vejam a sua capacidade de prestar cuidados ainda diminuído em 
percentagem relevante e, portanto, esse sim, é um aspeto crítico,  não tenho dúvidas. 
Acredito  que, porventura, isso possa acontecer só  no mês de julho, porque se for mais 
que o  mês de julho, vamos ter situações de menos camas. Relativamente à questão 
que foi, também, suscitada pelo Dr. Francisco Taveira, nós não nos comprometemos 
a um relatório do estado da saúde, nós comprometemo-nos a apresentar um relatório 
relativamente às diligências que fizéssemos relativamente ao Centro Hospitalar, 
porque o estado da saúde não é apenas cuidados hospitalares, reafirmo-o outra vez e, 
portanto, há um relatório do estado da saúde, feito nos cuidados  primários e há, 
também, um relatório feito nos cuidados hospitalares e nos cuidados continuados e, 
portanto, acho que às vezes é tomar a parte pelo todo e isso faz com que não fique 
bem e confundimos as pessoas. Relativamente às tempestades, em resposta ao 
membro desta Assembleia Pedro Miranda, Fazer uma pergunta muito simples, as 
tempestades são um fenômeno natural ou não? Infelizmente, assolou o Concelho de 
Chaves e atingiu, sobretudo, a cidade e as freguesias que são atravessadas pela Veiga 
de Chaves. Como a tempestade veio de sudoeste  para  noroeste, provavelmente, o 
que aconteceu, foi que os campos agrícolas que ficam na Veiga,  algumas das culturas 
com predominância para o milho de  forragem, menos para o milho de grão, alguma 
batata, algum feijão verde, algumas árvores de fruto e outro tipo de culturas desta 
época sofreram algum impacto. É verdade, algum cereal, também, apesar da Veiga de 
Chaves, não sei se têm noção, tem pouco cereal. Tem  algum trigo, tem pouco centeio, 
como sabem, é um terreno fértil, dá mais para o trigo do que para o centeio. Nós 
fizemos e estivemos em perfeita articulação com o Ministério  da Agricultura através da 
Direção Regional Agricultura e Pescas do Norte e tivemos a presença do senhor Diretor 
Adjunto, o Senhor  Engenheiro Adelino, na última segunda-feira, portanto, fizemos uma 
deslocação à Veiga, fizemos  algum contacto com alguns proprietários, com alguns  
agricultores, estivemos com o agricultor que tem mais  plantação  e que tem mais área 
coberta a nível de estufas, procurámos perceber qual é o impacto desta tempestade, 
desta trovoada, sobretudo pelo efeito do granizo. Curiosamente, o granizo não causou 
grande dano nas estufas, porque não destruiu as respetivas estufas. De qualquer das 
formas está a ser feito um trabalho com o Ministério  da Agricultura no sentido de 
identificar  as parcelas, porque existe parcelário  que identifica a respetiva  área e 
identifica,  também, o respetivo explorador. Está a ser construída com eles  uma 
informação no sentido de identificar os parcelários, os agricultores, as culturas que 
tinham e, também, os prejuízos estimados que, porventura, terão. Foi-nos dito, por este 
responsável do Ministério da Agricultura, que está a acompanhar e a monitorizar esta 
situação, a fim de perceber passado 10 ou 15 dias, qual é o verdadeiramente  impacto 
financeiro desta ocorrência natural, no sentido de perceber, claramente,  qual é o 
montante estimado dos prejuízos financeiros, porque não existe, ainda, na parte 
agrícola essa informação. Foi, também, pedido aos senhores presidentes de junta que 
procurassem dar alguma informação. Muito diligentemente todos eles deram alguma 
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informação,  uma genérica, outra mais concisa. Alguma reporta  em termos de 
informação traduzida em fotografias, essa informação será  toda compilada e, com 
certeza, será solicitado ao Ministério da Agricultura no sentido de que possa equacionar 
algum instrumento de cariz nacional ou de cariz europeu no sentido de perceber se 
existem condições para mitigar, minimizar os efeitos, sejam nas estruturas  agrícolas 
que,  porventura, existam e também nas colheitas. Sendo certo que neste capítulo, 
depois de identificados claramente os prejuízos e só nesse momento, é que devemos 
tomar uma decisão sobre se fará sentido o Município ter alguma iniciativa que conduza, 
por exemplo, à participação ao apoio nalguns dos prejuízos, só depois, saber quem e 
em que forma, porque é importante fazer esse levantamento, é  importante que a 
estabilização dessa informação exista, porque  nós não podemos tomar decisões com 
base em  informação genérica que há perda de 90%  de 70% de 50% não, temos que 
saber quais são as parcelas que cultura tinham que tipo de efeito teve nessa parcela, 
se há uma diminuição de produção de 10% de 15% de 20%, isso é muito importante, 
porque não podemos medir a olhómetro,  nem podemos tomar decisões apressadas, 
apenas com o intuito de  ficar bem na fotografia e,  porque, certamente, não estaremos 
a prestar um bom  serviço, estaremos de, alguma forma, a induzir as pessoas em erro. 
Depois dizer que na parte urbana teve uma incidência muito grande, houve algumas 
ruas da cidade que sofreram consequências negativas em resultado da tempestade, 
ficando momentaneamente interrompidas, estabelecimentos comerciais, algumas 
vivendas e apartamentos foram inundados  não só ao nível do piso térreo, também da 
cave e houve muitos edifícios que sofreram alguns danos até pela cobertura, nesse 
contexto, estão alguns edifícios municipais, designadamente  no centro cultural o 
respetivo auditório, o Centro Escolar o pavilhão Engenheiro Moutinho o próprio edifício 
onde funciona a Junta de Freguesia de Santa Maria Maior e também a Associação de 
Freguesias. Existem um conjunto alargado de equipamentos municipais que terão na 
nossa estimativa inicial  um prejuízo superior a 200 mil euros.  Naturalmente, que os 
privados, também têm, com certeza, prejuízos relevantes. Está-se a compilar essa 
informação, mas como perceberam, nesta medida, o que é importante, é que todos 
sem exceção, a Câmara Municipal e os proprietários possam, naturalmente, ter um 
instrumento fundamental que são os seguros, porque este tipo de incidências e  este 
tipo de dano deverá estar coberto pelo seguro, porque de outra forma a Câmara  
Municipal não tem por vocação assumir os prejuízos desta natureza, porque qualquer 
prejuízo que houvesse nalgum equipamento, nalguma estrutura privada, naturalmente, 
que seria o município a assumir e acho que não é por aí que teremos que encontrar a 
solução e, portanto, quando me referi aos seguros, estava a referir-me aos seguros da 
parte pública relativamente aos seus edifícios e da parte dos privados, também. 
Seguros que pudessem cobrir esse tipos de danos com a colaboração do município no 
sentido de poder dar alguma informação, algum relatório que pudesse ajudar na 
instrução desses processos e era disso que estávamos a falar. Quanto à questão mais 
circunscrita da rua que falou, é verdade, mas o desenho daquela rua, daquela solução 
e a localização dos estabelecimentos comerciais não foi necessariamente da 
responsabilidade deste executivo, penso que nesse domínio nós não possamos fazer 
grande coisa, porque se está no leito de cheia, vai continuar no leito de cheia. A única 
solução é a de, eventualmente,  alterar a tipologia de uso daquele espaço, não entendo 
que possa ser haver outra solução, porque temos um rio Tâmega, sabemos que já 
estão aprovadas e estão, neste momento, a ser desenhadas algumas soluções no 
sentido  de mitigar e diminuir os impactos negativos provocados por cheias, mas, de 
qualquer das formas, situações como as  que aconteceram na noite de  quinta-feira, 
porventura, poderão ocorrer no futuro, porque nós vivemos tempos de alguma 
alteração climatérica que fará com certeza com que venhamos a ter, certamente, 
períodos e momentos  muito quentes e teremos, certamente, noutros momentos do 
ano  algumas tempestades ou outro tipo de ocorrências climatéricas que vão, 
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naturalmente, causar prejuízos.  Também, aqui, para finalizar, uma palavra de 
agradecimento e de reconhecimento pelo trabalho que foi desenvolvido pelas 
Corporações de Bombeiros do Concelho, também  de Concelhos vizinhos, porque, 
quem pôde por, exemplo, andar pela cidade na própria quinta-feira à noite a partir das 
23 horas, percebeu que a  cidade,  à exceção de uma pequena artéria, já estava 
transitável apesar de haver muita areia na rua, mas estava transitável. Muitos 
estabelecimentos estavam a ser limpos, havia uma pronta resposta parte dos 
bombeiros, percebia-se  claramente que a cidade estava a voltar à normalidade e no 
dia seguinte, na sexta-feira de manhã, a maior parte dos estabelecimentos  abriram as 
portas, as pessoas começaram a fazer  a sua atividade, fizeram as suas  limpezas, 
naturalmente, identificando danos, mas retomando a normalidade. Isso, também, é 
uma lição importante, é um aspeto importante da comunidade flaviense, perante uma 
adversidade não desanima, não esmorece, mas, certamente, olha para o futuro com 
confiança e, este registo,  é um registo importante relativamente aquilo  que é o nosso 
povo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Depois, relativamente às termas é curioso, é muito curioso , é e vou dizer porquê, é 
curioso, porque, curiosamente, tudo o que a senhora deputada ou membro desta 
Assembleia Municipal equaciona são causas que têm a razão de ser na gestão 
autárquica anterior  e, portanto, se, efetivamente, queria com esta  sua intervenção 
fazer uma censura à gestão autárquica do momento, enganou-se, provavelmente, de 
destinatário, porque elas são todas direitinhas encaminhadas para quem não fez o que 
devia e vou dizer porquê. Por exemplo, relativamente ao Balneário Pedagógico de 
Vidago era suposto, efetivamente, que ele tivesse iniciado o seu funcionamento com a 
garantia de que tinha água termal, não é?  --------------------------------------------------------- 
Mas, por exemplo, alguém se deu ao trabalho de ler o protocolo que foi celebrado com  
a Empresa UNICER? É que nesse contrato, muitas vezes referido aqui nesta 
Assembleia e que presumo  nunca foi disponibilizado, o que lá se diz é uma coisa muito 
simples, é que a Empresa Municipal, ou a Câmara Municipal através da Empresa 
Municipal que faz a gestão deste equipamento, teria direito a 30 metros cúbicos de 
água por dia, se houvesse capacidade de disponibilização por parte da UNICER e, 
portanto, estamos perante uma liberalidade, perante uma situação  que se aproxima 
muito de uma relação de cortesia entre a UNICER e a Câmara Municipal.  Vou 
aproveitar para dar aqui uma leitura muito rápida relativamente a um ponto desse 
protocolo, porventura, vai-se perceber que a decisão de  construir o Balneário 
Pedagógico de Vidago, de dar uma nova função a uma estação que nos pareceu 
interessante, necessário e útil, devia ter tido como pressuposto e como garantia que, 
efetivamente, existisse uma coisa essencial que é água  termal, mas a verdade é que 
a água termal de Vidago está concessionada desde o final do século XIX a uma 
entidade privada, não é da Câmara Municipal. Curiosamente a água termal que serve 
o Balneário de Chaves é concessão da Câmara de Chaves, já não acontece o mesmo 
relativamente ao Balneário Pedagógico de Vidago. O que acontece e, isto não está de 
forma clara no texto do protocolo, é que a UNICER  entendeu e continua a entender 
que a atividade a desenvolver no Balneário Termal pode ser concorrencial com aquela 
que eles querem desenvolver no Palace. Quiseram restringir não só a capacidade da 
água que é fornecida ao Balneário Termal, mas, também e sobretudo, a utilização que 
a própria agua deve ter, porque não é por acaso que este balneário se chama 
pedagógico e de investigação, sabem porque? Porque o projeto, a proposta, aquilo que 
foi negociado com a UNICER foi, sobretudo, nesta dimensão e menos no tratamento 
termal e porque? Porque não queriam concorrência. E, portanto, já estão a perceber a 
dificuldade que é  este tipo de relação de tensão com a UNICER, porque a água termal 
é propriedade da UNICER, esta é a realidade dos factos. É verdade, que existe um 
protocolo, é verdade que este protocolo permite que o Balneário possa utilizar essa 
água, mas numa relação de perfeita dependência, só me permitia ler aqui 2 artigos 



  
 

25 

 

2

5 
Assembleia Municipal de Chaves 

Ata nº. 3 – 27/06/2018 

muito rapidamente “Contrato de cedência de águas minerais naturais de Vidago para 
o Balneário Pedagógico de Investigação e Desenvolvimento de Práticas Termais de 
Vidago” é que este  contrato não tem nenhuma cláusula de responsabilização da 
UNICER, no caso de não fornecimento de água porque? É verdade que este contrato 
vigora por vinte anos, mas é curioso depois diz assim “É a própria UNICER que não só 
tem o direito de acompanhar e fiscalizar a boa utilização  desta água, cobra pelo 
fornecimento desta  água, é que  esta água tem um custo” , não é cedida  
gratuitamente, por outro lado a própria UNICER  resolverá o contrato quando  bem 
entender sem nenhuma consequência. Portanto, investir neste equipamento  cerca de 
3 milhões de euros sem ter a garantia absoluta de que existia água termal, eu acho 
que foi verdadeiramente temerário, esta decisão, na minha  perspetiva, foi temerária,  
sinceramente. Mas, a esta, somam-se outras de que podemos falar delas já a seguir.O 
que se fez em Vidago, foi absolutamente temerário, houve, na minha  perspetiva,  falta 
de ponderação, muito amadorismo no que foi feito, mas há  outro problema ainda 
maior, é que este edifício,  não é propriedade da Câmara. Aquilo que designamos como 
a Estação, que hoje é o Balneário Termal de Vidago, não é propriedade da Câmara, 
não há nenhum título que transfira  para o domínio privado do Município este 
equipamento, sabem que continua a ser da REFER? É curioso que todo este 
investimento tenha sido feito num edifício que continua a ser da REFER. O  que há, é  
uma promessa de cedência, ou seja, um contrato promessa de cedência ao Município 
contra o pagamento de uma importância, portanto, já perceberam a trapalhada que foi 
este processo e a esta trapalhada somou-se mais trapalhada. Na nossa perspetiva, o 
projeto da forma como foi concebido não tem condição nenhuma de sustentabilidade 
económica financeira, porque? Porque da forma como foi desenhado o projeto que 
assenta numa perspectiva pedagógica e científica, econonomicamente tem pouca 
capacidade de viabilidade, ainda que, na nossa perspetiva, seja muitíssimo importante 
para  Vidago, para o turismo de Vidago é muito importante, mas vamos ter que assumir 
que  este balneário, há-de  dar sempre prejuízo, porque da forma como foi desenhado 
não tem outra solução, porque?  Porque, prática termal, só de forma marginal. Ele tem 
que ser necessariamente, por causa do protocolo de cedência de água termal, afeto, 
sobretudo, a questões pedagógicas e investigação. Mas, curiosamente, o projeto não 
contempla nenhum  laboratório, nenhum  espaço para  investigação e, portanto, de 
investigação só tem o nome, porque não comtempla nenhum espaço para esse efeito, 
nem desenha nenhum modelo que permita lá fazer investigação, nem com quem e, 
portanto, significa que é uma dimensão que tem que ser trabalhada e muito bem 
trabalhada e, portanto, já veem a dificuldade que isto é?  Na nossa perspetiva, se, 
efetivamente, havia a intenção de fazer a requalificação da antiga Estação em 
Balneário Pedagógico, ao mesmo tempo que se fazia a  construção, deveria ter-se 
pedido  autorização para a concessão da prospeção e captação de água termal, porque 
é que não foi feito? Porque se ia perceber que demorava no mínimo 3 anos para isso. 
Essa iniciativa, ia nesse sentido, era para que se reconhecesse que, efetivamente, foi 
um processo mal conduzido, mal preparado. A verdade, é que desde essa  data, como 
já perceberam,  foram feitas algumas diligências no sentido de perceber  se há 
condições de garantia de que a  qualidade da água termal a ser fornecida pela  
UNICER,  agora Super Bock Group, agora é assim que se designa o titular desta 
exploração, se, efetivamente, fez todos os trabalhos que teimosamente se recusava a 
fazer no sentido de   garantir que  o tratamento da água e a condução da água para o 
Balneário era feita nas condições técnicas e científicas adequadas  para garantir que 
não teríamos o Balneário uma semana aberto, para depois estar 15 dias fechado, o  
pior que pode acontecer nesta matéria, é darmos a informação, é transmitirmos ao 
público alvo, à população, aos turistas falta de segurança, incapacidade de garantir a 
normalidade no funcionamento do Balneário e não o quisemos  fazer e, portanto,  o 
Balneário Termal de Vidago só fará tratamentos termais no momento em que haja 



  
 

26 

 

2

6 
Assembleia Municipal de Chaves 

Ata nº. 3 – 27/06/2018 

garantias de que, efetivamente, a água termal tem qualidade de forma estável, não é 
no sentido estar uma semana  a cumprir os padrões de qualidade e os parâmetros e, 
depois, quinze  ou vinte dias a seguir não estando. Neste momento estão a ser 
concluídas obras no que diz respeito à condução,  ao armazenamento e ao tratamento 
das águas por parte da Super Bock Group, no sentido de que no final do mês de julho, 
presumo que no final do mês de julho estejam em condições para efetivamente 
disponibilizar água termal.  Ainda assim, numa reunião que tivemos com o 
administrador deste  grupo, o que nos foi dito, é que era importante que da parte da 
Câmara  Municipal através da respetiva Empresa Municipal se  garantisse  um requisito 
essencial. Que, efetivamente, as condutas estejam em condições técnicas, que não 
permitam criar condições para a contaminação da água. Essa peritagem foi feita, os 
trabalhos foram feitos por uma empresa externa e, garantidamente, as condutas estão 
em condições. Mas, para além disso, é preciso garantir que, efetivamente, a água que 
chega ao Balneário está em contínuo, porque eles dizem que um dos problemas 
maiores para que, eventualmente, não se consiga garantir  a qualidade da água, é 
estar estanque, é a água estar muito tempo parada, não ser utilizada e, portanto, vamos  
ter  que ter alguns cuidados, no sentido de garantir que a água vai tendo alguma 
utilização ainda que possa não ter renovação, ainda que, eventualmente, não seja 
utilizada. Ainda bem, estamos a dizer que  no passado havia  2 depósitos, havia  um 
depósito que servia o hotel Palace e  outro depósito que servia o  Balneário e houve 
sempre a dúvida, por parte dos serviços  da Câmara, se as condições técnicas num e 
noutro depósito  seriam as mesmas, por isso se dizia que no hotel se utilizava água 
termal e no Balneário não se utilizava água termal, que haveria aqui uma dualidade de 
critério. Isso, a partir de julho, acabará, porque foi instalado  um único reservatório que 
vai servir simultaneamente o Hotel Palace e também o Balneário Pedagógico e de 
Práticas Termais de Vidago e, neste sentido, quer-nos parecer que ficamos mais 
garantidos, porque se não houver água de qualidade, não haverá água para ninguém, 
nem para o hotel nem para o Município e, depois, dizer outra coisa muito importante, 
ainda, sobre as termas, não sobre as Termas de Vidago mas sobre as Termas de 
Chaves. Perante esta interpelação  quase que me apetecia mostrar algumas 
fotografias, não o faço, pois não as tenho comigo, mas na próxima Assembleia 
Municipal vamos visualizar alguns registos fotográficos que já realizámos na Câmara  
Municipal acerca da situação em que se encontravam alguns dos equipamentos que 
eram  utilizados nas termas, com um  pedido, que  essa informação não seja permeável 
para os cidadãos nem para os turistas, para vocês perceberem o estado de degradação 
em termos de higiene a que chegou o balneário e vamos ter essa oportunidade de ver 
na próxima sessão para que a senhora membro desta assembleia municipal perceba 
ao estado de degradação a que aquele balneário chegou. ------------------------------------ 
 Depois dizer-lhe que não é verdade que o balneário, este ano, tenha aberto mais tarde. 
No ano passado só foi uma semana, não foi um mês e meio, foi uma semana e sabe 
porque é que esteve o mês de fevereiro fechado, não? Mas fez uma insinuação e, 
portanto, antes de se fazerem insinuações e se não se tem informação, fazem-se 
perguntas. É que o balneário, quando estava em condições de abrir  no início de 
fevereiro, depois de uma grande  intervenção de higienização  e, teremos oportunidade 
ver o antes e o depois, percebeu-se nessa altura que havia uma parte significativa do 
balneário, na parte curativa que tinha o chão completamente degradado e se 
queríamos transmitir aos aquistas, se queríamos transmitir aos utentes deste balneário 
uma imagem nova e cuidada, uma imagem que pudesse ser traduzida  no sentido de 
qualidade, de atenção, não podíamos em  abrir com o chão completamente esburacado 
e, por isso, foi necessário mais um mês, neste caso, o mês de fevereiro para fazer uma 
intervenção nesse espaço que teve um custo de cerca de 60 mil euros  e, neste 
momento, já podem visitar o balneário e verificar que o pavimento do Balneário está 



  
 

27 

 

2

7 
Assembleia Municipal de Chaves 

Ata nº. 3 – 27/06/2018 

em condições. Naturalmente, haverá sempre alguns aspetos a corrigir,  mas neste 
domínio estão feitas as intervenções. ---------------------------------------------------------------- 
Depois dizer, outra coisa muito importante, é que a senhora membro desta Assembleia 
preocupou-se com uma coisa que se chama plano estratégico e com o plano de 
negócio, mas, curiosamente, ao fim de 16 anos nunca conseguiram apresentar um 
documento dessa natureza e, já quer que passados 8 meses da gestão da atual 
administração, que esse documento exista? Permita-me,  que diga mais uma coisa, 
queremos construir esse plano mas não de cima para baixo. Queremos construir esse 
plano em colaboração, em cooperação com aqueles que são verdadeiramente os 
intervenientes neste processo, este  conselho municipal estratégico foi construído no 
âmbito das Termas e serve para identificar várias coisas. Quais são as dificuldades, os 
problemas, as questões que são colocados pelos hoteleiros, pela restauração, por 
quem desenha circuitos turísticos na cidade, pelo sector público da saúde, da 
educação, da formação e para que todos aqueles que de forma direta ou indireta 
podem participar neste processo , é nesse âmbito que vai ser construído esse  projeto. 
Outra coisa importante, este conselho o que pretende fazer é a  estruturação da oferta 
de turismo para o concelho de Chaves que tem uma afluência de turistas bastante 
significativa. E o  que é que nós temos de fazer?  Fazer uma estruturação da oferta 
turística no sentido de garantir que nós temos condições para fixar, para atrair e para 
que se ganhe maior permanência neste território Tem que ser feito primeiro 
internamente, ao nível do concelho e depois ao nível da Região do Alto Tâmega.  
Depois, dizer outra coisa muito importante, temos uma estratégia não formalizada, não 
está em documento, é uma estratégia informal, é uma estratégia que visa, sobretudo,  
fazer duas coisas essenciais. Primeiro  dar a conhecer as termas aos flavienses, 
segundo dá-las a conhecer  à população estudantil, incentivando-os a  visitar as termas 
e perceberem na disciplina de biologia ou de química a importância das terma, não só, 
a importância local e regional em termos turísticos mas também dos processos 
químicos, numa  vocação mais pedagógica. Também, a presença em todas as feiras 
do Alto Tâmega no sentido de  construir uma estratégia de desenvolvimento regional, 
e, nesse contexto, já estivemos nas Feiras do Alto Tâmega em Montalegre e em 
Valpaços, queremos estar em Vila Pouca de Aguiar, para que? Para dar a conhecer 
aos residentes do Alto Tâmega que têm um recurso importante, para a melhoria do seu 
estado de saúde, queremos fazer esse trabalho, queremos fazer mais trabalhos, 
queremos, também, dar relevância científica às próprias termas. Entendemos nós e, 
sinceramente, desculpem se estou a ser injusto, mas a verdade é que nos últimos anos, 
não conheço nenhum trabalho de cariz cientifico feito à cerca das propriedades e das 
vantagens em termos de saúde das Termas de Chaves. Outra coisa importante, é fazer 
a ligação com uma Universidade ou Politécnico, no sentido de se poderem desenvolver 
novos produtos, de melhorar os produtos existentes, essa é, também, outra linha 
estratégica que lhe posso enunciar. Depois, dizer que, quanto aos Conselhos 
Municipais e em particular à CPCJ, essa interpelação devia ser feita à senhora 
Presidente, porque é competêrncia da senhora Presidente dar posse aos membros 
eleitos pela  Assembleia Municipal e não ao Presidente da Câmara, pois esse orgão 
tem o seu  próprio regimento  de funcionamento. Depois, dizer-lhe ainda  mais, 
relativamente aos outros conselhos municipais, informar-me do que se está a passar. 
Relativamente à  questão da rede escolar, reafirmo tudo o que já disse, quer nesta 
Assembleia enquanto membro desta Assembleia Municipal e o que já disse enquanto 
Presidente da Câmara, já o disse nas várias reuniões do executivo municipal que foram 
feitas. Entendemos que é importante, que os estabelecimentos de ensino do 1º ciclo e 
pré-escolar possam ser mantidos até ao limite do possível nos respetivos territórios, 
porque são uma peça importante numa dimensão simbólica da relevância que esses 
espaços têm para as respetivas  comunidades, de afirmação da identidade e de marca 
do território e, portanto, a intenção do executivo municipal e a minha  em particular é 
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que possamos manter no território, tanto quanto possível, estes estabelecimentos 
educativos. Dizer-lhes que relativamente às escolas primárias, hoje do 1º ciclo e pré-
escolar ou jardim-de-infância a intenção é de continuar a pugnar pela manutenção 
desses estabelecimentos de ensino,  desde que tenham dez  alunos nas  escolas 
primárias e seis alunos nos jardins de infância. Dou como exemplo Vila Verde da Raia, 
quero que mantenha o primeiro ciclo e o  jardim de infância e também Cimo de Vila da 
Castanheira, a nossa expectativa é que efetivamente se mantenha para o ano letivo 
2018/2019. Hoje, sabemos que  muitas escolas só se mantêm, porque há uma 
agregação dos alunos  de várias freguesias para uma determinada escola, isso faz 
com que essa escola possa ter os tais 10 alunos e manter-se em funcionamento. É 
importante que não esqueçamos que os parâmetros e as indicações que existem vão 
no sentido da existência de 21 alunos por escola, no entanto, entendemos que esta é 
uma matéria em que tem que haver alguma adequação ao território e tem que haver 
alguma atenção particular, sobretudo, aos territórios do interior em que a diminuição 
populacional é mais acentuada.” ---------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ana Maria Rodrigues Coelho do PSD disse: “Senhor Presidente, o senhor não 
respondeu às questões que lle coloquei. Começamos a ficar habituados à sua 
justificação eterna de que tudo resulta do passado e que está tudo mal e só falou disso. 
E, portanto, se o passado correu  mal, já foi sancionado nas urnas. Elegemos  uma 
maravilhosa equipa que vai virar  Chaves, ainda não começou,  mas vai começar, mas 
tem que ser devagarinho, nós entendemos que tem que ser devagar. E, portanto, é 
natural que as pessoas criem  expectativas com esta viragem que  se anunciou tão 
forte e, que, as pessoas as queiram ver concretizadas, é só e tão somente isso. Elogiei 
a criação do conselho estratégico, acho que  é um órgão interessante, importante e 
estou disponível para o integrar se acharem que a minha presença pode ser útil, apesar 
da Instituição onde trabalho lá estar representada. Eu, a titulo pessoal, considero que 
este é um órgão importante, acho que tem toda a pertinência. Aquilo em que questionei, 
aqui, em momento algum foi sobre o plano estratégico das Termas. Eu questionei-o 
sobre quais as taxas de utilização das Termas até à data e quais as perspetivas  para 
a época alta?  Questionei  quais das três medidas que sugeriu ao anterior Presidente 
da Câmara já pôs em prática e sugeri-lhe 3: Uma comissão técnica independente por 
técnicos de mérito científico;  se iriam proceder à captação de água para resolver o 
problema de não estarem dependentes da UNICER; e se foi posta em prática; E, em 
último caso,  poderem vir a ser as Águas de  Campilho a fornecerem-na.  Presumo que  
não chegaram aqui, porque  primeiro despistaram as outras duas e, portanto, só quero 
saber se a comissão técnica foi constituída ou não? Se a prospeção de água foi 
equacionada, e que resultados daí advieram? Isto, só são sugestões suas, não são 
minhas e, depois, para terminar sobre o teor da sua intervenção, parece-nos, pareceu-
me, pelo menos, a mim que não há uma solução para o Balneário de Vidago. Presumo 
que fechar  não é uma solução, presumo que ele  se irá manter. Gostávamos, também, 
concretamente que nos respondesse se vão abandonar de todo a noção de Balneário 
Termal ou não? Ou como sugeriu aqui, no ano passado, nessa mesma intervenção 
que eu citei que,  eventualmente, se não tem água termal que não se chame Balneário 
Termal. Não sei se isso, também, está em cima da mesa. Era só a isto que eu queria 
que me respondesse diretamente. Não fiz, qualquer ataque, limitei-me a fazer 
perguntas. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer 
e responder às questões que lhe foram colocadas. ---------------------------------------------- 
“Curiosamente, aquilo que disse que tinha acontecido, depois, a seguir, desdisse, 
porque disse que eu não tinha respondido, mas, afinal, respondi a algumas coisas. Eu 
respondo, não me furto à discussão, nem à resposta. É curioso que aquilo que estava 
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mal no passado e, se bem me recordo, a votação que o PSD fez vingar nesta 
Assembleia foi a rejeição desta recomendação. Se rejeitaram a recomendação, é 
porque entendiam que não fazia sentido nenhum, porque não havia problema nenhum. 
É curioso, mas já estamos habituados. Nós já estamos habituados a esta forma de 
fazer política, a este nervosismo. Eu percebo que seja incómodo ao fim de 16 anos tão 
habituados ao poder, tão habituados a tomar as decisões todas que ao fim de 8 meses 
já haja um nervoso miudinho, porque, afinal, não se conseguiu fazer o que não se fez 
em 16 anos. Percebo, entendo isso, é humano e significa que estes tipos de situações 
acontecem a todos. Provavelmente, o PS estava mais habituado a fazer esta oposição 
constante, rotineira e, portanto, entendo o incómodo que é, vir defender propostas de 
outros, como se fossem as nossas propostas. É curioso que hoje defende aquilo que 
no passado achou que era sem sentido, sem falta de fundamentação e que não era 
necessário. É que, curiosamente, enquanto hoje, neste mandato, no que diz respeito a 
recomendações e moções, nós temos toda a disponibilidade para as ouvir, para as 
admitir, para as discutir, para as apreciar. Não era assim que acontecia no último 
mandato. Quem aqui está e já esteve no mandato anterior sabe o que acontecia, eram 
logo rejeitadas, nem sequer eram aceites. Era sempre um combate muito complexo 
para garantir que as moções, fossem aceites.  E, depois, garantir que se discutisse a 
substância, a coesão político/partidária da matéria em concreto, em discussão, era 
muito complicado e, penso, que neste domínio, felizmente, hoje estamos a assistir a 
uma discussão mais serena, mais democrática, mais aberta e, portanto, reconhecer-
me-á esta nova forma de fazer política que me parece que é distinta da do passado. 
Depois, dizer-lhe sobre o Balneário Termal Pedagógico de Vidago que aquilo que 
dissemos no passado foi uma solução de recurso, de emergência para a situação 
crítica em que o balneário estava. Mas, hoje, a situação é distinta e é distinta porque? 
Porque estão neste momento a ser realizados um conjunto de trabalhos de construção 
civil e técnicos que vão garantir que, efetivamente, este Balneário irá receber no final 
do mês de julho água de qualidade. São dezenas de milhares de euros de investimento 
e acompanhamos este processo e, acompanhamo-lo, na perspetiva da administração, 
na perspetiva operacional e na perspetiva técnica. Tem sido partilhada informação de 
forma regular com a Empresa Municipal no sentido de perceber que trabalhos estão a 
ser feitos e, se esses trabalhos, eram ou não de alguma forma aceites. Também 
entendido como útil por parte da Empresa Municipal esse trabalho técnico foi feito. 
Pedimos a colaboração de especialistas nesta área de forma informal sem ter que os 
contratar para o efeito e, portanto, esse trabalho foi feito e no final do mês de julho 
teremos condições para que este Balneário Pedagógico possa ter aquilo, que todos 
nós ambicionamos que tenha água termal. Concomitantemente, fizemos algumas 
diligências, como é natural. Não só conversámos com o proprietário das águas 
Campilho que prontamente acedeu a disponibilizar a água através de paiplan no 
sentido de a levar ao Balneário. O investimento tem um valor estimado acima dos 100 
mil euros e, neste momento, está a ser feito o orçamento. Significa que, também essa 
hipótese, está a ser trabalhada e, simultaneamente, estamos a desenvolver algumas 
diligências junto da Direcção-Geral de Engenharia e Geologia, no sentido de perceber 
se é possível ou não fazer uma nova concessão e uma nova prospeção. E, neste 
momento, o que está em cima da mesa, é efetivamente, a garantia por parte da 
empresa que no final do mês de julho, já terão realizados, todos os trabalhos, de 
substituição dos depósitos e de substituição do sistema de filtragem da água. A 
empresa vai despender mais do dobro do valor inicialmente estimado para este efeito. 
E, portanto, teremos condições para que o Balneário de Vidago possa vir a funcionar. 
Mas a nossa ambição é que o balneário possa ter no médio prazo água termal própria. 
Essa, é uma ambição que nunca poderá ser concretizada em menos de quatro ou cinco 
anos. Sendo essa, na minha, perspetiva, a solução definitiva, mas não sabemos hoje, 
não sabíamos no passado, se essa, é uma possibilidade que possa ser concretizável, 



  
 

30 

 

3

0 
Assembleia Municipal de Chaves 

Ata nº. 3 – 27/06/2018 

porque? Por causa das zonas de proteção à captação que neste momento está 
concessionada à UNICER e, portanto, só depois disso é que estaremos em condições 
de dar uma informação absolutamente segura, porque o pior que podemos fazer nesta 
Assembleia, é dar informações que não são seguras, nem confiáveis. Depois, dizer 
outra coisa, não queremos mudar o nome ao balneário, embora continuemos a dizer 
que relativamente ao modelo e à concessão do balneário e aos pressupostos de 
funcionamento do mesmo que não estavam garantidos. Fazer um balneário num 
espaço, num edifício que é de terceiros, tem um problema. Fazer esse edifício destiná-
lo para práticas termais à população e não garantir que tem água termal em quantidade 
e em qualidade suficiente para desenvolver esse negócio, também não esteve bem.  O 
nosso compromisso com Chaves, o nosso compromisso com Vidago, com a população 
de Vidago e com as instituições de Vidago, depois da reunião que tivemos com toda a 
população e o senhor   Presidente União das Freguesias de Vidago esteve presente, 
permitiu a todos perceber exatamente quais são as dificuldades, os problemas e qual 
é o desafio futuro para o Balneário Pedagógico e Práticas Termais de Vidago. Nunca 
esteve em cima da mesa a possibilidade de fechar o balneário ou de lhe dar outro 
destino. Nós queremos que o Balneário de Vidago ganhe maior relevância e, se essa 
relevância, puder ser ganha pela dimensão pedagógica, por práticas pedagógicas de 
alunos de termalismo, muito bem! Valorizar aquele espaço e, no futuro, fazer alguns 
encontros científicos, seminários vocacionados para estas questões e, porventura, 
desenvolver algumas atividades com o incremento de um projeto em colaboração com 
politécnicos ou com a universidade para aumentar aquilo que é a capacidade de 
tratamentos termais, vamos fazê-lo. Também queremos que o balneário sirva para uma 
coisa importante que já foi falada, para uma visão de turismo saudável que possa, 
também, ajudar a própria população e os hotéis, no sentido de que possam ser criadas 
soluções de circuitos, de passeios, de alimentação saudável, de workshops, tudo muito 
direcionado para comportamentos saudáveis numa perspetiva de um maior equilíbrio. 
Neste momento, a população procura espaços que possam ser espaços em que se 
possam recuperar. Que se possa, de alguma forma, regenerar o balneário termal, com 
certeza que é isso que interessa aos hoteleiros de Vidago. Depois, responder à questão 
suscitada sobre o abastecimento de água a Segirei, não a conhecia e, portanto, não 
tinha nenhuma informação sobre alguma questão que tivesse sido colocada, 
relativamente à captação autónoma de Segirei.  Procurarei obter informação para ver 
se há uma prática e uma discriminação de umas freguesias relativamente a outras e, 
quero dizer, de forma clara que não há aqui nenhuma discriminação relativamente às 
Freguesias. Há, claramente, é um enquadramento distinto, porque há freguesias em 
que a gestão da água é feita pela própria freguesia e há freguesias em que a gestão é 
através de uma delegação de competências de um protocolo e noutras freguesias a 
gestão da água é feita diretamente pelos serviços  municipais e, como perceberá, o 
nível de obrigações das freguesia  nuns e noutros casos são distintas,  não há nenhuma 
diferença de tratamento,  são realidades diferentes, nuns casos é a Junta de Freguesia 
que faz a gestão e a administração da água e noutros casos são os serviços municipais. 
Dizer que, ainda assim, naturalmente, estaremos sempre disponíveis para colaborar 
técnica e cientificamente em termos operacionais na resolução deste problema que é 
um problema essencial, porque estamos a falar da qualidade de água.  O que tenho 
neste momento, é uma informação que foi feita uma deslocação por uma Unidade de 
Saúde Pública do Alto Tâmega e Barroso, no sentido, de questionar a Junta de 
Freguesia acerca das diligências que iria fazer no sentido de garantir que os 
parâmetros de qualidade seriam cumpridos. Não tenho aqui nenhuma informação que 
tenha sido encerrada a captação.  Se foi, então já foi uma decisão posterior, porque 
não cumpria os parâmetros. Dizer, também, que as freguesias são abastecidas através 
da água disponibilizada a essas populações pelos bombeiros. É água que a Câmara 
compra às Águas do Norte, é fornecida de forma gratuita, mas estas funções têm que 
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ser transitórias, como é óbvio. O que é importante perceber neste caso concreto de 
Segirei que pertence à Freguesia de São Vicente da Raia, é perceber, se efetivamente, 
nesta captação autónoma, estes problemas de desconformidade são problemas de 
momento que têm a ver com algumas questões de tratamento da água que, 
eventualmente, não estarão a ser garantidas ou se, porventura, há problemas mais 
complicados como, por exemplo, aconteceram em Vilarelho da Raia, em Escariz e em 
Casas Novas. Portanto, temos que perceber se há aqui um problema que é um 
problema perene, ou haverá a necessidade de efetuar uma outra captação que garanta 
qualidade da água. De qualquer das formas, dizer ao senhor Presidente da Junta, que 
da parte da Câmara Municipal e, dos serviços técnicos municipais disponibilidade total 
de colaboração, neste como noutros assuntos. Dar uma nota final, a Associação de 
Freguesias é uma entidade independente, autónoma da Câmara Municipal, não tem 
nenhuma relação, nenhuma dependência, nem nenhuma interação. Estamos a falar de 
uma associação que foi constituída pelas freguesias que decidiram participar numa 
associação de freguesias e que delegaram nesta associação de freguesias o que? 
Algumas responsabilidades e tarefas e cumpre obrigações que são das freguesias e 
quais são essas obrigações? As obrigações são de reporte à Entidade Reguladora de 
Águas e Resíduos. Essas obrigações são cumpridas através desta associação de 
freguesias que colabora com as freguesias. Se não, fosse a Associação das 
Freguesias de forma integrada a prestar essa colaboração, no sentido de fazer os 
registos, relativamente às obrigações que a própria Entidade Reguladora de Águas e 
Resíduos impõe, provavelmente, essa responsabilidade, muito dificilmente seria 
comprida ao nível de cada uma das freguesias. A plataforma na qual tem que ser 
inserida essa informação tem alguma complexidade e, portanto, se existe aqui alguma 
questão naturalmente de articulação com a freguesia, o local para a discussão não é a 
Câmara Municipal nem a Assembleia Municipal, é uma conversa dentro dos órgãos da 
própria associação. É no âmbito da associação que essa questão deve ser colocada e 
resolvida e, se porventura, precisarem desse pedido de colaboração dos serviços 
municipais, naturalmente, estamos disponíveis. Foi só para assinalar que o destinatário 
dessa interpelação e desse pedido de colaboração, tem que ser, naturalmente, a 
Associação de Freguesias, mas na sede e no espaço da associação e não aqui, nesta 
Assembleia Municipal.” ----------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Seguiram-se ainda as seguintes intervenções: ------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Isabel Maria Ruivo Seixas Martins do PS; “Bom dia a todos. Cumprimentar o Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, o Senhor Presidente da Câmara, os senhores 
deputados, cumprimentar a Assembleia em geral e o público presente. O tema da 
saúde foi abordado e, de facto, impõe-se dizer algumas coisas, sem que eu me sinta 
no meio de uma demissão da minha capacidade crítica e, de me sentar 
confortavelmente no silêncio e não abrir o debate sobre alguns aspetos que é 
importante em termos de literacia em saúde e, em termos, deste aspeto pedagógico 
que se impõe e, desta reflexão que é uma reflexão deve ser de todos nós. Permitam-
me primeiro felicitar o meu hospital de Chaves, como sabem no dia 2 de julho faz anos 
e, tornar extensivo este cumprimento que já foi aqui mencionado. E, dizer, que neste 
momento com o cariz de empresa, tem feito um trabalho que todos podem ver com 
alguma dificuldade, face á redução de recursos que é compatível a todas as 
instituições. E, portanto, também partilho de algumas angústias que foram aqui 
colocadas. Parabeniza, o senhor Presidentes da Câmara, como sabem e eu não sei 
se sabem, mas deixem-me, dizer que eu sou PS por usucapião, ou seja, voto sempre, 
PS porque acho que no meio está a virtude tenho esta crença, esta convicção e, 
portanto, porque acredito, efetivamente, no socialismo através da divisão de recursos 
de forma equitativa e já foi aqui definido com muita clareza o que é a equidade. 
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Identifico-me totalmente com o que foi dito, sobre a perspetiva da saúde e, sobre, o 
que deverá ser um sistema nacional de saúde, em que há uma divisão clara do privado 
e de público. E de facto, também, compartilho e, identifico-me na íntegra com esta 
versão de que efetivamente servir dois senhores pode haver vantagens. Mas há 
vantagens para quem? Para os profissionais. Não para o usuário. E, portanto, seria 
bom que esta discussão fosse aberta. Senhor Presidente, eu estou disponível não só 
como enfermeira e como profissional da saúde para partilhar dessa discussão. Mas se 
quer uma discussão séria e, já vou em vantagem porque, não tenho vivência desta 
Assembleia anterior e, portanto, não tenho qualquer recalcamento e, isso, vai permitir-
me ser mais isenta. Segundo, promover a reflexão que traduz os nossos pressupostos 
teóricos e, como enfermeira é, fazer, a advocacia do utente. Faço-a? Não totalmente. 
Porque obviamente, também, sofro a pressão da cultura instituída, nas instituições 
hospitalares e o hospital tem uma cultura tão complexa. Vou ser breve. Quando 
regressei ao hospital a 7 anos e fiz um diagnóstico de situação apurado sobre as 
necessidades dos utentes na consulta externa e, me apercebo que não havia aparelhos 
de ar-condicionado tentei logo, dinamizar para haver ar-condicionado. Para dar 
resposta a um aspeto científico, que é o seguinte e que é básico os fármacos não 
podem estar sujeitos a golpes de calor, nem a mais de 25 graus não havia ar-
condicionado e, portanto, também era uma lacuna. Nunca ouvi discutir essa lacuna não 
sei se foi discutida, aqui, permitam-me agradecer a população que participou em 
eventos solidários e que compramos os aparelhos de ar-condicionado necessários. 
Também, fazer aqui uma nota de respeito pelo Conselho de Administração atual 
porque? Porque aderiu de imediato ouviu-nos com calma e, disse, que efetivamente 
era uma lacuna e, que perante os orçamentos que tinha e, o dinheiro que tinha 
disponível iria organizar-se no sentido de dotar o serviço de consulta externa dos 
restantes aparelhos de ar-condicionado que nós não conseguimos comprar. Lembrar, 
também, no Conselho de Administração, anterior se reformaram 17 assistentes 
operacionais. O que é que isso implica para a coordenação de esforços para dar 
resposta às necessidades dos utentes, muita coisa. Os senhores enfermeiros, já 
tiveram, mas já não tem esse recurso a esses pruridos e são os senhores enfermeiros 
na consulta externa, que higienizam as marquesas, de penso, para preservar uma 
questão que é básica na saúde que é a prevenção de infeções que se pode dar se não 
houver uma higienização acurada da marquesa e como os microrganismos não se 
veem a olho vivo nós podemos não respeitar o que é fundamental, que é a segurança 
química do utente a segurança física isso não é visível e eu não sei se isso é discutido 
isso é básico e é elementar. E, portanto, uma das nossas apostas também é na 
literacia, mas para haver literacia, em saúde temos que adotar o conceito anglo-
saxónico e, não só, o conceito de saber ler e escrever porque saber ler e escrever em 
saúde, é preciso praticar clínica, é preciso estudar e ler artigos científicos e isso, 
congratulo-me, senhor Presidente, em que o senhor vai investir na investigação e isso 
que eu faço e não há volta a dar nós temos que estudar, temos que ler e temos que 
nos fundamentar sobre o assunto. Só outra questão também é importante não excluir 
determinantes da gestão que são determinantes do ónus e dos custos que as 
instituições suportam, nomeadamente, profissionais que não tem decoro, vão pôr o 
dedo nos pontómetros e vão para os seus consultórios. E somos nós, pagamos isso 
tudo. E, portanto, eu estou à vontade para dizer isto já fui se calhar punida por isto foi 
chamada á atenção por uma profissional porque expus na consulta externa o horário 
dos profissionais e que me disseram que era inadequado e, que isso, poderia interferir 
com a privacidade dos profissionais que lá trabalham. Pois, mas nós, trabalhamos no 
público e, portanto, temos essa missão, temos esse desidrato e deveríamos ter essa 
gestão moralizante daquilo que estamos a fazer. Portanto o corporativismo vale o que 
vale. Obviamente, que há vantagens para o utente em haver um sistema paralelo 
privado obviamente que sim. Só para terminar, dizer que estamos disponíveis, os 
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enfermeiros, como os outros profissionais de saúde têm um grande papel mas 
permitam-me que hoje faça a apologia dos outros profissionais de saúde 
nomeadamente das nossas assistentes operacionais que, em boa verdade, poderiam 
perfeitamente chamar uma APAV porque o nosso trabalho não pode deixar de ser feito 
e quando há, mais movimento na consulta externa, nós não enviamos os doentes para 
casa a dizer que só temos um enfermeiro e que pelo desgaste e pelo cansaço temos 
7 enfermeiros de atestado, porque têm lesões osteoarticulares, porque estão a ser 
criados esses problemas nos serviços de medicina nos serviços onde há um peso e 
uma carga de doença enorme e que de facto nós estamos a envelhecer eu, tenho 35 
anos de serviço, comecei a trabalhar desde a abertura deste hospital, agradecer á 
população também a compreensão que tem tido mas de facto esta discussão é 
emergente, temos que falar da Saúde mas incluir todos os parâmetros de forma alguma 
estou a excluir a boa ação interdisciplinar e, é assim, as más ações são de quem as 
faz e de forma alguma quero fazer aqui alguma insinuação, para os profissionais de 
saúde que cumprem a sua missão, com todo o rigor e, portanto, esses tenho que os 
parabenizar. Só denunciei aqui algumas situações que são do conhecimento público 
mas às quais eu, sou obrigada, a ser conivente, porque há uma conspiração do silêncio 
de todos nós e não abrimos este jogo. Portanto, permitam-me que use o meu direito 
de democracia.” -------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ana Maria Rodrigues Coelho do PSD disse: “Só queria dar aqui três notas. Em 
primeiro lugar, o Senhor Presidente fala muito de democracia, como tal, não devia 
questionar os assuntos que trazemos a esta Assembleia. O Grupo Municipal do Partido 
Social Democrata trás à Assembleia Municipal os assuntos que considera pertinentes 
e considerou pertinente, questionar e esclarecer dúvidas sobre as termas; em segundo 
lugar, não fiz qualquer proposta nem recomendação na minha intervenção, quem sou 
para o fazer? Eu o que fiz, foi questionar sobre propostas de vocês próprios que não 
foram implementadas na altura e foram rejeitadas legitimamente na Assembleia, mas 
seria natural que sendo propostas vossas e estão vocês no poder que as 
implementassem, presumo. Apesar de lhe ter custado imenso a responder-me, não 
percebo porquê, mas acabou por dizer que sim. Não lhe pedimos nenhum relatório 
sobre o assunto, perguntámos se foram implementadas e acabou por dizer, ainda que 
de uma forma informal, que foram. Agradecemos essa informação e congratulamo-nos 
com ela. E, por fim, qual é a taxa de ocupação das Termas este ano? E quais são as 
previsões sobre a procura para o verão? Não sei, se não tem, resposta ou se os 
números não são interessantes, em todo o caso, aguardamos, quando puder que nos 
responda e não precisa de ser hoje. ------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
António José dos Santos do PSD; “O Senhor Presidente da Câmara respondeu-me 
a uma questão que lhe coloquei e respondeu-me de uma forma pouco correta, em meu 
entender e vou explicar-lhe já porquê. Quando me referi à substituição dos elementos 
da CPCJ e que demoraram meio ano a ser substituídos, disse qualquer coisa, que eu 
devia ter colocado a questão na CPCJ. Não é na CPCJ. É aqui que as pessoas são 
eleitas, é aqui que eu pertenço, é aqui que eu tomo conhecimento destas decisões e 
foi aqui que as deduzi. Agora, para lhe mostrar que o senhor está equivocado 
relativamente àquilo que me disse, eu vou dizer-lhe uma coisa, tome conhecimento da 
data de comunicação da Assembleia Municipal à senhora Presidente, à data. Quando 
tomar conhecimento dessa data em que foi comunicada a decisão desta Assembleia, 
depois o Senhor responda-me novamente.” 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Rogério Alberto Amorim Reis Moura do PS; “Bom dia a todos. Cumprimento todos 
os presentes na pessoa, neste caso, do Senhor Vice-Presidente. Pedi a palavra só 
para responder à senhora deputada Ana Coelho que disse que o PS tem uma posição 
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quando está na oposição e outra agora. Referiu-se às recomendações de há um ano 
atrás. Estive a ver a ata dessa Assembleia, essas recomendações foram efetivamente 
prestadas pelo Partido Socialista e o senhor Presidente da Câmara da altura, disse que 
lamentava profundamente essas recomendações, inclusivamente, depois em votação 
o PSD chumbou essas recomendações, não percebo. Falando em coerência como é 
que se quer aproveitar dessas recomendações que os próprios chumbaram para as 
utilizar agora aqui, para confrontar o senhor Presidente da Câmara com elas.” ---------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer 
e responder às questões que lhe foram colocadas. Disse: ------------------------------------
“Duas notas muito breves, peço, humildemente, desculpa. Admito que a minha 
capacidade de registo não é suficiente para poder anotar todas as questões que são 
suscitadas e, portanto, sempre que não responder a alguma questão, agradeço muito 
que a coloquem de novo, certamente terei todo o prazer em responder.  Dizer que, 
quem sou eu para fazer algum questionamento acerca daquilo que é relevante e o que 
é irrelevante a trazer aqui pelo Grupo Municipal do PSD? É uma opção e um critério 
que o PSD deve fazer, quanto a isso nada a dizer.  Mas, também, entendo que nada 
devem dizer acerca das considerações que faço sobre algumas coisas que vocês, 
eventualmente, propuserem. Naturalmente que farei as considerações que entender. 
As críticas, as censuras, as sugestões fá-las-ei com certeza com toda a liberdade. Fi-
las no passado, faço-as no presente, vou faze-las no futuro.  Depois dizer que, 
porventura, estava à espera que me interpelassem sobre o Museu das Termas 
Romanas, pois é um assunto muito importante, sobre esse assunto, tenho preparada 
resposta num documento escrito. Ninguém colocou nenhuma questão sobre um 
assunto tão relevante. Nenhuma dúvida, nenhuma questão. O PSD, efetivamente, não 
tem sobre esta matéria nenhuma curiosidade, vá-se lá saber porquê. E, portanto, no 
futuro saberemos o porquê deste silêncio tão ensurdecedor. Mas, dizer-lhe também, 
que relativamente a esta matéria, entendemos este nervoso que faz com que, 
efetivamente, andem a repescar tudo o que foi dito e esta ânsia de que tudo tem que 
ser feito nos primeiros meses do mandato, desdobrando-se neste tipo de 
considerações, quer na Assembleia Municipal, quer noutros Fóruns. Mas o tempo dirá 
se conseguimos ou não conseguimos cumprir com aquilo que são os nossos principais 
compromissos para com os flavienses. É a eles que respondemos, é a eles que iremos 
prestar contas e com certeza fá-las-emos. Depois dizer, que tudo aquilo que estava 
bem até dia 1 de outubro, a partir dessa altura passou a estar mal. Afinal, já concordam 
com tudo o que dissemos e o argumentário que foi utilizado pelo PSD, no sentido de 
rejeitar recomendações, não aceitar considerações, entender todas as principais 
matérias que nós entendemos como erros, eram justificadas, fundamentadas, 
afirmando que faziam uma boa gestão autárquica. Afinal, hoje, já mudaram de opinião, 
pelo que percebo, as considerações e as interpelações que são feitas, vão no sentido, 
de esquecer o passado recente e tudo o que estava para trás, afinal, estava mal feito 
e tem que ser feito de novo. Feito, mas já, para ontem, porque se for amanhã já não 
vai a tempo. Ainda bem que me faz a pergunta relativamente à questão das termas, é 
que se quiser saber, por exemplo, como se encontrava o balneário até posso, aqui, 
exibir algumas fotografias. ------------------------------------------------------------------------------- 
Em resposta ao senhor deputado António Santos, dizer uma coisa muito simples que 
é, relativamente à questão do funcionamento, da instalação e da tomada de posse dos 
eleitos da Assembleia Municipal nos órgãos da CPCJ, a questão tem que ser dirigida 
mesmo à Senhora Presidente desse órgão. Se, porventura, houve alguma delonga no 
que diz respeito à notificação, o Presidente da Câmara é completamente alheio, porque 
essa é responsabilidade da mesa, não é competência do Presidente da Câmara quer 
que usurpe funções da mesa? ------------------------------------------------------------------------- 
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Aproveito para dizer que as questões que colocou, não sei se têm fundamento ou não, 
na minha perspetiva, só erraram o destinatário. A interpelação devia ter sido dirigida à 
Senhora Presidente da CPCJ. Se, eventualmente, há uma notificação tardia da 
indicação dos membros eleitos desta e nesta Assembleia Municipal, esse pedido deve 
ser feito à Mesa da Assembleia Municipal, não ao Presidente da Câmara. Como 
sabem, são órgãos distintos, autónomos que naturalmente têm responsabilidades 
verdadeiramente distintas e, portanto, acho que há aí uma clara confusão. “-------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Assembleia perguntou ao deputado que António José dos 
Santos que questão queria colocar á mesa? ------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
António José dos Santos do PSD: “A questão que eu quero colocar à mesa é a 
seguinte: Dê conhecimento da data da comunicação da Assembleia Municipal à 
senhora Presidente da CPCJ. Diga em que data lhe comunicou a substituição dos 
elementos.” -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Assembleia informou: “Senhor deputado é muito simples, 
vamos ao arquivo da Assembleia Municipal e damos conhecimento de quando é que 
foi comunicado e se alguma culpa existiu da nossa parte. A funcionária que está 
adstrita à Assembleia Municipal elabora as comunicações eu assino e são enviadas. - 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Anselmo José Martins, do PS; “Eu estive na CPCJ, estive nas duas últimas reuniões, 
em substituição de um outro elemento que faltou. Indagámos a Senhora Presidente da 
CPCJ, exatamente, por qual razão não empossou os elementos já eleitos na 
Assembleia Municipal. Aliás, fui eu que lhe coloquei a questão, dando-lhe conta da 
minha surpresa por ter sido convocado para aquela reunião. A Senhora Presidente da 
CPCJ respondeu-me e a si também, porque o disse publicamente de que ainda não 
tinham sido empossados os novos elementos da CPCJ, porque o mandato da CPCJ ia 
até maio, só em maio é que haveria a tomada de posse dos elementos da CPCJ. 
Portanto, se alguma irregularidade houve, essa irregularidade é da Senhora Presidente 
da CPCJ, porque ela é que convocou e empossou os novos elementos, o senhor sabe 
disso, senhor deputado esteve comigo na CPCJ.” ------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
António José dos Santos do PSD; “Senhor deputado Anselmo, aquilo que acabou 
de dizer, não sei em que é que me esclareceu, não veio a clarificar nada, o que veio 
clarificar, é aquilo que eu estou a dizer. Dê-nos a data da comunicação e assumam 
que, realmente, substituíram as pessoas em tempo que não era oportuno. Deveriam 
ter sido substituídas na Assembleia de abril, aí é que se fazia a substituição, para o 
poder empossar em maio, isso é que era o correto e não em dezembro e não deixar 
estar as pessoas naquela situação, nem sou eu, nem és tu. Tanto é, que o senhor 
membro desta Assembleia que esteve presente, sentia-se nesta situação, estou aqui, 
mas já fui substituído, isto não bate bem, sentia-se bem, sabendo que já havia outras 
pessoas nomeadas? Era em abril que se fazia a substituição das pessoas, fizeram-no 
em tempo que não era o devido e meteram-se nesta alhada. “-------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Presidente da Assembleia Municipal, interveio garantindo que no período da tarde o 
assunto iria ser esclarecido.   
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PERÍODO DA ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------- 
1 - Aprovação da Ata da Sessão Anterior. ------------------------------------------------------ 
A ata número dois, referente à sessão ordinária realizada no passado 30 de abril de 
2018, foi colocada à discussão, dispensando-se a sua leitura, em virtude de ter sido 
distribuída a todos os senhores membros.  -------------------------------------------------------- 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Na ata número dois, referente à sessão ordinária realizada no dia 30 de abril de 2018, 
devem ser introduzidas as seguintes correções: -------------------------------------------------- 
Seguiram-se as seguintes intervenções: -------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
António José dos Santos, do PSD, disse: “Na última reunião, intervi no ponto 10 e o 
que eu disse está na página 75. Depois, vou à página 61, a certa altura, vejo de novo, 
o texto sobre a minha intervenção feita no ponto 10. Portanto, no ponto 6, há alguma 
referência a uma intervenção minha que não tem nada a ver com o ponto 6, porque foi 
feita no ponto 10. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves, do CDS; “Tenho uma retificação a fazer, para que 
fique correto e claro, o Keins que referi no ponto 2 da Ordem do Dia (e que se encontra 
na página 40 da ata) é John Maynard Keynes, famoso economista do século XX e o 
seu apelido soletra-se K E Y N E S. ------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nelson Paulo Gonçalves Montalvão, do PSD; Bom dia senhor Presidente e, na sua 
pessoa, cumprimentar os membros da mesa, o senhor Presidente da Câmara e 
restante executivo, as senhoras e senhores Presidentes de Junta, as senhoras e 
senhores membros desta Assembleia. Li a ata muito na diagonal e fiquei com uma 
dúvida que me parece que é na página 60. No fim da página 60, quando o senhor 
Presidente da Câmara está a responder às intervenções que foram feitas a propósito 
da prestação de contas, responde, parece-me a mim, aos membros que fizeram 
intervenções sobre o regulamento da pecuária. Mas se formos ver a página 78 a 
resposta do senhor Presidente, ou seja, a resposta que começa na página 60 é a 
mesma resposta que está na página 78. Penso eu que existe, aqui, uma repetição 
dessa página e eventualmente que falhe a resposta que o senhor Presidente deu aos 
membros que fizeram a intervenção sobre a prestação de contas. -------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Posta à votação, foi aprovada por maioria, com 8 abstenções justificadas pelo 
facto de os respetivos membros não terem estado presentes na referida sessão.  
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Sendo treze horas e dez minutos foi interrompida a sessão para o almoço. --------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Os trabalhos foram, entretanto, retomados às catorze horas e trinta minutos. ---- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Altamiro da Ressurreição Claro, Presidente da Assembleia Municipal disse: Gostaria 
de fazer aqui um pequeno esclarecimento, sem discussão, sobre aquilo que se passou 
no final da manhã, sobre a questão da CPCJ. Tenho aqui os ofícios que comprovam 
tudo aquilo que, efetivamente, aconteceu em 22 de dezembro de 2017. A então, 
funcionária D. Maria das Graças, dos serviços da Assembleia Municipal, fez vários 
ofícios sobre as deliberações da Assembleia Municipal e induziu em erro a quem 
assinou na altura que foi o professor Anselmo Martins. Os ofícios depois de assinados, 
foram dirigidos para a Senhor Presidente da Câmara Municipal, quando deveriam ter 
sido remetidos, diretamente para as várias entidades. O Senhor Presidente, 
apercebendo-se do erro, remeteu os ofícios para o Gabinete de Apoio à Assembleia. 
A funcionaria de apoio, à data, adoeceu e só fomos alertados posteriormente pela nova 
funcionária que os ofícios ficaram pendentes nos serviços de Gabinete de Apoio à 
Assembleia Municipal. Em 14 de fevereiro 2018 a CPCJ alerta-nos para este facto e, é 
quando, são feitos novos ofícios, já dirigidos às várias entidades e enviado à senhora 
Presidente da CPCJ de Chaves ofício no dia 4 de abril de 2018, a indicar os elementos 
que foram eleitos na reunião desta Assembleia Municipal de 20 de dezembro de 2017 
para integrarem a nova comissão da CPCJ. Houve aqui uma falha, não interessa de 
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quem é a falha, mas, em princípio, deveu-se essencialmente a todo o processo de 
transição e ao facto de a funcionária, à data, ter saído e não ter transmitido os dossiers 
que tinha em seu poder á funcionária que a foi substituir. Isto é que é a real causa de 
tudo isto. Não houve, aqui, qualquer outra má vontade ou atitude menos correta, houve 
um processo de transição que devia ter corrido melhor, devia ter havido um período de 
sobreposição. E, portanto, acho que não houve nenhuma má fé, não houve má 
intenção, houve aqui alguma coisa que não funcionou bem e eu penso ter dado a 
justificação cabal sobre o que aconteceu. Não sei se senhor deputado António Santos 
está esclarecido. Posso facultar os ofícios, tinha uma ideia que isto tinha acontecido, 
desde logo, porque os ofícios não tinham que ser encaminhados para o GAP, porque 
a Assembleia Municipal não é tutelada pela Câmara, nós temos que enviar as 
comunicações diretamente para as entidades. Houve o Congresso Nacional de 
Municípios e nós não indicámos ninguém ao Congresso Nacional de Municípios, 
precisamente, por isso. Penso ter justificado todo o processo e tudo aquilo que 
aconteceu. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
De seguida e dentro do período da ordem do dia verificaram-se ainda várias 
intervenções, sobre assuntos, de interesse municipal a cargo dos membros da 
Assembleia Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2 - Informação prestada pelo Senhor Presidente da Câmara ----------------------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
Seguiram-se as seguintes intervenções. ------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD; “Boa tarde a todos, renovo os 
cumprimentos. Relativamente à atividade relevante do senhor Presidente da Câmara 
Municipal, o Grupo Municipal do PPD/PSD faz duas observações; em primeiro lugar 
parece-nos ser uma agenda muito focada em cerimónias e sessões. Como dirigente 
associativo gosto, sempre, de contar com a presença do nosso Presidente e, acho, que 
é um bom sinal para a sociedade civil. Todavia, acho que está muito focada no âmbito 
local e de proximidade. Não projeta os interesses da nossa cidade e do nosso 
concelho, quer a nível regional quer, a nível nacional. Faltam reuniões com ministros, 
com secretários de estado, ainda mais, sendo que nesta altura, o governo é um 
governo do Partido Socialista. Relativamente, à reunião de 22 de maio com a equipa 
gestora do PEOSEUR e mais tarde a 30 de maio na sessão de apresentação dos 
projetos de regularização fluvial, felicitámos a Câmara Municipal por ter conseguido 
levar a bom porto esta iniciativa. Mas, também achamos que teria sido justo dar uma 
palavra de reconhecimento ao executivo anterior por ter dinamizado os projetos de 
regularização fluvial junto da APA e do programa PEOSEUR. Todavia, também era 
importante, tendo sido usado o argumento que não fizeram melhor, porque ainda têm 
pouco tempo na gestão do Município, também nos casos em que ao fim de pouco 
tempo conseguem apresentar alguns resultados, seria justo reconhecer que esses 
resultados só foram possíveis, aproveitando o trabalho que vem de trás.  Era justo 
reconhecê-lo.  Senhor Presidente, uma nota que é nossa, era importante a 
dinamização e projeção do nosso Município, a defesa dos interesses do nosso 
Município em fóruns regionais e nacionais, é importante. Gostaria de felicitá-lo a título 
pessoal e não como líder do Grupo Municipal do PPD/PSD, relativamente à intervenção 
que o senhor Presidente fez no fórum que se realizou, na UTAD. Se for seu 
entendimento, poderá melhor, aqui, explicitar. Todavia, acho que foi o tom certo, no 
local próprio e, como flaviense, mesmo contra os interesses da minha entidade patronal 
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senti-me bem representado, mais vezes o faça, a nível regional, a nível nacional ou 
mesmo até em Bruxelas, onde os fundos comunitários serão negociados.” --------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Manuel Justino Matos Cunha da CDU disse: “Sobre a informação relevante do 
Senhor Presidente referir dois pontos.----------------------------------------------------------------  
Primeiro ponto: pouca informação sobre o conteúdo da reunião com o Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar e, se o conteúdo, foi aquele que o senhor 
Presidente da Câmara expressou, ou seja, 8 meses depois de ser Presidente da 
Câmara e tendo uma reunião com o Conselho de Administração para pedir informações 
sobre a situação do Hospital e do Centro Hospitala, é muito pouco. Acho que no tempo 
atual, no tempo das tecnologias o que se esperava, é que nessa reunião  lhe tivessem 
dado informações que não fosse a uma reunião em que a única coisa que transmitiu 
aqui na Assembleia, foi dizer que tinha pedido um dossier, pressupunha eu  que a 
reunião já fosse para receber esse dossier. -------------------------------------------------------- 
Segundo ponto; indo ao encontro do meu desafio e ao desafio da CDU, estamos 
completamente disponíveis para marcarmos, hoje aqui, a data em que a Câmara e as 
outras Câmaras do Alto Tâmega abram um espaço de debate público e divulgado para 
ouvir os profissionais do hospital e ouvir os utentes de  quais são as expectativas deles. 
Contem connosco. Agora, depois do que disse, é quase uma exigência que se pode 
colocar, sem que a palavra exigência seja mal interpretada , esperamos que no próximo 
mês, nas próximas semanas, num tempo curto, seja especificada a data, o local e a 
mobilização. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Tenho que ter uma reação, mas sei que não é  aqui o tempo correto. Não posso aceitar 
que num  espaço público, de  debate político , onde todos queremos remar com o 
hospital para o mesmo lado, se façam intervenções como fez a enfermeira, Isabel 
Seixas. Só registo que por um aparelho de ar-condicionado elogiou o Conselho de 
Administração e que publicamente faça um ataque que não é, de todo, do interesse 
das estruturas do hospital  do interesse politico dos flavienses. Que se foque o  ataque 
numa classe profissional, digo isso com   à vontade. Sobre o trabalho que eu faço como 
médico, podem fazer as avaliações que quiserem. Mas, parece-me,  que o registo fica 
mal. Mas, a mim, o que me preocupou, não foi o que disse a enfermeira Isabel Seixas,  
foram os aplausos da bancada Municipal do Partido Socialista e, penso, que o Senhor 
Presidente da Câmara não subscreve esses aplausos. Porque se estamos todos a 
apelar à união, não podemos reservar os aplausos para quando é feito um ataque a 
um subgrupo de um grupo profissional. Finalmente, queria pedir uma informação sobre 
a questão do aterro sanitário de Boticas. Pelo  que eu percebi, para além de estar a 
recolher todo o lixo do Alto Tâmega,  está a recolher lixo do Vale do Ave o que me 
parece uma coisa muito duvidosa, porque nós produzimos pouco lixo, somos pobres, 
somos poucos. O fato de produzirmos pouco lixo é bom, porque, assim, a nossa lixeira 
vai durar muito tempo. Se estamos a receber lixo do Vale do Ave em grande quantidade 
e de péssima qualidade, vai  diminuir a capacidade de receção de lixos do nosso aterro 
sanitário. Sei que essa capacidade só estava prevista para 8 anos, mas se durar  20 
anos é óptimo, é o sacrifício do Alto Tâmega, do concelho de Boticas, mais 
especificamente. Se não produzimos lixo para ocupar o aterro sanitário em 10 anos, 
em 20 anos ou em 30 anos, ainda bem. Agora que estejamos  a receber lixo de outras 
zonas do país em grande quantidade, além disso, um lixo tóxico, parece-me que os 
interesses do Alto Tâmega não estarão a ser assegurados, pedia-lhe informação sobre 
esta situação.” ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves do PS interveio em defesa da 
honra: “Serei breve, Senhor Presidente, mas não poderíamos deixar passar sem tecer 
considerações acerca dos aplausos ou dos silêncios da bancada do Partido Socialista 
que não interpretou a intervenção da senhora Deputada Isabel Seixas como qualquer 
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ataque a algum grupo de trabalho, interpretou-a sim, no sentido de um reforço da 
verdade, da transparência e de deixarmos um pouco de parte a hipocrisia e, com 
pressupostos, o Partido Socialista apoiará sempre e aplaudirá sempre.” ------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS; “Boa tarde, Senhor Presidente da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara e vereação. Começo a minha intervenção como 
deputado do partido que propôs a comissão eventual do museu das termas romanas e 
sendo relator da referida comissão e dada a extrema relevância do assunto, pergunto 
ao Senhor Presidente, quais são as novidades que tem em relação ao assunto, se já 
recebeu o relatório do LNEC? E aproveito a circunstância, também, para questionar 
quando é que a Câmara Municipal disponibilizará toda a informação solicitada na 
reunião da comissão no passado 15 de maio?” --------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro, usou da palavra para esclarecer 
e responder às questões que lhe foram colocadas. ---------------------------------------------- 
“Boa tarde a todos. Fazer aqui algumas especificações que, por ventura, não constem 
do documento que foi divulgado, mas pedia-lhes que fizessem alguma justiça, que 
dissessem, pelo menos, que a informação que tem sido transmitida, é 
substancialmente superior àquela que era no passado e que, de alguma forma, ainda 
que houvesse alguma insuficiência de informação, pelo menos, reconhecessem que 
tem havido uma preocupação crescente, no sentido de disponibilização de informação 
mais rigorosa. Mas também o disse no passado e digo-o agora, não me peçam atas, 
portanto, darei nota sintética de qual foi o tema do assunto e se, eventualmente, houver 
algum assunto relevante que possa ser partilhado, sê-lo-á. Depois dizer que, também, 
acho injusta esta consideração feita pelo elemento desta Assembleia Municipal Carlos 
Afonso. Se é verdade que neste período, em que me empenhei em questões, em 
dossiers de extrema relevância para o Município, numa dimensão mais local e, se é 
certo, que também há algumas representações externas, também devo dizer que no 
período anterior fiz muitas deslocações a vários Ministérios, conseguindo uma coisa 
importante que era estar em três Ministérios no mesmo dia. E se tiverem o cuidado e 
a atenção de verem a informação Municipal nas últimas duas Assembleias Municipais, 
verão que falei com a justiça, com a saúde, com o ambiente, com as autarquias locais, 
com a cultura e, ainda, posso dizer que hoje ao fim da tarde vamos ter uma reunião 
com a senhora secretária de estado do ensino superior. E, portanto, não há aí nenhum 
descurar no que diz respeito à participação nesses fóruns, nem no que diz respeito a 
eventuais contactos de natureza institucional, seja a nível ministerial ou de secretaria 
de estado. Bastará consultar essa informação de períodos anteriores para que essa 
questão esteja perfeitamente esclarecida. Também devo acrescentar que fui 
designado para o órgão consultivo da CCRN em representação do Município de 
Chaves. Quando houver algum tema importante para ser discutido, sê-lo-á e, posso 
dizer, que também sou representante do distrito de Vila Real. Estaremos nesse órgão 
com humildade, mas com responsabilidade. Dizer, também, que foram aprovadas duas 
equipas de intervenção permanentes, duas EIP para o nosso concelho. É importante, 
porque há muito tempo que as corporações de bombeiros deste concelho, 
reivindicavam estas estruturas permanentes, para que pudessem, de fato, ser mais 
rápidas, mais eficazes nas atuações. Temos, aqui, duas EIP e, provavelmente, é o 
único concelho do distrito de Vila Real que as tem. Isso significa um esforço financeiro 
crescente para Município. No dia 14 de maio tive uma reunião com a CCRN e teve que 
ver com um assunto que parece ser irrelevante, que é sobre o IVA a ser considerado 
elegível. Estamos a falar de um valor, em 4 anos, de um milhão de euros e, portanto, 
esta reunião serviu para que a Câmara Municipal recuperasse um milhão de euros, 
situação essa que estava pendente na Câmara Municipal, desde junho de 2016 e, ao 
fim de 7 meses, foi possível resolvê-la. Neste momento, já estamos a fazer pedidos de 
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pagamento com o IVA elegível, significa que foi mais um empenhamento pessoal do 
próprio Presidente que fez com que este assunto fosse desbloqueado. E quem estava 
neste processo, sabe que, isto, é verdade. Depois dizer, continuamos e, agora, para 
fechar as reuniões com todos os parceiros que nós entendemos relevantes por causa 
da criação da rede informal. Relativamente ao MACNA e, neste momento, fechámos, 
claramente, aquilo que eram os contactos informais que fizemos com os parceiros que 
são relevantes para a dinamização da política cultural do MACNA. Basta, agora, fazer 
a formalização dos protocolos com estas entidades todas. Temos o contacto feito, 
temos a resposta positiva e, portanto, estamos em condições de avançar para esses 
protocolos e estaremos em condições, também, para dar início ao processo de seleção 
de um diretor artístico, fundamental para que o MACNA possa, efetivamente, fazer a 
afirmação da sua oferta cultural. E, depois, dizer também que fizemos uma coisa que, 
na nossa perspetiva, devia estar feita em Arcossó por causa da IBERDROLA que 
pecou por tardia. Era importante que a população de Arcossó tivesse conhecimento da 
situação, era importante explicar à população e eu fui lá fazê-lo numa reunião. --------- 
Relativamente à apresentação dos projetos que têm a ver com a minimização dos 
efeitos decorrentes das cheias, a única coisa que, porventura, o Presidente da Câmara 
de Chaves terá mérito, é ter feito que fossem em Chaves, só. Quanto ao demais, o 
mérito vai todo direitinho para quem? Para duas pessoas. Para o Ministro do Ambiente 
José Matos Fernandes que conseguiu desenhar um programa em que não havendo o 
dinheiro naquele programa, conseguiu transferir recursos de um programa para o outro, 
conseguindo assim, arranjar dinheiro para que, efetivamente, houvesse intervenção 
quer em Chaves, quer na Régua e, na nossa perspetiva, o mérito é inteiramente para 
o senhor Ministro do Ambiente. Mas, também, para o responsável regional pela 
Administração Hidrográfica Regional, o engenheiro Pimenta Machado, porque ele sim 
é que foi verdadeiramente o dinamizador. Quanto aos Presidentes da Câmara o 
anterior e, este, que agora está em exercício, neste particular, não têm, na minha 
perspetiva, que colher louros nenhuns, porque os louros têm que ser inteiramente 
destinados a estas duas pessoas e às equipas que trabalharam nestes processos. ---- 
Apresentou-se a execução de trabalhos de limpeza do Ribelas e, esses, sim, estão 
feitos. Apresentou-se uma adjudicação para intervenção de desobstrução no rio 
Tâmega, mas é necessário que o rio tenha menos caudal para que os trabalhos de 
limpeza, de desmatação e de desobstrução de alguns pontos do rio Tâmega, possam 
ser executados. Mas o valor mais relevante daquilo que são os cerca de 3 milhões de 
euros que serão investidos no rio Tâmega em Chaves, vai ser objeto de projetos que 
vão ser desenhados e que vão ser objeto de aprovação.  Aí, sim, em colaboração com 
os serviços técnicos da Câmara Municipal e introduzir algumas soluções, 
designadamente nas estruturas de passagem existentes no rio Tâmega, se são 
suficientes ou não, nomeadamente uma que está em estado de degradação, 
provavelmente vai ser necessário efetuar uma intervenção de emergência, não 
podendo esperar pela intervenção maior que só acontecerá para 2019 /2020. Para 
terminar, entendo que é importante que o Município de Chaves, tenha presença nas 
instituições, tenha presença nos fóruns e que possa fazer valer a voz dos interesses 
de Chaves primeiro e depois do Alto Tâmega. Estive em Vila Real na UTAD em 
representação não do Município de Chaves, mas em representação da CIM do Alto 
Tâmega, sou o vice-presidente. Já tive outros momentos em que representei a CIM. 
Entenderam que o podia fazer e disponibilizei-me para o fazer. Fomos ouvidos em 
conjunto com outras entidades públicas, designadamente: universidades, politécnicos 
e outras CIMs. Foi criada uma comissão eventual para que nós pudéssemos, de 
alguma forma, dar contributos para o desenho do próximo quadro comunitário que se 
chama Portugal 20/30. Nesse contexto, tivemos a oportunidade de fazer uma série de 
considerações e explicitar qual é a visão estratégica da CIM. Visão essa, que vai ser 
explicitada amanhã, numa cerimónia e num fórum em que os pontos que nós 
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entendemos que são relevantes e nos quais todos os municípios do Alto Tâmega têm 
que se focar e têm que ser consequentes e, portanto, renovo o convite para que 
possam estar amanhã às 10:00 da manhã na cerimónia no auditório do hotel São 
Francisco. É importante esta articulação, este trabalho constante com os Presidentes 
de Câmara do Alto Tâmega. É importante para perceber se o que é a visão que os 
autarcas têm, coincide ou não coincide com aquilo que é a visão que os cidadãos e os 
outros representantes políticos do território têm. Ainda estamos na fase em que, 
eventualmente, podemos fazer algum acerto, alguma correção, alguma melhoria. Esse 
documento queremos enviá-lo para a CCRN, depois para o governo e, sobretudo, para 
o Ministro que tutela esta área dos fundos comunitários, gostaria que estivessem 
presentes. Dizer, só para terminar, que de facto Chaves tem que estar bem defendido, 
mas não é só Chaves, é também o Alto Tâmega, porque sou daqueles que pensa que 
se Chaves tiver uma voz e se o Alto Tâmega tiver uma voz maior e uma afirmação 
crescente, acho que todos temos a ganhar e em conjunto temos muito mais vantagens 
do que de forma isolada. Já demos, neste pouco tempo, sinais de que existe, aqui, 
alguma capacidade de relacionamento e de parceria com Valpaços, com Montalegre, 
com Boticas, com Ribeira de Pena e com Vila Pouca. Acho que estão criadas algumas 
condições para que, efetivamente, se construa uma coisa que é importante, que é a 
Região do Alto Tâmega que não existe, no digital não existia Região do Alto Tâmega. 
Se não existia no digital, é porque não existia mesmo, nem em termos institucionais e 
nem em termos territoriais, não existia a Região do Alto Tâmega. Temos que fazer um 
grande esforço de afirmação desta região, isso é muito importante para a estratégia 
comum que queremos ter, quer no turismo, quer na água, quer na industria extrativa, 
quer no agroturismo, quer na capacitação das instituições, das pessoas, enfim, nas 
várias dimensões que amanhã serão verdadeiramente explicitadas. Depois, quanto à 
questão que foi colocada pelo deputado Manuel Cunha, dizer que a informação que 
consta, basicamente diz respeito a uma reunião, como sabem as Câmaras Municipais 
não têm nenhuma capacidade de fiscalização nem de autoridade relativamente aos 
Conselhos de Administração e, portanto, esta relação é uma relação de colaboração 
que tem que existir e, neste particular, devemos dizer que a relação com este conselho 
de administração é simples. A reunião foi feita na Câmara Municipal, isto é um sinal de 
abertura e foi uma reunião de trabalho, sobretudo, para avaliar de uma forma informal 
aquilo que eram as evoluções que tinham acontecido no que diz respeito ao 
recrutamento de mais recursos humanos. Se é verdade que há muitos problemas nesta 
unidade hospitalar, também é verdade que devemos dizer que nos últimos tempos têm 
vindo mais cirurgiões, mais pediatras, mais médicos de medicina interna e não 
podemos só olhar para isto apenas, escondendo parte da realidade e dando evidência 
à outra, não.  Acho que se não formos consistentes, se não formos rigorosos, se não 
formos sérios, nós não vamos ser compreendidos nem pela população, nem pelo 
governo. Temos que ter, aqui, uma postura séria e correta. Não podemos fazer de 
conta que o Hospital não tem problemas endémicos e organizacionais que os tem.  Até 
me atrevo a dizer que os principais dinamizadores da mensagem positiva são muitos 
dos trabalhadores que exercem funções no hospital e, portanto, também temos que ter 
algum cuidado à cerca desta mensagem negativa que nós queremos passar, porque? 
Porque estamos, de alguma forma, também a desqualificar, a afastar potenciais 
doentes desta unidade, há muita gente que não acredita na saúde que é prestada no 
hospital e porquê? Porquê a informação que lhe chega, é a de que os serviços de 
saúde que são prestados no hospital, não são de qualidade. É preciso que o hospital 
tenha reforço de equipamentos, de instrumentos que permitam fazer outro tipo de 
análises, outro tipo de observações? Claro que sim, é preciso. Já o disse, aqui, no 
passado. A mamografia de que falava o Doutor Francisco Taveira há pouco, é 
absolutamente essencial, é importante. Continuarmos a defender um equipamento 
ainda, que seja móvel, de ressonância magnética, é importante que se façam as obras 
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de intervenção no bloco e garantir a capacidade cirúrgica, reforço da área de 
enfermagem, fazer com que, efetivamente, não haja descontinuidade naquilo que são 
os serviços clínicos, os medicamentos e outros serviços, é absolutamente essencial. 
Mas temos que, nesta matéria, identificar muito bem, quais são os problemas para que 
façamos uma crítica muito cirúrgica, muito consistente e muito forte. Porque se não, 
depois, temos naturalmente algumas fragilidades, como é esta, por exemplo, que é 
muito comum e dita, a de que alguns profissionais da unidade hospitalar só prestam 
meio turno, porque no outro meio turno estão fora. Não podemos permitir que alguém 
nos faça essa crítica e podemos dizer que isso é mentira, vai-me desculpar, mas isso 
é mentira e não acontece, porque? Porque os profissionais do Hospital de Chaves 
estão a tempo inteiro e trabalham a 100 ou 200 à hora, como trabalha o Doutor Manuel 
Cunha. Gostava de dizer isso, porque era mais um argumento de reforço da nossa 
posição. Quando nós ouvimos outras considerações, a única coisa que nós fazemos, 
é não dizer nada, isso é muito mau e, portanto, naturalmente que esta reunião vai servir 
para isso. Dizer que pedi, mas não veio a tempo que me enviassem um documento a 
que nós não temos acesso. É um documento interno sobre a produção da área 
cirúrgica e a área da consulta, para percebermos exatamente quais são as áreas que 
têm mais problemas, quer em termos de evolução percentual, quer, sobretudo, em 
termos absolutos, para termos uma opinião mais estruturada e fá-lo-emos. Quanto à 
questão desta audição que me parece absolutamente importante, vai ser objeto de 
proposta minha no âmbito de CIM para que possamos encontrar um espaço, um 
momento físico e pode ser, não só em Chaves, como pode ser feita, eventualmente, 
em todos os outros concelhos, para que os cidadãos dos outros concelhos também 
possam ser ouvidos, porque queremos ouvir os profissionais, mas temos de ouvir 
também os cidadãos e as instituições e, para que isso possa acontecer, devemos fazer 
isso no âmbito do Alto Tâmega, porque? Porque, se não toda a gente vai dizer que é 
o Hospital de Chaves e nós temos que continuar a defender que é o Hospital do Alto 
Tâmega, porque senão perdemos força. No passado estivemos mal, quando 
defendemos, sempre, que era de Chaves. Na prática, o que estamos a fazer, é 
exatamente o contrário do que nós defendemos. Criticamos Vila Real, porque é 
centralista, mas depois, também somos centralistas relativamente aos outros 
concelhos do Alto Tâmega e, portanto, temos que ter aqui algum equilíbrio que é muito 
importante e que me parece essencial, até para que os outros concelhos e os outros 
cidadãos possam aderir a esta nossa causa que é de todos. Dizer que, certamente, 
encontraremos o espaço, o tempo, o momento e a hora para fazer essa tal audição. O 
que pedi antes, foi uma audição para ouvir as pessoas e elaborar um documento 
síntese e, aí, decidirmos que tipo de iniciativa se faz.  Se são os autarcas do Alto 
Tâmega que vão, novamente, falar com o senhor Ministro, enfim, veremos que tipo de 
estratégia política se desenha para que, efetivamente, possamos ainda dar mais 
agilidade, mais razão, mais força a esta a nossa luta que é a luta pela Saúde do Alto 
Tâmega. Depois, dizer-lhe, que quanto à questão que colocou, não tenho informação 
rigorosa e, portanto, naturalmente, o que vou fazer, é recolher informação que tenha a 
ver com o recebimento de resíduos sólidos urbanos por parte do aterro sanitário de 
Boticas. É preciso que se diga, aqui, uma coisa importante, este aterro não é gerido 
pelas Câmaras do Alto Tâmega, o aterro pertence a uma concessão. Concessão essa 
que é gerida, como sabem, foi vendida a privados não sei se sabem deste aspeto. 
Neste momento o tratamento dos resíduos sólidos urbanos da estação de tratamento 
de Boticas é gerido por uma entidade privada, foi concessionada, presumo, pelo 
anterior governo do PSD, significa o que? Que a nossa capacidade de decisão 
relativamente a esta matéria é limitada. Não conheço efetivamente se o caderno de 
encargos, tem por exemplo uma proibição de receber resíduos sólidos de outros 
concelhos, não sei e, portanto, é um aspeto que temos que ver, temos que avaliar para 
perceber se nós podemos ou não podemos pedir responsabilidades e pedir que se 
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corrija a situação. Sendo certo, que este aterro foi inaugurado no ano de 2001, não 
tenho a certeza se tinha uma vida útil, estimada, de 20 anos e, portanto, significa que 
não sei, neste momento, qual é a avaliação que é feita relativamente ao período que 
ainda falta para utilização. De qualquer das formas, vou procurar colher essa 
informação e depois trá-la-ei, aqui, para conhecimento dos membros desta 
Assembleia.” ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenções: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD; “Senhor Presidente, gostaria de deixar 
aqui registado perante a Assembleia o seguinte: Se o Senhor Presidente tem alguma 
dificuldade em admitir o mérito do anterior executivo, relativamente aos projetos do Rio 
Tâmega, nós entendemos.  Não podemos nós, Grupo Municipal do PSD, 
democraticamente, aceitar as justificações baseadas no executivo anterior. E quando 
há mérito, o mérito é do senhor Ministro? Portanto, algum mérito deve ter havido do 
executivo anterior, do Presidente da Câmara, dos senhores vereadores, da equipa, dos 
técnicos para identificar, junto do governo, a necessidade desta intervenção. Acho que, 
também, era justo que esse reconhecimento fosse feito e não dizer que não é seu, nem 
do anterior executivo. Que o mérito é do Ministro. “----------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Isabel Maria r Seixas Martins do PS; “ Doutor Manuel Cunha com a consideração que 
me merece, e sabe, que a tenho e, o admiro imenso como profissional não poderia 
deixar de dar atenção à sua questão. Reitero o que disse, não é uma acusação, é uma 
constatação e de facto a minha função como profissional saúde, e como profissional 
da instituição, é defender, a instituição não é defender as más práticas nem engrenar 
nelas, nem pactuar com elas. E de facto concordo, exatamente, com o que o senhor 
disse. Salvaguardei, a todos, ao dizer que as más práticas são de quem as faz, e 
obviamente como também não mencionei nenhum grupo profissional que fique bem 
claro. Todos os grupos profissionais podem fazer diagnóstico de situação e, podem ter 
um consultório, sejam eles quem forem e, portanto, vai desculpar-me, mas não posso 
aceitar, que o senhor tenha interpretado como uma acusação. É uma constatação. 
Estarei em local próprio, em sede própria, para justificar isso só lembrar uma coisa o 
que mais revolta em todos os profissionais, é as desigualdades, dentro da instituição. 
Sou altamente corporativista em relação à enfermagem como sabe e, de facto defendo 
os enfermeiros por que é a realidade profissional que conheço. Ainda, por cima, de 
facto somos mesmo mártires. E permita-me só uma nota, quando foi mencionada aqui 
a sensibilidade para determinados atos de missão eu só gostava de lembrar a Madre 
Teresa de Calcutá que dizia com toda a clareza “ que as mãos que salvam fazem muito 
mais do que muitas rezas” . Concretamente a nossa intervenção, às vezes teórica, e 
os nossos discursos e pelo mesmo motivo que e eu cumprimento a mesa disseram que 
apoiavam foi exatamente o mesmo motivo porque eu  votei contra porque acho que às 
vezes a caridade que nos afasta um pouco da nossa missão, especifica, para a qual 
somos   pagos e não fazemos mais que a obrigação, e é nesse contexto, que digo que 
não tem nada a ver com a admiração profissional que eu tenho por si e pelos nossos 
colegas, de trabalho, peço  desculpa mas de qualquer forma  tinha que fazer esta 
correção.” --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS; “Começando pelas atividades 
relacionadas com a prevenção de incêndios, lembrei-me daquele tempo em que o 
Governo ameaçava particulares e municípios com multas pesadas senão limpassem 
matas e florestas, falava em vinte e tais rebanhos de cabras sapadores como a arma 
secreta da prevenção dos incêndios. No, entretanto, as condições atmosféricas deste 
ano tornaram a legislação absurdas. Neste momento temos estradas absolutamente 
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imundas, temperaturas altíssimas e quando tudo secar, mais uma possível crise nas 
mãos. Qual é a estratégia da Câmara Municipal perante estas circunstâncias? --------- 
Noutro assunto, o sr. Presidente da Câmara Municipal foi a Assembleia Geral da 
Eurocidade. No passado dia de 17 de junho foi anunciado que a Fundação “la Caixa” 
vai destinar 10 milhões de euros este ano para o desenvolvimento de ações sociais, 
científicas e culturais nas regiões fronteiriças. ---------------------------------------------------- 
Cito parte do corpo da notícia -------------------------------------------------------------------------  
“A Fundação “la Caixa” lançou em Portugal o programa Promove – Dinamização de 
Regiões Fronteiriças. Esta iniciativa tem como objetivo apoiar projetos-piloto 
inovadores, estratégicos para o desenvolvimento das áreas onde se localizam e 
replicáveis para outras regiões com características semelhantes. --------------------------- 
O programa está aberto a entidades que pretendam desenvolver projetos que estejam 
localizados numa das três áreas geográficas seguintes: Municípios da NUT III Terras 
de Trás-os-Montes, e ainda municípios de Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada à 
Cinta, Torre de Moncorvo e Vila Nova de Foz Côa da NUT III Douro ----------------------- 
Os Municípios das NUTS III Beiras e Serra da Estrela, e Beira Baixa ---------------------- 
Os Municípios das NUTS III Alto Alentejo e Baixo Alentejo e ainda Alandroal, Borba, 
Mourão, Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz e Vila Viçosa da NUT III Alentejo 
Central. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio ao investimento e a taxa de apoio 
varia entre os 50% e os 75%, sendo o apoio máximo de 100 mil euros por projeto.” --- 
Algo de muito errado acontece quando uma instituição com a importância do “la Caixa” 
não inclui qualquer Eurocidade neste tipo de iniciativas de responsabilidade social. Mas 
também é embaraçoso quando as instituições que deveriam pugnar pelos interesses 
do projeto, neste caso a AECT, não fazem o esforço e a pressão necessários para 
atrair este tipo de programas. -------------------------------------------------------------------------- 
Dado que o senhor Presidente é também presidente da AECT, pergunto se a 
associação teve conhecimento atempado desta iniciativa e se a associação comunicou 
com a fundação “la Caixa” após ter conhecimento do programa Promove?” --------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer 
e responder às questões que lhe foram colocadas. ---------------------------------------------- 
“Reafirmo o que foi dito, neste caso concreto, das candidaturas que foram aprovadas 
para o Rio Tâmega, nem houve mérito nem demérito de nenhum dos autarcas. A única 
coisa que aconteceu, foi que houve a transposição de uma diretiva comunitária que é 
a diretiva de 2007/60CE de 23 de outubro que é a carta de zonas inundadas e dada a 
circunstância da Veiga do Tâmega ser uma das principais zonas de risco e de cheias. 
A decisão de fazer o projeto, aqui, em Chaves, terá a ver com a circunstância muito 
específica de ser uma zona de elevado risco de inundação, só. Este projeto, visa 
mitigar, diminuir os riscos para as estruturas fluviais, para os edifícios e para os 
comércios, basicamente é isso. E, portanto, há uma carta da Região Norte, feita pela 
região hidrográfica que identifica um conjunto de zonas do país, obviamente, junto de 
zonas atravessadas por rios, por zonas hidrográficas e, foi nessa perspetiva, que foi 
decidido para Chaves. Portanto, sobre essa matéria eu entendo que, sinceramente, e 
perdoem-me, nem há mérito, nem há demérito, há apenas uma decisão que foi tomada, 
por uma entidade que foi, neste caso, a Agência Portuguesa do Ambiente. O Ministério 
do Ambiente tornou a situação possível ao abrir um aviso. A Agência Portuguesa do 
Ambiente candidatou-se de acordo com o aviso. Mérito aconteceria se a Câmara 
Municipal de Chaves tivesse feito como a Câmara Municipal de Amarante ou a de Vila 
Nova de Gaia que apresentaram uma candidatura a esse aviso. Mas quem apresenta 
a candidatura, não é a Câmara de Chaves, é a Agência Portuguesa do Ambiente. Sem 
dúvida que neste momento estaria a ter palavras de elogio se a candidatura tivesse 
sido da Câmara Municipal de Chaves e não da Agência Portuguesa do Ambiente. Acho, 



  
 

45 

 

4

5 
Assembleia Municipal de Chaves 

Ata nº. 3 – 27/06/2018 

que, se há alguém, aqui, que merece palavras de elogio é a Agência Portuguesa do 
Ambiente. Porquê? Porque apresentou uma candidatura que foi aprovada. Foi uma 
escolha por duas áreas de risco que foram objeto de uma candidatura e as outras vão 
ser objeto de uma outra candidatura. Portanto, não vão ficar de fora, todas as áreas 
que estão identificadas, acho que são 22, que têm elevado risco de cheias, vão ser 
objeto de projetos desta natureza, portanto, não parece que haja, aqui, que enaltecer 
ou deixar de enaltecer um autarca em particular em detrimento de outro, mas sim notar 
que há, aqui, uma decisão da Agência Portuguesa do Ambiente que me parece 
oportuna e uma decisão de um Ministro que criou um fundo que não existia. Portanto, 
só para ficar, aqui, bem registado, não tem a ver com a minha capacidade ou 
incapacidade de reconhecer o que se fez de bem ou de mal, neste caso concreto não 
há nada para reconhecer. Relativamente às questões que foram colocadas pelo 
deputado municipal do CDS quanto à questão da decisão da La Caixa. A La Caixa, é 
um grupo financeiro com uma grande dimensão, de uma entidade privada e de uma 
fundação que tomou uma decisão, decisão essa que é, inteiramente, da 
responsabilidade dessa instituição. Os Municípios e a Eurocidade não têm nenhuma 
relevância nem nenhuma capacidade de influência. Não podemos influenciá-la, nós 
gostaríamos muito de o poder fazer e fá-lo-íamos com certeza. Não me peça 
impossíveis, não estamos disponíveis para o fazer.  Agora, se me dissesse, existe um 
fundo criado pela “La Caixa” em que são elegíveis determinadas ações que, por 
exemplo, a Câmara Municipal de Chaves ou a Câmara de Verin ou a Eurocidade 
possam apresentar candidaturas? Aí com certeza.  Mas não na área social, não é uma 
área que esteja naquilo que são as competências da Eurocidade, portanto, a resposta 
está dada. Quanto à questão das Termas Romanas dizer, que de facto, neste momento 
já está concluído o estudo preliminar que foi encomendado ao LNEC. Esse estudo foi 
distribuído aos senhores membros do executivo municipal na última reunião de 
Câmara.  Aqueles que quiserem consultar a ata, penso que na próxima reunião de 
Câmara será aprovada, depois disso, poderão consultar esse documento. De qualquer 
das formas deixo, aqui, na mesa alguns exemplares desse relatório para que possam 
ser levados. Vou, apenas, ler as considerações finais que estão neste mesmo estudo; 
“Conclusões o sistema de ventilação mecânico da nave do edifício das termas com um 
caudal de 23900 metros cúbicos por hora é, insuficiente, para assegurar a remoção do 
vapor de água emitido pelas águas termais e, prevenir o risco de ocorrência de 
condensações nos elementos construtivos para prevenir a ocorrência de 
condensações generalizadas nos elementos opacos. É necessário assegurar um 
caudal de 10 renovações de ar por hora, cerca de 115000 metros cúbicos”, portanto, 
estamos a falar de cinco vezes mais de capacidade de renovação de ar que era preciso 
assegurar para que efetivamente não houvesse condensação naquele espaço “e, 
providenciar ainda assim, o isolamento térmico da cobertura”, a cobertura, não foi 
isolada, não tem isolamento térmico não teve esse tratamento. Depois, “contudo, 
mesmo melhorando o nível de ventilação, a humidade relativa no interior será 
frequentemente superior a 70%, para controlar o vapor de humidade relativo ao interior 
é necessário proceder ao aquecimento do edifício o estudo será continuado tendo em 
conta as opções do dono de obra no sentido de se avaliar o potencial de realização da 
ventilação natural ou aquecimento com fontes de calor renováveis. Considera-se 
adequado a adoção de sistemas de climatização específicos para, os equipamentos 
audiovisuais caso estes tenham que estar em condições ambientais controladas de 
temperatura e de humidade”. Em suma, a solução que neste momento está 
contemplada no projeto que suportou o caderno de encargos e que foi objeto do 
contrato de empreitada, celebrado com o empreiteiro não resolve o problema.  
Tomámos a decisão de suspender a consignação. Isto tem implicações graves, claro 
que perante este estudo que nós encomendámos ao LNEC e foi o desenho de uma 
solução técnica que possa, em função daquilo que são as situações do existente, 
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encontrar uma solução que permita resolver estas questões que estão aqui 
equacionadas, quer quanto á ventilação, quer quanto à temperatura. Vamos ter uma 
reunião intermédia no início do mês de julho relativamente a esta opção de solução. É 
uma solução que está a ser trabalhada pelo LNEC conjuntamente com a equipa de 
projetistas do último projeto, no sentido de poderem ser adotadas alterações que 
visem, no essencial, permitir que a obra possa ou não ter continuidade. Só saberemos 
se o contrato pode ter ou não continuidade se percebermos a amplitude das alterações 
necessárias para que as correções sejam feitas, tendo em vista que, de facto, não há 
mais condensações. Aproveito para dizer que a preocupação neste processo é grande, 
porque é uma obra financiada e o prazo limite para a conclusão da obra pode ser uma 
dificuldade se não conseguirmos que esse prazo seja prorrogado, ou se porventura, 
aquele contrato não puder ser cumprido. Aí, sim, teremos um problema muito 
complicado para resolver que tem a ver com as eventuais indeminizações que o próprio 
empreiteiro possa suscitar à Câmara Municipal. De qualquer das formas, é um 
processo que está a ser ponderado e equacionado nessas dimensões todas: na 
dimensão técnica do projeto, na questão contratual e na questão financeira e, portanto, 
logo que haja informação mais consistente a Assembleia Municipal será naturalmente 
objeto de informação. Sendo certo que há uma preocupação bastante elevada com 
este processo, porque a dúvida que nós tínhamos, relativamente à eficácia da solução, 
percebeu-se, agora, que tinha fundamento, porque? Porque era uma solução que não 
resolveria o problema essencial e, portanto, antes de agravar o problema temos que 
encontrar uma solução. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Depois dizer que, relativamente à disponibilização da informação, será, naturalmente, 
disponibilizada em função da capacidade técnica e de reprodução que exista. Porque, 
se porventura, estiverem a ser pedidos milhares de documentos, naturalmente, têm 
que ser feitos de forma paulatina para que haja capacidade de fornecer essa 
informação relevante. Mas não há nesta matéria, qualquer intuito de cercear ou limitar 
o acesso à informação relevante.” --------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
3. Delegação de competências no Presidente da Câmara - Competência para 
autorizar a assunção de compromissos plurianuais nas situações em que o valor 
de tal compromisso é inferior ao montante a que se refere a alínea b), do nº1, do 
art. 22º do DL nº 197/99, de 8 de junho. Proposta n.º 33/GAP/2018. -------------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito-- 
Intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
António José dos Santos, do PSD; “Senhor Presidente, só queria que me explicitasse 
para que quer estas competências? ----------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para responder 
à questão que lhe foi colocada. ----------------------------------------------------------------------- 
“Sim, darei essa explicação de forma muito simples e linear. Como sabem, quando 
surgiu a lei dos compromissos e pagamentos em atraso em 2012, de má memória para 
a Município de Chaves, implicou vários saneamentos financeiros e várias decisões 
difíceis, não sei se estão recordados, que tiveram a ver com esta lei. Esta lei, o que é 
que visou fazer? Visou introduzir algumas limitações, alguma tomada de decisão sem 
que fosse do conhecimento dos órgãos municipais, no caso particular da Assembleia 
Municipal. O que aí está proposto, não é mais nem menos do que tem sido proposto 
no passado. E, portanto, esta delegação de competências não é diferente daquilo que 
veio a acontecer no último mandato, é, exatamente, o mesmo. Aí, não há nenhuma 
novidade. Depois, dizer também, que a iniciativa relativamente a este procedimento foi 
uma iniciativa dos próprios serviços da secção de aprovisionamento, porque? Porque 
o que nós estamos a falar, é de uma autorização prévia que neste momento está 



  
 

47 

 

4

7 
Assembleia Municipal de Chaves 

Ata nº. 3 – 27/06/2018 

delegada na Câmara Municipal. A competência que nós estamos a falar agora, é uma 
competência que está delegada na Câmara Municipal e, como sabem, a Câmara 
Municipal reúne-se de 15 em 15 dias e o que está aí proposto, é que essa competência 
que estava delegada na Câmara Municipal, possa ser delegada no Presidente, para 
quê? Nas situações em que estejamos em presença de contratos, independentemente 
do valor, mas que tenham incidência em vários anos económicos, ou seja,   se esse 
contrato se desenvolve por 3 anos e, que, no ano 2018 tenha um valor de 10.000 €, no 
ano 2019 tenha um valor de 15.000 € e no ano de 2020 tenha um valor de  20.000 € e 
como esse contrato tem incidência em 3 anos, tem que haver uma autorização da 
Assembleia Municipal, a não ser, que esta ação específica já constasse nas Grandes 
Opções do Plano e, como compreenderão, é impossível prever esse tipo de situações 
ao pormenor.  A lei permite que essa competência possa ser delegada na Câmara 
Municipal e subdelegada no Presidente da Câmara, naturalmente, com o posterior 
conhecimento ao órgão que delega a competência. Mas por razões de celeridade 
processual e de funcionamento dos serviços, entendemos nós, que não faz sentido 
estar à espera de 15 em 15 dias de uma reunião de Câmara, e dou como por exemplo 
a renovação da contratação do consultor jurídico, é estar à espera que a Câmara 
Municipal dê um parecer favorável à aquisição, quando a competência para autorizar 
a despesa já é do Presidente da Câmara.  Ou seja, o Presidente da Câmara tem 
competência para fazer despesa até 150.000 €, mas pela circunstância desse contrato 
ter, ainda que seja, um euro no ano económico diferente daquele em que está a ser 
assumido, já tem que vir à Assembleia Municipal. É isso que está em causa, mas 
também, digo sinceramente e disse-o na Câmara. É uma questão que não tem 
individualmente e pessoalmente em termos de poder, de competência para ser 
exercitada, em si mesmo, não tem muita relevância. É uma questão que tem a ver com 
a celeridade, com questões processuais e com questões de bom funcionamento do 
serviço. Agora, falando da avaliação, pode esta Assembleia, a seguir, escrutinar a boa 
ou má decisão sobre esta matéria, sendo certo, que estamos a falar, sempre, 
relativamente a matérias cujos valores são inferiores a 100.000 €/ ano.”-------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por maioria com sessenta e 
dois votos a favor e três abstenções. ------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
4. Análise do 8º relatório semestral de execução do projeto de investimento 
“preparação e conservação de frutas por outros processos” classificado como 
PIM” – Requerente: Isabel Grilo Unipessoal Lda. Informação/proposta 
nº44/DSC/2018, do Arq. Rodrigo Moreira de 09.05.2018. ----------------------------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
Não houve intervenções. --------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. --------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
5. Autorização de concessão de apoio às Freguesias, por parte do Município de 
Chaves, em vista à realização de obras de importância local; - aprovação de 
matriz de protocolo disciplinador dos direitos e obrigações das partes 
signatárias. Proposta n.º 36/GAP/2018.  --------------------------------------------------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
Seguiram-se as seguintes intervenções:----------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ana Maria Rodrigues Coelho do PSD, “Ponto 5 – Autorização da Concessão de 
Apoio às Freguesias por parte do Município de Chaves, em vista à realização e 
obras de importância local  --------------------------------------------------------------------------
A proposta de concessão de apoio às freguesias por parte do Município de Chaves 



  
 

48 

 

4

8 
Assembleia Municipal de Chaves 

Ata nº. 3 – 27/06/2018 

com vista à realização de obras de importância local, trazida a esta Assembleia para 
discussão, irá merecer o voto favorável do Grupo Municipal do PSD. ----------------------
Saudamos o destaque dado ao importante trabalho das freguesias, primeiros 
representantes do poder político junto dos cidadãos, com um importante papel na 
descentralização de competências e na humanização e aproximação do poder 
decisório às micro realidades locais. ---------------------------------------------------------------- 
Pese embora esta concordância, e não satisfeitos com a resposta dada à Sr.ª 
Vereadora Manuela Tender na sessão de câmara, o Grupo Municipal do PSD gostaria 
de ver esclarecida a metodologia e critérios utilizados e que dão fundamentação à 
atribuição destes apoios: -------------------------------------------------------------------------------- 
- O critério foi manter o critério do executivo anterior? Ou existe um pensamento 
próprio do atual executivo subjacente a esta distribuição?  ------------------------------ 
- Existe uma base mínima de apoio igual para todas as freguesias? Ou o apoio 
fica integralmente condicionado aos investimentos programados na freguesia?  
- O critério (ou ausência dele) são para manter estabilizados nos próximos anos?  
- Poderão os Senhores Presidentes de Junta de Freguesia ficar descansados 
quanto à manutenção de um fluxo contante de apoios, ainda que numa base 
mínima, para os próximos anos? Ou a agenda eleitoral pode fazer mudar os 
critérios ou a ausência deles?  ---------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, louvamos o esforço financeiro colocado nestas transferências para 
as nossas Juntas de Freguesia, mas entendemos relevantes os esclarecimentos 
solicitados, com vista à transparência na atribuição destes apoios, hoje e no futuro.” - 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS disse: “Exmo. Senhor Presidente da 
Câmara Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Gostaria de começar a minha intervenção, questionando o Dr. Nuno Vaz sobre quais 
são os critérios objetivos e os respetivos ponderadores, que resultam na proposta que 
o executivo apresenta às freguesias e que são base para a proposta que iremos votar. 
Depois, também daria a sugestão que a informação prestada deve ser discriminada, 
ou seja, não duvido que não faltem caminhos e arruamentos neste concelho para 
serem mantidos e conservados, mas seria um exercício mais correto e sério se nos 
apresentassem quais. Caso contrário, todo este processo soa a um cheque em branco, 
passado pela autarquia, com os recursos dos contribuintes. ---------------------------------- 
No fundo também se podem colocar dilemas éticos em relação a estes protocolos. Por 
mais bem-intencionados que eles sejam e não contesto tal facto, também é um facto 
que geram excessivas relações de dependência entre órgãos democráticos que 
deveriam ser autónomos, dependências essas que considero potencialmente graves, 
com consequências nas decisões desta Assembleia ------------------------------------------- 
Discuto com quem quiser a pertinência dos critérios e dos ponderadores, agora estes 
têm sempre de ser claros como a água. Olhando para a informação prestada, nada de 
relevante e importante aparece. Tento ter alguma ideia concreta através da leitura da 
ata, mas só se percebe que são usados como arma de arremesso entre o sr. Presidente 
da Câmara e o sr. Vereador João Neves.” ---------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente de Junta da Freguesia de Vilar de Nantes, Luís António Gonçalves Costa 
disse: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Concessão de Apoio às Freguesias, Apreciação ------------------------------------------------ 
Exmo Sr. Presidente da Assembleia Municipal; Exma Sra e Sr. Secretários da AM ---- 
Exmo Sr. Presidente da CM; Exmas Sras Vereadoras ;Exmos Srs Vereadores --------- 
Exmas Sras Presidentes de Junta ;Exmos Srs Presidentes de Junta ----------------------- 
Exmos Orgãos de Comunicação Social ;Exmo Público Presente ---------------------------- 
1- Depois ter lido o documento sobre " concessão de Apoio às Freguesias" por parte 

do atuai executivo da C. M. Chaves e os correspondentes "considerandos" na sua 
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Justificação, devo dizer que, na qualidade de Presidente de Junta, bem como na 
qualidade de Presidente da Associação de Freguesias, fiquei extremamente 
agradado com o mesmo, uma vez que estes protocolos são essenciais para a 
realização das obras que todos nós, dedicados e humildes presidentes de junta, 
pretendemos realizar no nosso concelho. ----------------------------------------------------- 

2- Palavras aplicadas nesta justificação tais como " proximidade" ; "descentralização" 
; "escassos"; "Imprescindíveis"; "obras" são utilizadas pelos Srs. Presidentes de 
Junta todas as feiras, dia de atendimento aos mesmos, por parte do Sr. Presidente 
da Câmara Dr. Nuno Vaz. ------------------------------------------------------------------------- 

3- Olhando para o mapa em anexo, ao supracitado documento, verifico que, apesar 
das dificuldades de tesouraria, por que passa o atual executivo, em virtude de uma 
má gestão dos recursos financeiros, nos últimos dezasseis anos, não posso deixar 
de elogiar o atual executivo, liderado pelo Dr. Nuno Vaz, sobretudo pela audácia 
nesta decisão. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

4- O Atual presidente conseguiu inverter o sentido do anterior executivo liderado pelo 
Sr. Arquiteto António Cabeleira, contemplando as freguesias logo no primeiro ano 
(aliás nos primeiros 9 meses) com verbas que, como todos nós sabemos, só eram 
atribuídas pelo anterior executivo, nos dois últimos anos do mandato e nem 
sempre se consumava o pagamento dos montantes contratualizados. --------------- 

5- A diferença entre a anterior gestão autárquica e a atual é substancial e como se 
pode ler no documento e passo a citar" as despesas associadas aos apoios 
previstos têm cabimento orçamental e compromisso". Para bom entendedor meia 
palavra basta. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

6- No entanto, o que mais me chamou atenção no referido documento, foi a posição 
assumida por um dos Srs. Vereadores da PPD/PSD, Sr. Vereador João Carlos 
Alves Neves, aliás o único que votou contra a proposta, no qual refere que e passo 
a citar" esta proposta revela alguma falta de critério na concessão deste tipo de 
apoios às freguesias" ------------------------------------------------------------------------------ 

7- Será? Pergunto, não foi pior critério os anteriores executivos, liderados pelo 
PPD/PSD e nos quais o Sr. Vereador João Carlos Alves Neves, umas vezes 
apoiava, outras era independente, só terem dado, apoio nos dois últimos anos do 
mandato, ou em vésperas de eleições? ------------------------------------------------------- 

8- Para além disso o Sr. Vereador João Carlos Alves Neves vai mais longe e afirma 
que o Sr. Presidente Nuno Vaz não tem conhecimento das posições por si 
perfilhadas internamente e aí devo dizer que foi sempre difícil, para qualquer 
cidadão, perceber as posições externas do Sr. Vereador João Carlos Alves Neves, 
quanto mais as internas. -------------------------------------------------------------------------- 

9- Para terminar gostaria de dizer que concordo plenamente com o Sr. Vereador João 
Neves quando refere que e passo a citar" os subsídios são insuficientes para as 
necessidades das freguesias.. " ----------------------------------------------------------------- 

10- São sim senhor. As competências dos Srs. Presidentes de Junta são muitas, mas 
para que usufruamos de maior apoio, teríamos que recuar no tempo, tempo esse 
em que V. Exas lideravam os executivos e deveriam ter feito uma boa gestão 
autárquica, sem projetos megalómanos, criando uma base mais sólida que 
permitisse, eventualmente, ter mais recursos para, sobretudo, ter feito, por 
exemplo, o saneamento básico na zona oeste da freguesia de Vilar de Nantes, à 
qual o Sr. Vereador João Carlos Alves Neves presidiu durante 24 anos e que 
infelizmente ainda continua por fazer ao fim de 44 anos de governação PPD/PSD. 

11- Sr. Presidente, assim como hoje, lhe reconheço, o mérito ao propor a realização 
destes protocolos, apesar das dificuldades financeiras, com todas as freguesias 
do concelho, também aqui estarei presente, para o criticar, se eventualmente o Sr. 
Presidente enveredar por outro caminho que não seja o apoio, a quem em si 
depositou a confiança para liderar, e bem, os destinos do Concelho. ----------------- 
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Obrigado pela oportunidade. ---------------------------------------------------------------------- 
Assembleia Municipal de Chaves, 27 de Julho de 2018 ----------------------------------- 
O Presidente de Junta de Vilar de Nantes ----------------------------------------------------- 
Luís António Gonçalves Costa” ------------------------------------------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer 
e responder às questões que lhe foram colocadas. -----------------------------------------  
“Quero ser muito célere, pensei que era uma matéria em que estávamos todos de 
acordo, mas afinal, mesmo no acordo estamos em desacordo. E, portanto, faço aqui 
algumas considerações. Dizer, que se a deputada Ana Coelho desconhece os critérios, 
as motivações que foram adotadas nesta proposta, eu pergunto-lhe o que é que fez no 
último mandato quando esteve nesta Assembleia? Nunca questionou proposta de 
idêntico teor, estava desatenta? Não lhe interessava questionar? Estava confortável? 
Até nos pode contar a sua experiência, sabe porque? Porque esta proposta que está, 
aqui, resulta de duas coisas muito simples e têm a ver com o compromisso que assumi. 
Assumimos um compromisso em campanha de que queríamos fazer coesão territorial 
e coesão social e entendíamos que a melhor forma de a fazer era através das 
freguesias. O compromisso que fizemos com as freguesias, é que queríamos ter com 
elas uma relação de colaboração e uma relação de apoio financeiro, dissemo-lo em 
campanha e quisemos, logo que tivemos a oportunidade de, cumprir essa promessa. 
Não me preocupei com os critérios, falei com todos os Presidentes de Junta e o que 
lhe propusemos, seria o valor atribuído em 2016. Foi esse o compromisso não foi? Foi. 
Portanto, significa isto, não conhecia os critérios.  A única coisa que tinha como 
compromisso, era o valor do apoio financeiro estável para 4 anos e o valor a transferir 
será o que a Câmara Municipal de Chaves transferiu no ano 2016. Proposta mais clara, 
mais transparente e mais simples que esta não pode haver, porque, se porventura, 
algum dos senhores Presidentes de Junta entendesse que o valor teria sido mal 
calculado, eventualmente, teríamos que encontrar um critério, teríamos que fazer uma 
lei das finanças locais, das autarquias locais das freguesias, porque é disso que 
estamos a falar. Para nós conseguirmos, efetivamente, fazer uma proposta com 
critérios claros, matemáticos, que tenham em consideração o território, a população, 
as áreas que são da responsabilidade das freguesias, os caminhos a beneficiar, enfim, 
os espaços públicos, naturalmente que estamos a falar de uma proposta tecnicamente 
muito complexa e, provavelmente, andaríamos um ano ou dois a negociá-la e lá para 
o terceiro ano é que estaria pronta e viria à Assembleia e seriam aprovados os critérios. 
acho que não era isso que os senhores Presidentes de Junta queriam. O que os 
senhores Presidentes de Junta querem da Câmara Municipal, é uma relação de 
colaboração financeira, no sentido de que a Câmara Municipal lhes possa aportar, lhes 
possa dar recursos financeiros para cumprirem competências que são competências 
próprias. Do que estamos a falar, não é de uma delegação de competências, não é 
pedir às freguesias que exerçam competências que são da Câmara Municipal, não é 
nada disso. O que estamos a falar, é de competências que são da exclusiva 
responsabilidade de cada uma das freguesias, mas que a Câmara Municipal 
reconhecendo a insuficiência de recursos financeiros das mesmas, para cumprir 
adequadamente o nível de exigência que resulta das obrigações que estão na Lei nº 
75/2013, daquilo que são as competências próprias das freguesias e que as mesmas 
teriam de exercer, impendentemente de haver apoio ou não haver apoio. O que 
decidimos fazer, foi uma questão de justiça, uma questão de equilíbrio, porque nós não 
podemos criticar o centralismo de Lisboa e, depois, implementar o centralismo da 
Praça de Camões, não é admissível, que isso possa acontecer. Portanto, neste caso 
concreto, o que está aqui, é uma proposta, de solidariedade territorial. Se me 
perguntarem concretamente quais são os critérios, não sei. O único critério foi a mesma 
proposta de 2016 e, portanto, desafio os senhores interpeladores no sentido de 
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perceberem se são os mesmos valores ou não são os mesmos valores. E foi, esse, o 
compromisso, há aqui um compromisso claro. Depois, quis fazer outra coisa 
importante, que passa a ser um critério, a estabilidade. Que fique em ata, tudo o que 
digo, é para ficar em ata, não tem problema nenhum. Sempre que eu digo alguma 
coisa, nesta Assembleia, fica sempre em ata. Só para terminar, quisemos fazer outra 
coisa essencial, assumir com as freguesias o compromisso de dar estabilidade às 
freguesias. O que nós queremos fazer com as nossas freguesias é uma relação clara. 
Nós sabemos que as freguesias têm dificuldades de concretização de um conjunto de 
tarefas, de serviços que têm que prestar às populações, à própria Câmara. Também 
têm dificuldade em cumprir muitas das suas missões essenciais, é verdade. Mas, ainda 
assim, neste contexto de dificuldade e sendo o primeiro ano com uma situação 
financeira exigente, já tive a oportunidade de dizer, nesta câmara, que o primeiro 
exercício orçamental foi feito sem nenhuma ação nova, tinha um desequilíbrio 
orçamental de 7 milhões de euros. Naturalmente que tivemos que fazer aí uma 
construção orçamental que nos permitisse arrumar adequadamente, as ações, os 
projetos para que efetivamente houvesse equilíbrio orçamental, absolutamente 
indispensável para que o orçamento fosse aprovado. Mas, ainda assim, quisermos dar 
esta nota de compromisso de boa fé e de solidariedade com os senhores Presidentes 
de Junta e eles sabem bem que isto é verdade, porque lhes foi dito nas múltiplas 
reuniões. O compromisso relativamente a 2018 é que o protocolo, logo que esteja 
assinado, seja pago. Uma tranche de 50% no mês de julho. Este é o compromisso que 
nós assumimos aqui publicamente, metade do valor do protocolo será pago no mês de 
julho e o outro não me consigo comprometer. Mas, seguramente, até ao final do ano, 
previsivelmente no mês de outubro. Não tenho ainda a garantia que assim seja, mas 
vai ser feito um esforço para que isso possa ser conseguido. De qualquer das formas 
quisemos fazer mais, que este compromisso fosse para o mandato, para 4 anos. Para 
2018, para 2019, para 2020 e para 2021. Não queremos fazer o que se fez no passado, 
não queremos fazer aquele jogo de no primeiro ano não dar nada, no segundo ano não 
dar nada, no terceiro ano dar alguma coisa e no último dar muito, não vamos fazer jogo 
político partidário eleitoralista como foi feito no passado, porque? Porque os senhores 
Presidentes de Junta sabem quem em 2017 tiveram um plus de 5.000 €, todos. Sabem 
todos qual foi a motivação do plus igual para todos e sabemos nós qual foi a razão, era 
ano de eleições. Depois dizer ao novo integrante da mesa que a Câmara Municipal dá 
o apoio financeiro às Juntas de Freguesia para que elas possam cumprir as missões 
que são da exclusiva competência delas. Isso, é falta de transparência? Estou em 
inteiro desacordo com isso, sabe porque? Confio nos senhores e nas senhoras 
Presidentes de Junta e, este valor que aqui está expresso, é o valor que os vai ajudar 
a cumprir muitas das tarefas e das ações que têm que cumprir nas suas freguesias. A 
opção quanto à ação que vão desenvolver é deles, foram eles que a escolheram. Não 
fomos nós, ou seja, nós não condicionamos, não orientamos aquilo que é o destino do 
apoio financeiro.  Quanto à definição das prioridades de investimento a nível de cada 
freguesia com o montante financeiro que lhe é atribuído por conta do protocolo, é da 
inteira responsabilidade dos senhores Presidentes de Junta, não me suscita nenhum 
problema ético a questão desta proposta para que as Juntas de Freguesia possam 
cumprir as competências materiais que cada uma tem. Sinceramente, pouco ético, 
pouco transparente e pouco sério seria nada dar e fazer de conta que os apoiávamos, 
isso é que seria, na minha perspetiva, pouco sério e pouco ético, porque? Porque, não 
estaríamos a colaborar numa tarefa importante que é a de que todos possamos 
desenvolver ações no sentido de beneficiar as respetivas populações locais para que 
possam fazer a limpeza de um caminho, uma obra de beneficiação do cemitério, fazer 
uma melhoria numa conduta de água e no que, eventualmente, esteja na esfera da 
responsabilidade deles. É isto que lhes vai permitir fazer e eles sabem que é, neste 
momento, num horizonte temporal de 4 anos. O investimento que eles estão a 
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perspetivar com o montante que a Câmara Municipal, previsivelmente, lhe vai 
conceder, é feito nesta estabilidade de 4 anos. Este é o compromisso que aqui fica e 
reafirmo relativamente àquilo que foi dito no passado e, portanto, espero e sei que os 
senhores Presidentes de Junta vão usar muito bem, em prol da população, o dinheiro 
que a Câmara Municipal lhe vai entregar, já, no mês de julho. “------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Anselmo José Martins do PS disse:-----------------------------------------------------------------  
“Senhor Presidente da Mesa os meus cumprimentos e na sua pessoa cumprimento 
todo o executivo e todos os presentes nesta sala. Perdoem-me, mas não resisti. Há 
duas coisas sobre as quais eu não consigo resistir. Uma delas, é quando se fala de 
freguesias, outra delas, é quando sinto alguma incoerência. Quando se fala de 
freguesias, é-me um assunto extremamente grato, já o disse aqui e reafirmo-o. Fui 
presidente de junta durante 8 anos. Foi uma tarefa que exerci e que me foi 
extremamente gratificante, pena foi, que à época os recursos que eram dirigidos para 
as freguesias, eram muito poucos. Tive o prazer de durante esses 8 anos me bater a 
nível nacional pelos interesses das freguesias, porque fiz parte do Conselho Geral da 
ANAFRE e foi durante esses 8 anos que nós conseguimos muito daquilo que, hoje, as 
freguesias conseguem receber. Portanto, tudo aquilo que seja transferido para as 
freguesias, que permita aos senhores presidentes de junta, aos executivos ao nível de 
freguesia fazer mais, porque fazem mais e melhor, é sempre bem direcionado. Depois, 
acho incoerência e foi, possivelmente, a incoerência que me fez dar o salto. Então, o 
senhor Presidente da Câmara adota como critério o nível de transferências que foi 
efetuado pelo executivo PSD em 2016 que eles consideraram corretíssimo, senão não 
teriam tomado essa decisão, consideraram que eram valores corretos, adequados. E 
agora levantam questões? Ó senhor Presidente, só levanto uma questão, sabe qual é? 
Que o senhor não deveria ter adotado como critério as transferências em 2016 o 
Senhor Presidente da Câmara deveria ter adotado como critério as transferências que 
fez em 2017. Essas e, possivelmente, reforçadas. Reconheço que as condições 
financeiras que recebeu, provavelmente, não o permitam. Mas o apelo que eu deixo 
aqui é, tudo aquilo e todo o esforço que possa fazer no sentido de transferir mais 
recursos económicos para as freguesias, será sempre uma boa decisão, tenho dito. --
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD; “ Quero transmitir aqui, o seguinte: O 
critério foi o mesmo que foi adotado pelo executivo anterior. Isso, foi admitido aqui pela 
Câmara Municipal, pelo senhor Presidente da Câmara e até pelo deputado Anselmo. 
Portanto, o que nós queremos saber é, se este critério se vai manter nos próximos 
anos como um critério claramente de crescimento? Porque o que aqui foi dito, é que 
este, é o valor possível perante os constrangimentos financeiros e que é o mesmo, 
pelo menos, que foi no ano passado. Aquilo que nós queremos saber é se, caso algum 
dos senhores Presidentes de Junta, futuramente, se portar menos bem, ou fugir um 
pouco à linha que não seja penalizado e, portanto, aquilo que queremos, é de que pelo 
menos o valor que aqui está este ano se mantenha, mas que nunca seja menor do que 
aquele que aqui está. -------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves do PS; “Boa tarde a todos, 
novamente. Não querendo alongar em demasia os trabalhos, não resisti de, aqui, 
voltar. Com todo o respeito que tenho pelo ilustre professor e meu caro amigo Carlos 
Afonso, que é muito, não posso deixar de fazer esta chamada de atenção. Parece-me   
que estamos aqui a laborar num erro. Parece-me que o critério é o mesmo. Não foi o 
mesmo, há, aqui, logo uma diferença que é substancial. O critério é o mesmo, 
eventualmente, em termos quantitativos, mas há desde logo uma diferença que este 
senhor Presidente de Câmara já assumiu e que o anterior, lamento, jamais assumia. 
Este Presidente de Câmara disse claramente, “estou a fazer protocolos para pagar” e 
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em mau tempo parece que já ninguém se lembra aqui. Há Presidentes de Junta desse 
tempo e que é do último executivo. Não é preciso recuar muito em que se fizeram 
sucessivamente protocolos, as verbas eram estas, os Presidentes de Junta nunca as 
viram, não foram cumpridos e, portanto, o critério não é o mesmo, a prática não é a 
mesma, felizmente mudámos e mudámos para melhor e os senhores Presidentes de 
Junta estão muito melhor servidos.” ------------------------------------------------------------------ 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Manuel Justino Matos Cunha da CDU; “Penso que estamos todos de acordo com a 
transferência de verbas para as Juntas de Freguesia. A sua proximidade com as 
populações é, provavelmente, a forma mais eficaz de gestão dos dinheiros autárquicos. 
Como é evidente, há limites a essa capacidade. Chamo a atenção que estamos a falar 
de   uma verba que não chega a meio milhão de euros. Eu só chamava a atenção do 
Senhor Presidente da Câmara que disse, por empenho dele e, não tirando o mérito de 
reconhecer que é positivo que a autarquia forneça um mapa de financiamento às 
freguesias, só chamo a atenção de alguém que disse que é assim.  Nunca vi nenhum 
Presidente da Câmara, vir fazer uma proposta que não dissesse que era para cumprir. 
Depois se cumpre ou não, o tempo é o melhor juiz, nunca vi, nem este Presidente, nem 
o anterior, nem nenhum, dizer que vinha fazer uma proposta e que não era para 
cumprir, como é evidente, ele diz que vem para cumprir. --------------------------------------
Só chamava a atenção do Senhor Presidente da Câmara que se gabou   “ que por ação 
direta  dele tinha conseguido em relação ao IVA um ganho de um milhão de euros” 
Depois, vemos a dimensão do  apoio, apesar de todos os discursos e ressalvando que 
é mais positiva a atuação deste executivo que a do executivo anterior, são fatos, pela 
estabilidade, pela persistência ao longo dos 4 anos por um critério que por mais que 
custe ao PSD, parece-me que é um critério  inatacável por parte do PSD, que é o de 
usar as mesmas verbas que foram decididas pelo executivo anterior. Acho que tem 
que haver uma ambição e um compromisso de que estas verbas sejam aumentadas, 
porque senão, não temos a coerência com o princípio. Eu estou de acordo e a CDU, 
também, está de acordo que  as verbas melhores gastas, são aquelas usadas pelas 
autarquias que mais se aproximam das populações, responsabilizando, assim, as 
Juntas de Freguesias e os senhores Presidentes pela melhor gestão, porque a 
experiência de todo o país demonstra que é esse o dinheiro melhor gasto, penso que 
é necessário ter  a perspetiva de que estas verbas são o mínimo e que devem subir ao 
longo dos próximos anos, até porque, elas têm uma dimensão em relação ao 
orçamento da Câmara que não é uma dimensão tão significativa como isso. “ -----------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Gonçalo André Nascimento Alves do CDS: “A minha Intervenção será breve, é só 
para dizer e para não colocarem na minha boca que sou contra a transferência de 
verbas da Câmara para as Juntas de Freguesia, não ponham isso em causa. Tenho 
algumas questões que acho que deveriam ser resolvidas. Efetivamente se o critério é 
este e eu não tinha percebido, agora, já percebi. Agradeço o esclarecimento do Senhor 
Presidente da Câmara. Não tenho nada contra.  Da análise e como o senhor deputado 
Manuel Cunha referiu, espero que, efetivamente, seja aplicado. Esse é o meu pedido, 
nunca serei contra a que a Câmara atribua verbas às Juntas de Freguesia, a mais 
possível que puder.” --------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer 
e responder às questões que lhe foram colocadas; --------------------------------------------- 
“Esta diversidade é muito interessante. Mesmo no acordo estamos em desacordo. São 
sinais da política e, portanto, da dialética político/partidária que aqui se expressa muito 
bem. Tem que haver clareza, não pode haver demagogia nestas questões, embora 
nalguns momentos, todos nós tendamos um pouco para a demagogia excessiva. 
Temos, todos nós, que perceber uma coisa essencial o que estamos aqui a dizer. O 
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compromisso é claro, é um compromisso para 4 anos e foi esse compromisso que foi 
explicitado aos senhores Presidentes de Junta. É este o valor igual para os próximos 
4 anos. Se fizerem uma conta muito simples, verão que somando os valores para os 4 
anos deste mandato, comparando com os valores dos 4 anos do mandato anterior, 
verão que é quase o dobro. Portanto, é só esta a dimensão daquilo que é a proporção, 
relativamente ao que está proposto. Sendo certo que o nosso compromisso é quase 
duplicar o apoio financeiro num mandato, o compromisso que aqui fica, é este valor 
idêntico para os 4 anos, para que não aconteça aquilo que aconteceu no passado que 
é utilizar instrumentos desta natureza independentemente de existir capacidade 
financeira ou não para fazer o quê? Política eleitoral. Porque o mais fácil seria o 
contrário, seria começar com um valor muito pequenino e ir subindo, subindo e no 
ultimo ano teríamos um valor mais relevante, acham que, esse, era o critério certo?  
Sinceramente acho que não e se fizerem um esforço rigoroso, perceberam que é muito 
mais sério que esta proposta seja estável e também gostaríamos que o financiamento 
fosse estável para os 4 anos. Aqui fica o compromisso do Presidente da Câmara, este 
valor é o valor idêntico para os próximos 4 anos.  Há pouco não tinha percebido a 
questão da interpelação feita pelo membro Carlos Afonso, agora já percebi, é que a 
mim não me tinha passado pela cabeça uma coisa que tinha passado pela cabeça a 
ele.  É que utilizar o apoio financeiro como uma espécie de, enfim, de chantagem aos 
senhores Presidentes de Junta se se portam bem ou se se portam mal, porque se se 
portarem mal, não há subsídio. Se calhar, isto, era prática no passado. Não sei se, 
porventura, é um critério que seja usado, não sei! porque, sinceramente, não tinha 
estado nem na proposta escrita, nem na mente, nenhuma ideia dessa natureza, não 
estava verdadeiramente e, portanto, não tinha percebido a questão agora percebi-a, 
com certeza. Provavelmente, são critérios e padrões de gestão do passado, não sei, 
mas também não me dei ao trabalho de verificar se foi assim, se não foi assim. 
Também, não estou muito preocupado com isso. Depois, dizer ainda outra coisa, 
quando nós, por exemplo, queremos desvalorizar os quase 700 mil euros para ser mais 
exato e, se calhar, se nós lêssemos com atenção as propostas, veríamos que o valor 
que lá está é 649 mil euros, é um valor acima dos 500 mil euros, é um valor, ainda, 
substancial, são quase 150 mil euros.   É um valor não desprezível. Dizer que é um 
valor que não é muito relevante e que não é relevante no contexto do orçamento 
municipal, é não conhecer contabilidade pública. Porque estamos a falar de 650 mil 
euros no valor disponível, não é do valor total do orçamento, porque como vocês muitos 
sabem, quando se aprova um orçamento,  por exemplo, dando rapidamente aqui 4 ou 
5 informações, a Câmara de Chaves gasta 9 milhões ou mais, com salários gasta 
quase 2,7 milhões, com  iluminação pública vai gastar 3 milhões,  com 
responsabilidades bancárias vai gastar, entre águas e saneamento e resíduos sólidos, 
mais de 5 milhões e, portanto, quando nós estamos a falar deste valor, é um valor muito 
relevante, acredite, daquilo que é o orçamento disponível para poder tomar uma 
decisão já não comprometida. Achariam que faria sentido fazer como no passado, estar 
a propor um subsídio e que depois não fosse pago ou que fosse pago tardiamente, 
acha que isso é que é o correto? Isso é que é adequado? Não. As propostas têm que 
ser desenhadas e apresentadas no pressuposto que possam ser cumpridas e, 
portanto, esta é uma proposta que entendemos que possa ser cumprida e repito.  Não 
sei se se recordam aquando do orçamento o que eu disse? Disse que o primeiro 
exercício orçamental foi feito pelos serviços e não pelo poder político. É que sem 
nenhuma ação nova, sem nenhum projeto da nossa responsabilidade, havia um 
desequilíbrio orçamental de 7 milhões de euros e, portanto, a resposta está clara 
relativamente ao que estava disponível, era negativo. Por isso, este é um esforço e, 
acreditem, senhores Presidentes de Junta que foi, mesmo, um esforço e foi uma 
decisão muito pensada. Porque, naturalmente, numa situação de exigência financeira 
a primeira coisa que se faz o que é? É cortarem estes apoios. Aliás foi o que foi feito 
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em 2014 e em feito em 2015. Numa situação de exigência financeira o que se fez? Não 
se celebrou nenhum protocolo, nós não quisemos seguir esse caminho e, portanto, 
acreditem, isto é o que resultou de um compromisso sério, de uma decisão muito 
pensada, foi ponderada muitas vezes, se não, não faria sentido descer ao valor, porque 
em 2014 e 2015 não havia nada e, portanto, mais do que nada, sempre seria alguma 
coisa. Mas, de qualquer das formas, por uma questão de equilíbrio a proposta de 2016 
pareceu-nos a mais ajustada, a que estava despida do quanto de eleitoralista, foi o que 
fizemos. A proposta que trazemos aqui e, percebo bem, que esta mensagem que o 
PSD quer fazer e que o PCP quer, também, fazer, para que os senhores Presidentes 
da Junta, de alguma forma, desvalorizarem esta proposta e para que, de alguma forma, 
entendam que o que está em causa, não é muito importante. Mas eu entendo esta 
questão. Mas os senhores Presidentes de Junta sabem bem o que é que está em 
causa. E o que está, aqui, em causa é muito importante para vocês e para as vossas 
populações.“------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD – “Reafirmamos, aqui, o seguinte: O critério 
é o mesmo que foi aplicado pelo PPD/PSD. E nós estamos a assumir, aqui, perante a 
exposição do senhor Presidente da Câmara que o valor independentemente da 
condição financeira dos próximos 4 anos se vai manter, só isso. A ambição vai ser 
essa? Vão ter o mesmo valor durante 4 anos independentemente da condição 
económica financeira da Câmara Municipal? E, se for melhor, o valor também é o 
mesmo? A ambição é essa? Por outro lado, acabamos de obter a garantia de que, pelo 
menos, os Presidentes de Junta estão satisfeitos com as verbas a transferir para as 
suas freguesias que nalguns casos a receberem, 10 mil euros ou 11 mil e quinhentos 
euros, nalguns casos com várias aldeias. Se estão satisfeitos e se é motivo de 
satisfação, pois então, mantenham essa satisfação. Nós não estamos satisfeitos, 
queremos mais. Aquilo que nós pedimos, é que em função da condição económica - 
financeira do Município, o valor possa crescer. Porque, ao não haver critério algum, a 
manutenção é o mais fácil e as vossas expectativas de concretização das melhorias 
de condição de vida das vossas populações, vão manter-se mesmo que elas 
aumentem. Por não haver critério, obriga-vos a gerir a 4 anos este valor, não há mais, 
é essa a vossa ambição? É isso? Ficam satisfeitos? Pronto, mas cada um fica com a 
ambição que merece. Mas, vamos discutir mais pontos a seguir, um deles, é a saída 
do saneamento financeiro. Houve um erro, eu acho que foi um erro de comunicação 
do anterior Presidente da Câmara, que não fez a devida explicação da contingência 
financeira. Aquilo que nós vamos votar a seguir, por unanimidade, a saída de um 
procedimento financeiro sério. Na verdade, vão ter o mesmo valor e vejo a ambição 
limitada a isso. “ -------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer: 
“Eu percebo este desconforto, esta tentativa de alguma forma, vender esta mensagem 
junto dos Presidentes de Junta, de que no passado foi bom e agora será pior, mas o 
que está, aqui, em causa é, exatamente o contrário. O que está, aqui. é um 
compromisso para 4 anos relativamente a um valor que foi o valor que não foi cumprido 
durante 2 anos. E, portanto, se acha que é a mesma coisa, estamos conversados, de 
qualquer das formas, se o Município de Chaves tiver um desempenho económico 
excecional, naturalmente, estaremos disponíveis para falar noutro tipo de montantes a 
transferir, está bem? “------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por maioria com sessenta e 
um votos a favor, quatro abstenções e zero votos contra. -------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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6. Regulamento de horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais 
do Município de Chaves – aprovação definitiva. Proposta n.º 38/GAP/2018. --------
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
Seguiram-se as seguintes intervenções: ------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
André Fontoura Faria do PSD: “Boa tarde a todos. Começo por cumprimentar 
naturalmente a mesa na pessoa do seu Presidente Professor Altamiro Claro, 
cumprimento o Executivo Camarário ainda todas as senhoras e senhores deputados 
municipais e todas as senhoras e senhores Presidentes de Junta e demais presentes. 
Meus senhores e minhas senhoras, como sabemos a questão dos horários de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais do Município de Chaves, têm sido 
objeto de alguma controvérsia, e de alguns problemas desde já há algum tempo 
sobretudo em resultado dos sucessivos incumprimentos por parte de alguns 
proprietários dos estabelecimentos comerciais, e por outro lado em resultados das 
dificuldades de harmonização, por um lado, os moradores residentes e por outro lado 
dos proprietários de alguns estabelecimentos comerciais nomeadamente dos 
proprietários dos estabelecimentos comerciais que integram a categoria 2, desta 
proposta de regulamento. E efetivamente, esta proposta de regulamento visa, 
fundamentalmente, dar resposta, aos problemas de proprietários de determinados 
espaços comerciais que integram esta categoria 2. E, efetivamente, são, portanto, os 
principais visados por estas alterações. Agora de uma análise, cuidada e atenta, deste 
regulamento, não podemos, a este propósito deixar de mostrar a nossa concordância 
manifestamo-la já, previamente, em relação a este regulamento que, merece, portanto, 
o nosso acolhimento. Em relação ao seu conteúdo na medida em que se procura 
harmonizar os interesses dos moradores e ainda os interesses dos proprietários, dos 
espaços comerciais, que integram esta segunda categoria e fundamentalmente 
procura-se, de alguma maneira, resolver os conflitos que têm vindo a existir entre 
alguns empresários, proprietários de estabelecimentos comerciais, que integram a 
categoria 2 e ainda a categoria 3 e, ainda entre os últimos e os moradores.  E, por outro 
lado, o regulamento, parece também ser claro quanto aos períodos excecionais em 
que estes estabelecimentos podem operar em horários mais alargadas é também ele 
claro por outro lado, quanto ao regime sancionatório e, portanto, de alguma maneira 
contribui para uma certa, reorientação, da vida noturna no sentido até de a iniciar mais 
cedo. De um modo geral entendemos que é positiva esta proposta, no entanto, não 
podemos deixar de chamar a atenção, para a necessidade de procurar efetivamente 
concretizar esses aspetos positivos através de uma fiscalização efetiva e cuidada 
acompanhada, de uma constância sancionatória, que permita credibilizar a função aqui 
da PSP, e por outro lado, da visão Municipal plasmada nesta proposta de regulamento. 
Portanto, o nosso sentido de voto será favorável”.” ----------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves do PS; “Boa tarde, novamente.--- 
Um pouco no sentido da intervenção anterior e, pelo menos, parece que vamos ter um 
ponto em que há concordância. Da parte do Grupo Municipal do Partido Socialista 
reforçar apenas e não só a mais-valia deste documento, mas também e, sobretudo, 
salientar e parabenizar a atuação da Câmara Municipal e o Senhor Presidente, no 
trabalho prévio a este regulamento que foi necessário fazer e que foi feito. Refiro-me, 
ao trabalho de auscultação, ativo, coisa que não acontecia no passado, em que se 
abria a discussão pública de determinados documentos e de forma absolutamente 
passiva, ficávamos instalados no gabinete à espera que as entidades ou os cidadãos 
viessem dizer qualquer coisa. E por mais de que uma vez ouvimos o anterior 
Presidente de Câmara, aqui, a dizer: “mas estão agora a criticar, mas esteve em 
discussão pública e ninguém veio dizer nada”. Eu própria e mais gente neste fórum em 
mandato anterior alertamos que, se realmente, se queria reforçar a participação 
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democrática dos cidadãos e das entidades, não bastava cumprir formalmente com o 
período de auscultação pública era necessário alguma proatividade. E essa 
proatividade, verifica-se, ou verificou-se pelo menos neste particular. Atualmente, 
foram ouvidos, não só, os cidadãos particulares, como diferentes entidades coletivas, 
representativas destes interesses e destas posturas, às vezes antagónicas, porque 
este é um assunto difícil em que é preciso compatibilizar ou tentar compatibilizar,  
aquele que é o interesse dos empresários em maximizar a sua faturação e em 
maximizar o seu tempo de serviço e, por outro lado, aquilo que são os interesses dos 
habitantes e dos residentes que têm direito  ao sossego, à calma e ao descanso de 
que todos precisamos. E, portanto, reforçar, porque isto verificou-se efetivamente. 
Houve no período prévio de discussão deste regulamento que agora, ao que parece, 
todos vamos aprovar, essa vontade e essa disponibilidade para ouvir todos e tentar da 
melhor forma possível acomodar aquilo que são interesses antagónicos e, era, acima 
de tudo, este ponto que queria realçar. Depois numa segunda vertente, dizer, que 
daquilo que me é dado a conhecer, de momentos anteriores, o que aconteceu em 
Chaves, acima de tudo, não foi termos, antes, um mau regulamento, foi termos um 
regulamento, em que, aqueles que eram os responsáveis por dotá-lo de eficácia não 
fizeram e não foi a PSP, que falhou. Porque, autos atrás de autos, atrás de autos, não 
faltaram. Centenas de autos de contraordenação foram levantados pelas respetivas 
autoridades. Curiosamente ou não, se calhar, não valerá a pena aprofundarmos muito 
isso e entendo, que se calhar, o Grupo Municipal do PSD não terá de facto, interesse 
nenhum em que se aprofunde muito esta discussão. A verdade, é que esses autos de 
contraordenação não tiveram, depois, o devido encaminhamento e a consequência 
política que geraria a aplicabilidade punitiva das mesmas. E, portanto, aconteceram 
dois problemas graves. Receita que, obviamente, a Câmara a ela tinha direito e não 
encaixou. Mas, mais grave, ainda, instalou-se nos empresários o sentimento de 
impunidade que é a pior coisa que pode acontecer, quando queremos legislar e depois 
não atuar. Portanto, as autoridades policiais fizeram o seu trabalho, mas houve alguém 
na Câmara Municipal que tinha que fazer o seu trabalho e não o fez que era dar o 
devido seguimento a estes autos de contraordenação. E mais importante, temos um 
regulamento melhor, do nosso ponto de vista. Porque, efetivamente, compatibiliza 
melhor estes interesses, é termos melhor assunção de que, desta vez, a punição nos 
casos em que ela é exigida, vai de facto existir. E que a reincidência tem uma punição 
agravada para que não aconteçam estes dois problemas graves, mais dois, que 
herdamos do passado, o não recebimento do dinheiro respetivo da contraordenação e, 
não nos podemos esquecer, que estamos a falar de receita que a Câmara Municipal 
deixou de angariar, estando numa situação financeira esgotante. E, segundo, que se 
instale nos cidadãos um sentimento de que as coisas não acontecem e que ninguém 
é punido e, portanto, a impunidade generalizada parece-me que de uma vez por todas 
passou, faz parte do passado. ------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer 
e responder às questões colocadas. ----------------------------------------------------------------- 
“Muito boa tarde a todos. Muito rapidamente, de facto, o texto regulamentar que hoje é 
colocado à consideração de vossas excelências, é no sentido de vir a ser aprovado, 
resultou necessariamente de um trabalho, de alguma forma, de compilação de 
regulamentos similares que existem noutros territórios. Porque estas questões que têm 
a ver com a compatibilização de vários interesses, são naturalmente antagónicos. É 
muito difícil de compatibilizar, muitas vezes, o direito ao repouso e ao sossego e ao 
mesmo tempo o direito, digamos, ao entretenimento, à diversão e ao funcionamento 
deste tipo de estabelecimentos comerciais. Estamos a falar, sobretudo, dos 
estabelecimentos integrados no grupo 2 e, naturalmente, é uma matéria complicada. 
De qualquer das formas, quisemos aproveitar aquilo que são as melhores soluções, 
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aquilo que são as melhores práticas regulamentares nos vários concelhos que existem 
no país. O que fizemos, aqui, foi encontrar uma solução que pretendesse cozer todas 
essas soluções, quer no que diz respeito à questão regulamentar, quer também no que 
diz respeito à disciplina sancionatória e também às sanções acessórias. E, portanto, é 
um texto que resultou de um trabalho feito por representantes dos vários interesses 
envolvidos, dos vários estabelecimentos comerciais, da PSP, dos donos dos bares, 
dos cidadãos, das associações de moradores, enfim, que resultou numa tentativa de 
conciliação. Naturalmente, procurando que houvesse, nesta matéria, uma 
compreensão para que pudéssemos compor soluções que procurassem, naturalmente, 
um equilíbrio e uma composição mínima, para que houvesse, o entendimento mínimo. 
Isso foi conseguido. Porque a verdade, é que os contributos que foram dados de forma 
informal em reuniões sucessivas sobre esta matéria, globalmente a pronúncia foi 
positiva. Sendo certo que, agora, falta fazer o mais difícil que é fazer cumprir este 
regulamento. Nós sabemos e temos sentido que, de facto, nestas matérias, existe 
sempre alguma dificuldade em cumprir de forma rigorosa os normativos 
regulamentares, sobretudo, no que tem a ver com a questão do horário de 
funcionamento, mas, também, com a questão da utilização do espaço público 
adjacente, seja para esplanadas, seja para difusão de música. De qualquer das formas, 
já demos sinais no passado que é importante cumprir e que as normas só são boas se 
forem cumpridas, se forem eficazes, porque senão, são letra morta, não têm nenhum 
valor. E, portanto, quisemos fazê-lo no passado, queremos fazê-lo no futuro é isso que 
procuraremos fazer, com certeza, sem perder o bom senso, porque o que aconteceu 
no passado, é que tínhamos um regulamento que era perfeita letra morta que não tinha 
nenhuma aplicabilidade e, claro está não havendo regras que sejam aplicadas, 
naturalmente, ninguém se sente obrigado a cumpri-las. E, portanto, o que nós 
queremos dizer é que estamos comprometidos com a disciplina jurídica que está 
vertida neste regulamento e, com certeza, com o bom senso do executivo municipal e 
em particular do vereador responsável pela aplicação das contraordenações. Faremos 
tudo para que, efetivamente, possamos ter a paz social desejável para o convívio entre 
usufrutos que se querem possíveis.” -----------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás Gonçalves do PS; “Muito obrigada, Senhor 
Presidente, mais uma vez peço desculpa pela indisciplina, mas tinha aqui um 
apontamento que me parece de relevo e que me esqueci de referir na minha 
intervenção, não resulta claramente do regulamento, mas quem anda pelo centro 
histórico e acompanha as dificuldades de compatibilização destes interesses, já se 
apercebeu. É que, não só temos este regulamento, como a Câmara tem evidenciado 
paralelamente, com isto, uma estratégia que me parece que é de saudar e que já 
começa a dar frutos. Envolver, também, as diferentes associações, seja as de 
moradores, seja as dos comerciantes, seja a própria associação de bares na realização 
de iniciativas festivas conjuntas que permitam aos bares, terem mais gente e terem um 
aumento da sua faturação, um aumento do seu serviço. É uma forma inteligentíssima, 
do meu ponto de vista, de compensar, alguma forma, algum ajuste e algum rigor que 
tem que se fazer com os horários, criando as tais festas, os tais momentos excecionais. 
E, isto, é muito salutar. Aconteceu há bem pouco tempo com os santos populares e sei 
que estão a ser pensadas outras iniciativas do mesmo género. E, portanto, isto não 
decorre obviamente do regulamento, mas decorre de uma estratégia, de uma política 
e de um pensamento que se tem, o de congregar todos estes interesses e todas estas 
vontades. Não podia deixar de vir, aqui, salientar, também, esse ponto.” ------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. --------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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7. Apreciação dos documentos de prestação de contas consolidadas - 2017. 
Informação nº 30/DGF/2018 -------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Intervenção: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD, disse: “Que, a leitura atenta, dos 
documentos merecem o parecer favorável do grupo Municipal do PPD-PSD pelo que 
votamos a favor.” -------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por maioria, com sessenta e 
cinco votos a favor; zero abstenções e zero votos contra, de acordo com a 
votação abaixo discriminada: ------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Votos a favor: Pelo Grupo Municipal do PS: Altamiro da Ressurreição Claro, Anselmo 
José Martins, Maria Aline Silva Ferreira Caetano, Brigite Raquel Bazenga Vieira Tomás 
Gonçalves, Nuno André M. Coelho Chaves, Fátima Liliana Fontes Correia, Júlio Eliseu 
dos Anjos Alves, Eduardo Júlio Alves Brás, Isabel Maria Ruivo Seixas Martins, Manuel 
Guerra Afonso, Maria Adalgisa P.F. Silva Babo, Cristina Maria Inocêncio Imaginário, 
Rogério Alberto Amorim Reis Moura, Maria Manuela Santos Rainho, Luiz Mário Alves 
Carneiro e Sandra Celina Fernandes Fonseca ---------------------------------------------------- 
Pelo Grupo Municipal do PSD: Francisco António Taveira Ferreira, Maria Inês Pereira 
Dias, Ana Maria Rodrigues Coelho, Nelson Paulo Gonçalves Montalvão, Maria Isabel 
Teixeira Carvalho da Cunha, António José Santos, Francisco José Teixeira Lopes Silva 
Preto, Cláudia Patrícia Quitério Bento, Carlos Afonso de Moura Teixeira, Pedro Miguel 
Vieira Miranda, Carlos Alberto Pinto Branco, Ana Maria Guedes Chaves Fernandes, 
André Fontoura Faria, Adelino Júlio Ramada Parada e Anabela Maria Neves Martins. - 
Pelo Grupo Municipal do CDS/PP: Gonçalo André Nascimento Alves ---------------------- 
Pelo Grupo Municipal da CDU: Paula Maria Morais Esteves e Manuel Justino Matos 
Cunha. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidentes de Junta de Freguesia: Rogério Amaro Alves de Oliveira, Arlindo Santos 
Costa, José Fernandes M. Serralheiro, Alfredo Augusto Dias Gaspar, Fernando Alberto 
Barreira de Moura, Octávio Rodrigues Bastos, João Ramos Duro, Adriano Vieira 
Rodrigues; António José Lopes, Luís Saraiva Garcia, Carlos Alberto Batista Xavier, 
Gilberto Santos de Jesus; Nelson Fernandes Costa; Rui Alberto Trinta Pintor, José 
António de Oliveira Carreira; em representação do Presidente de Junta da Freguesia 
de Santa Leocádia – Amândio Veríssimo Machado, em representação do Presidente 
de Junta da Freguesia de Santa Maria Maior – José Maria Fernandes Carvalho, Alcino 
do Nascimento Santos; Maria José Sena Barros; Pedro Manuel Pereira Barroco, Mário 
José dos Anjos, João Rua Banha; Filipe Maldonado Pinto, Eduardo Santos Carneiro, 
Jorge José Pereira de Carvalho; Rui Manuel Branco Rodrigues, Pedro Miguel 
Rodrigues, Luís António Gonçalves Costa, António Carvalhal dos Reis, Maria Natália 
Guerra e Ramiro Figueiredo Santos.------------------------------------------------------------------ 
Não estavam presentes na sala: Pelo Grupo Municipal do PS – Domingos de Moura 
Alves, José Francisco de Resendes Carreiro, Rui Miguel Alves Sousa Pinheiro ; Pelo 
Grupo Municipal do PSD, Milena Sofia Vieira de Melo, Presidentes de Junta de 
Freguesia; António Manuel Rua Reis; Ilidio Jorge Chaves Correia, Cecília Maria Silva 
A. Alves; João Manuel Almeida Pinto, António Lopes, António Eusébio Vieira Cardoso, 
Paulo Nuno Jesus Pereira, não tendo participado na análise, discussão e votação do 
assunto acima mencionado.----------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
8. Suspensão do Plano de Saneamento Financeiro. Informação/proposta 
28/DGF/2018. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, fez a apresentação da proposta. ------------------------ 
“A proposta que é, aqui, presente aos senhores membros desta Assembleia, para ser 
objeto de deliberação, sendo certo que é competência desta Assembleia, traduz-se 
numa proposta de suspensão do planeamento financeiro que resulta não de uma 
alteração substantiva da situação financeira do Município, mas resulta, apenas, de dois 
pressupostos formais ou legais. O primeiro tem a ver com a circunstância da Lei do 
Orçamento de Estado para 2018 que  introduziu um mecanismo de simplificação e de 
aliviamento das obrigações de reporte financeiro por parte dos municípios que estão 
em situação financeira, neste caso, em situação de saneamento financeiro para a 
Direção da Autarquias Locais que dispunha que os municípios, pese embora, estejam 
em situação de saneamento financeiro,  se cumprirem um  dos parâmetros que tem a 
ver com a circunstância de não terem excesso de divida, ou seja, não terem dívida 
superior àquilo que é o máximo de dívida total, que podem  suportar  pelo Município, 
podem pedir um instrumento de suspensão do saneamento financeiro. Não estamos a 
falar da eliminação, da extinção do saneamento financeiro, não estamos a falar do 
reconhecimento das razões substantivas, das razões materiais que determinaram o 
saneamento  financeiro, do que estamos a falar, é que há uma Lei do Orçamento para 
o ano 2018 que depois é densificada, é pormenorizada na Lei de Execução Orçamental 
que foi publicada no dia 15 de maio de 2018 que permite que os Municípios possam 
ser aliviados no que diz respeito ao reporte de informação financeira, uma carga 
burocrático/administrativa pesada. O que nós pretendemos com isto, é uma coisa muito 
simples que a técnica municipal de gestão que está exclusivamente com esta matéria, 
possa começar a fazer outras tarefas, só isso, porque? Porque, verdadeiramente, 
precisamos de concretizar outras tarefas, outras ações relevantes, também, no 
domínio financeiro e só o podemos fazer se, efetivamente, aquilo que tem a ver com a 
natureza trabalhosa deste procedimento de reporte possa ser suspensa. Portanto, o 
que está, aqui, em causa, não é o reconhecimento de uma qualquer decisão de mérito 
relativamente ao desempenho financeiro, mas, apenas, usar um instrumento legal que 
pela primeira vez, a Lei do Orçamento para 2018 depois desenficado na Lei de 
execução orçamental e logo que aprovada a prestação de contas do exercício 
económico de 2017. Significa, face ao exposto, que só nesta Assembleia Municipal é 
que foi possível trazer esta proposta. Outra condição é, que logo que as contas estejam 
aprovadas e as contas foram aprovadas em abril, podem os municípios que estejam 
em situação de saneamento financeiro pedir a suspensão. Sendo certo que essa 
suspensão poderá ser, digamos, assim eliminada se o Município ficar novamente com 
excesso de divida. E, portanto, o que nós pedimos, aqui, é basicamente que nós 
possamos deixar de ter estas obrigações de reporte, mas continuando, naturalmente, 
a fazer um esforço para retirarmos o Município da situação financeira em que vai 
continuar a ficar, apesar, de esta obrigação que deixará de o ser, se os senhores 
membros desta Assembleia assim o entenderem.”------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Seguiram-se as seguintes intervenções: --------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Carlos Afonso de Moura Teixeira do PSD; “Fazer, aqui, uma nota, relativamente à 
página 3 da ata da reunião de Câmara que nos foi fornecida em que é dito: 
“Considerando que como demonstra a ficha do Município anexa, divulgada a dívida do 
Município de Chaves a 31 de dezembro de 2017, era de 35 milhões 682 mil e 611 
euros, inferior ao limite estabelecido.” E, depois, é dito a seguir “O município 
encontrava-se e encontra-se em equilíbrio financeiro, repito, o município encontrava-
se e encontra-se em equilíbrio financeiro” e aquilo que eu disse há pouco, 
relativamente, à possibilidade do aumento do apoio às nossas freguesias, se estamos 
em condições de equilíbrio e a tendência é para que ele melhore, esperamos que assim 
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seja, desejamos que no desempenho deste novo executivo, esse apoio seja reforçado. 
Mas para que não constem dúvidas, o Município encontrava-se e encontra-se em 
equilíbrio financeiro e esta ata foi aprovada por unanimidade. E, por conseguinte, 
votamos a favor.” ------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro respondeu às questões 
colocadas. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“O que está, aqui, em causa é, se neste momento existem razões para que nós 
extingamos o saneamento financeiro ou não e não existem por uma razão muito 
simples. Estamos neste momento com um empréstimo de 13 milhões de euros que 
tem a ver com esse saneamento financeiro. A nossa única hipótese de sair do 
saneamento financeiro, seria se conseguíssemos amortizar esse empréstimo e, 
portanto, isso não está em cima da mesa, não está agora, não estará a curto prazo. A 
situação de saneamento financeiro, pese, a deliberação de suspensão do saneamento 
financeiro, tem uma consequência só e diga-se, não se faça, aqui, mais nenhuma 
consideração, mais nenhuma extrapolação. A única coisa que resulta desta 
deliberação, será o aliviar do reporte de informação financeira para a DGAL, só. Quanto 
à questão do equilíbrio financeiro, também me lembro que em 2009, 2010, 2011, 2012, 
2013, 2014 e 2015, havia equilíbrio financeiro, lembram-se do chamado equilíbrio 
financeiro? É o equilíbrio financeiro formal. O mais importante não é, só, o equilíbrio 
financeiro, é a capacidade de pagar. E, se os senhores membros desta Assembleia 
Municipal entendem que pagar 2,8 ou 3 milhões de euros de responsabilidades 
financeiras anuais bancárias, é um valor reduzido, têm liberdade de o fazer. Eu, 
pessoalmente, entendo que é um valor excessivo que se traduz numa exigência muito 
grande, de pressão para o orçamento municipal e não nos podemos esquecer qual foi 
a razão que determinou o saneamento financeiro. Qual foi a razão disto tudo? Foi a 
incapacidade de tesouraria para pagar as dívidas de curto prazo. Esta foi a razão. E, 
portanto, tivemos de transformar dívida de curto prazo em dívida de médio e longo 
prazo. Não me parece que, aqui, esteja em causa nenhuma questão de mérito, é 
apenas uma questão meramente processual. Depois, provavelmente, a questão da 
divida reportada a dezembro, não incorporava, ainda, a que foi reconhecida 
relativamente às Águas do Norte e ainda bem que foi reconhecida. Teremos a 
oportunidade de demostrar que foi uma decisão acertada e veremos no momento certo 
o porquê e a extensão dessa vantagem. Quanto ao demais, com certeza, que neste 
momento o Município de Chaves tem uma dívida total que não viola o limite, isso é 
claro, não viola nem que sejam 35 milhões, nem que sejam 38 milhões, porque o limite 
anda pelos 41 milhões. De qualquer das formas, entendemos que o peso da dívida, 
neste caso concreto, resultando da transformação da divida a curto prazo, o 
endividamento é muito excessivo e, portanto, há que fazer aqui um esforço muito 
grande no sentido de, efetivamente, aliviar esta pressão. Entendemos que esse 
caminho tem que ser feito, tem que ser prosseguido, já vinha numa trajetória 
descendente, ainda que nós disséssemos sempre, repetidamente que havia dívida que 
não estava registada e continua a não estar registada. Mas acredito que no final de 
exercício 2018, essa divida esteja toda registada para que, efetivamente, a partir dessa 
altura nós tenhamos contas limpas.” ----------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Fátima Liliana Fontes Correia do PS; “Muito boa tarde. Cumprimentos ao Senhor 
Presidente da Mesa da Assembleia e na sua pessoa a todos os presentes. Antes de 
fazer a minha intervenção relativamente a este ponto e, uma vez que não estive 
presente na discussão do ponto anterior, cheguei, só, na votação, fiquei bastante 
surpreendida com a votação, porque penso que, hoje, não estávamos, aqui, a votar a 
questão contabilística técnica da consolidação de contas, mas sim as contas, em si, 
que foram aprovadas na última Assembleia com votos contra, com abstenções e, 
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portanto, são as mesmas contas que consolidadas e fiquei surpreendida por serem 
votadas, por unanimidade. Deixo só, aqui, o registo, uma vez, que não estava presente, 
nesse ponto. Relativamente a este ponto que tem a ver com a suspensão do plano de 
saneamento financeiro, reforçando aquilo que já foi, aqui, dito pelo senhor Presidente 
da Câmara, de facto, em 2018 e por força da execução da Lei do Orçamento de Estado, 
os municípios com contratos de reequilíbrio financeiro não carecem de autorização 
prévia dos membros do governo competentes para assumirem encargos ou realizar 
investimentos que não estejam previstos, no respetivo plano de reequilíbrio financeiro, 
desde que seja respeitado o limite global fixado neste plano para este tipo de despesas. 
Neste âmbito, são já diversas as Câmaras Municipais que propõem às Assembleias 
Municipais, a suspensão da aplicação do plano de saneamento financeiro, após 
aprovação da prestação de contas. Este, é um benefício, uma folga financeira e 
burocrática, que o governo de António Costa permitiu às autarquias locais, São 
diversas as autarquias que estão a aproveitar, aprovando em Assembleia Municipal 
esta, mesma, suspensão. Posto isto, acho que deveria ficar aqui bem assente que se 
hoje podemos aprovar, aqui, esta suspensão, se deve a uma medida do governo para 
este ano 2018 e não há uma suposta boa gestão do anterior executivo que conseguiu 
um equilíbrio que permitisse a suspensão, porque nada tem a ver com isso. Aliás, se 
alguma coisa, devemos aos executivos anteriores são a dívida histórica de 46,5 
milhões de euros que obrigou o Município a recorrer a diversos planos de saneamento 
financeiro.” -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade ---------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
9. 3.5. Certidão de reabilitação para efeitos de isenção de IMI e IMT - Informação 
nº162/ DSCH/18 - Técnico: Artur Lopes Baltazar, Eng.º civil. ---------------------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
Não houve intervenções. -------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ---------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
10. 3.7. Pedido de certidão - Reabilitação Urbana – Informação 165/DSCH/18-
Técnico: Artur Lopes Baltazar, Eng.º civil. ------------------------------------------------------ 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
Não houve intervenções. -------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. --------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
11. 3.10. Certidão de reabilitação para efeitos de isenção de IMI e/ou IMT –
Informação 178/DSCH/18 - Técnico: Artur Lopes Baltazar, Eng.º civil. ---------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
Não houve intervenções. --------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ----------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
12. 3.12. Certidão de reabilitação para efeitos de isenção de IMI e/ou IMT e IRS – 
Informação 187/DSCH/18 - Técnico: Artur Lopes Baltazar, Eng.º civil. --------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
Não houve intervenções. -------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ---------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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13. Prestação de serviços de transporte terrestre de alunos, em circuitos 
especiais, para o ano letivo de 2018/2019. Concurso Público nº1/SC/2018. --------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito. - 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Seguiu-se a seguinte intervenção: ---------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Maria Isabel Teixeira Carvalho Cunha do PSD: “Cumprimento, o senhor Presidente 
da mesa e na sua pessoa todos os presentes. ---------------------------------------------------- 
A minha intervenção neste ponto da ordem de trabalhos prende-se com o facto de 
constar na ata da reunião da Câmara Municipal do dia 14 de junho a seguinte 
informação e cito: " Uma vez que a escola primária de Vila Verde irá fechar no próximo 
ano lectivo, há a necessidade de transportar estas crianças para o Centro Escolar." 
(fim de citação) -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na última reunião da assembleia Municipal questionei o Sr. Presidente sobre o 
encerramento de escolas do IQ ciclo tendo o Senhor afirmado e cito: fica aqui o 
compromisso que as escolas que tenham 10 ou mais alunos permanecerão em 
funcionamento, é este o nosso compromisso". (fim de citação) ------------------------------ 
Assim, face ao exposto a minha questão é:  ------------------------------------------------------- 
Quantos alunos estão inscritos/matriculados na escola de Vila Verde? --------------------- 
A título informativo refiro que o anterior executivo conseguiu que, no ano lectivo anterior 
uma escola do IQ ciclo (Rebordondo) se mantivesse a funcionar com apenas 6 alunos. 
Já agora, continuamos a aguardar a cópia do email que prometeram remeter-nos.” ---- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade ----------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
14. Aquisição de bilhetes de assinatura (passes escolares) para o ano letivo de 
2018/2019. Ajuste Direto nº13/SC/2018. ---------------------------------------------------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito.- 
Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. ---------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
15. Lei nº8/2012 de 21 de fevereiro e ulteriores alterações – Lei dos compromissos 
e dos pagamentos em atraso. Listagem de compromissos plurianuais assumidos 
ao abrigo da autorização prévia genérica concedida pela Assembleia Municipal, 
em sua sessão ordinária, no dia 20 de dezembro de 2017. ------------------------------- 
Nos termos regulamentares a informação foi apresentada previamente e por escrito.- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro deu uma breve explicação da 
proposta. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Neste caso concreto o que está, aqui, para conhecimento deste órgão deliberativo, 
são os contratos que têm efeitos em vários anos económicos, independentemente da 
sua expressão financeira. Por exemplo: estão aqui contratos que têm o valor de 24 mil 
euros, por cada ano. É o que está a acontecer neste momento e será o que acontecerá 
no futuro, sempre que seja tomada alguma decisão, relativamente a algum contrato 
que tenha efeitos plurianuais, seja a decisão tomada pelo Presidente ou pelo executivo 
municipal, virá de igual forma a esta Assembleia Municipal.” 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Assembleia Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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16. Extensão do incentivo à fixação de empresas no Parque Empresarial de 
Chaves. parcelas autónomas resultantes da operação urbanística de loteamento 
titulada pelo alvará de loteamento nº 1/2007 – “Plataforma Logística Internacional 
do Vale do Tâmega”, situada em Campo Queimado, Freguesia de Outeiro Seco, 
Concelho de Chaves. Proposta n.º 42/GAP/2018. -------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro, fez a apresentação da proposta. 
“O que aqui se propõe e como sabem, foram aprovadas para este mandato medidas 
excecionais no que diz respeito às condições de fixação das empresas que eram 
medidas que já vinham a ser aplicadas pelo anterior executivo e com as quais 
concordamos integralmente. O que, aqui, se propõe, é que, em função daquilo que tem 
sido o interesse manifestado por um conjunto de potenciais investidores, é que as 
parcelas de maior dimensão, neste momento, estarão todas comprometidas. Torna-se 
necessário, fazer ou pelo menos pensar, numa expansão através de uma urbanização 
ou de uma operação de loteamento do terreno adjacente que, neste momento, não 
está urbanizado. Entendemos que essa solução, seria uma solução que iria, 
naturalmente, requerer algum tempo e que, porventura, só para o final do ano teríamos 
condições para ter uma ou duas parcelas nesta situação e com essa solução, 
porventura, perderíamos a oportunidade de ter potenciais investidores no presente 
momento. O que esta proposta pretende fazer, é que, só duas parcelas, das cinco 
parcelas adjacentes à Plataforma Logística, têm capacidade edificatória para fins 
industriais. A parcela A ou B é que têm maior dimensão e, se houver empresas 
interessadas, possam ter exatamente as mesmas condições de fixação que têm as 
parcelas de terreno que estão ao lado. Portanto, basicamente, é introduzir, aqui, um 
critério de igualdade material para que todas as parcelas que estão naquela zona, 
estejam ou não abrangidas pela operação de loteamento que tenham as mesmas 
condições de benefícios fiscais à fixação, designadamente, a condição de 
arrendamento ou de alienação em determinadas condições. E, verificado o mérito do 
respetivo projeto de investimento, possam ter a cedência no valor de 1€ por m2. É o 
que, aqui, se propõe para que, efetivamente, não seja mais complexo, mais 
burocrático, mais moroso e mais difícil de investir numa parcela que está ao lado de 
uma outra parcela, só pela circunstância de uma estar integrada numa operação de 
loteamento e outra não. É basicamente o que se propõe aqui. “ ----------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Seguiu-se a seguinte intervenção: ----------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Francisco José Teixeira Lopes Silva Preto do PSD; “Apresento os meus 
cumprimentos ao Sr. Presidente da mesa da AM e, através da sua pessoa, 
cumprimento todos os presentes. --------------------------------------------------------------------- 
Neste ponto da ordem do dia, o que é pedido a esta assembleia, resumidamente, é 
que, na senda daquilo que já foi feito há cerca de ano e meio, relativamente à fixação 
do preço da venda de lotes para construção industrial no Loteamento da Plataforma 
Logística Internacional do Vale do Tâmega, e tendo em atenção que parte do terreno 
que tinha ficado por lotear foi agora loteado, tendo dado origem a mais 5 parcelas, e 
que duas delas, mais concretamente a parcela A e a parcela E, podem também ser 
alienadas para serem destinadas á construção industrial, seja deliberado e aprovado, 
tal como anteriormente, que o preço da venda por m2 de cada uma das ditas parcelas 
seja de 1,00 €. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Naturalmente que a nossa decisão, e por razões de elementar coerência, será a de 
votar favoravelmente tal proposta. -------------------------------------------------------------------- 
No entanto, não foi apenas para dizer que iriamos votar favoravelmente esta proposta, 
que vim aqui ocupar-vos algum tempo. -------------------------------------------------------------- 
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Na verdade, aquilo que se pensou que seria uma excelente solução há cerca de um 
ano e meio, verifica-se já hoje, pela experiência passada, que, só por si, não é solução 
nenhuma e, ainda que o preço por m2 fosse inferior ao fixado, continuaria a não ser 
solução. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Parece-nos pouco sustentável a explicação que nos é dada no Ponto 9 da certidão da 
minuta da ata da reunião da CMC que acompanha a presente proposta. Passo a citar: 
“Registou-se uma resposta bastante positiva dos agentes económicos privados às 
políticas adotadas pelo Município de Chaves, e surgiram manifestações concretas de 
interesse na aquisição de terrenos na área do Parque Empresarial, para fins industriais, 
ainda que informalmente apresentadas”.  ---------------------------------------------------------- 
Naturalmente que, estas propostas informais que aqui são referidas, em termos de 
consistência, não são nada nem coisa nenhuma. ------------------------------------------------ 
Realço agora o conteúdo que nos é comunicado no Ponto 8 da certidão da ata 
mencionada (cito): “Esta é uma medida de incentivo à fixação de empresas neste 
Concelho, visando a defesa e dinamização da economia local, muito concretamente, o 
combate à desertificação e ao apoio à criação de emprego, através do aumento da 
competitividade do Concelho de Chaves face aos Municípios vizinhos e do litoral”. ---- 
 Não tenho dúvidas de que, tal como nós, o Senhor Presidente da Câmara e todos os 
demais aqui presentes, gostariam muito de não ver o nosso concelho e o interior cada 
dia mais desertificado e moribundo, e observar empresas a procurarem fixar-se por cá 
e a gerar emprego. --------------------------------------------------------------------------------------- 
Porém, na nossa perspetiva, e nestes tempos atuais, não é apenas baixando os preços 
dos terrenos para construção industrial que lá chegaremos. Nem é com os municípios 
vizinhos, para já, que temos que competir. --------------------------------------------------------- 
É sim necessário que os autarcas, e todas as forças vivas do nosso concelho e dos 
concelhos limítrofes unam esforços, com a CIM do Alto Tâmega a poder e dever 
contribuir para tal situação, de modo a conseguirem as necessárias condições para 
que as empresas sérias e geradoras de emprego, sem se aproveitarem das autarquias 
com a imposição de benesses leoninas e economicamente perigosas, tenham 
verdadeiros motivos para optar pelo interior, até que seja encontrado um justo ponto 
de equilíbrio entre as diferentes realidades que são o litoral e o interior. ------------------- 
Para isso, é necessário que as empresas que se fixem no interior sejam, por tal razão, 
tratadas de forma privilegiada a nível fiscal, a nível de pagamentos para a Segurança 
Social, a nível de gastos com portagens e combustível, e até de gastos com consumo 
de energia. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Todas estas medidas acabadas de enunciar dependem essencialmente da vontade 
política dos Governos e só poderão ser conseguidas com os fortes argumentos que 
estão à vista, e união das autarquias do interior enjeitado. Por isso, Senhor Presidente 
da Câmara e senhores membros do atual executivo, vamos cair na realidade e concluir 
que se não queremos que Chaves e o interior aos poucos, ou em queda livre, 
desapareçam, teremos que ser todos “Chaves”, teremos que ser todos “interior”, 
teremos que convencer o poder central de que as empresas que se pretenderem aqui 
fixar e gerar emprego terão que ter um tratamento substancialmente favorável e atrativo 
para que o façam. Um Governo que não entenda isso não governará para um país 
inteiro, mas apenas para as zonas mais povoadas e geradoras de maior número de 
votos, sendo, simultaneamente, um coveiro do interior do país. ------------------------------ 
Como tal, diremos que que deve ser através desse caminho de união, e de exigência 
de descriminação positiva, que devemos procurar resolver os nossos problemas de 
interioridade, no caso desertificação e desemprego, que a todos nos afetam 
gravemente, não nos convencendo que ficaremos a salvo com pequenas, mas 
necessárias medidas como esta, que agora vamos aprovar. --------------------------------- 
Muito obrigado.” ------------------------------------------------------------------------------------------- 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O senhor Presidente da Câmara, Nuno Vaz Ribeiro usou da palavra para esclarecer: 
“Existe uma divergência entre aquilo que está expresso no ponto 10 que identifica a 
parcela A e B e depois no que, efetivamente, faz parte do corpo da proposta que é a 
parcela A e E. Portanto, verdadeiramente, a proposta está bem, há um lapso, é na 
fundamentação e nos considerandos fundamentadores, é que faz referencia à parcela 
B, sendo que não é a parcela B, porque a parcela B tem uma área 219 metros e, 
portanto, estamos a falar da parcela A e da parcela E. Depois, dizer claramente, estas 
problemáticas e, não querendo, aqui, discutir muito as questões das políticas do 
interior, nem o movimento pelo interior, nem as considerações que todos já fizemos 
pelo interior, porque, neste particular, estamos apenas a falar desta proposta concreta 
que tem a ver apenas com a tentativa de estender o regime a mais parcelas de terreno. 
Esta proposta resulta, verdadeiramente, não apenas de contactos informais, eu posso 
dizer ao senhor membro da Assembleia Municipal que há um lote que tem três 
interessados e, portanto, não são manifestações informais, são manifestações 
concretas, expressas com projeto económico e, portanto, temos um problema que é: 
se temos 3 empresas a querer o mesmo lote, temos que criar soluções para que haja 
mais parcelas. Não são apenas questões dessa natureza, entendo que, esta, é uma 
medida que é urgente e necessária. O município, os executivos têm que fazer todas as 
diligências para que tenhamos o tempo das empresas e, o tempo das empresas, muitas 
vezes não é o tempo das autarquias, porque os processos administrativos, muitas 
vezes, não são o tempo que os empresários gostariam que fosse. E, portanto, nós 
estamos a procurar ter um tempo administrativo que seja um tempo mais próximo das 
empresas. O que nós pretendemos fazer, é que possa haver, claramente, um potencial 
de oferta de emprego crescente no Município de Chaves. Posso dizer, por exemplo, 
que há uma empresa, cuja proposta de aquisição do lote de terreno, está, ainda, em 
processo de análise, porque há uma comissão municipal de análise e essa mesma 
empresa já arrendou um espaço num armazém para começar a laboração. Entendo 
que, esta, é uma empresa séria, porque mesmo antes de ter a decisão relativamente 
à concessão do lote, já tem um contrato firme de arrendamento e já está a recrutar 
trabalhadoras neste concelho. É esse o caminho que devemos trilhar, um caminho 
difícil, um caminho exigente. É um caminho lento, mas queremos que seja um caminho 
sustentado e, sinceramente, acho que nós devemos ter uma política de exigência 
relativamente ao poder central, com certeza que sim. O professor Carlos Afonso, 
percebeu, ontem, claramente que a minha visão relativamente à questão da crítica em 
relação ao centralismo é grande e é forte. Mas não podemos deixar de fazer o que 
compete a cada um. E o que compete a cada um e aos municípios em particular, é 
criarem as condições ao nível das infraestruturas, ao nível das condições fiscais, ao 
nível das condições de licenciamento, para que tenhamos soluções ágeis, soluções 
fáceis, para termos, efetivamente, uma política amiga dos empresários e só se 
consegue fazer se tivermos regras. E as regras estão claras, estão densificadas no 
regulamento e nós, agora, queremos que essas regras, também possam ser 
estendidas a estas parcelas, nomeadamente as estas duas. É tão só isto que está aqui 
a ser inscrito. Quanto às demais questões, designadamente a algumas propostas, 
provavelmente, toda esta bancada, toda esta Assembleia, concordará que há muitas 
propostas que estão no livro, movimento pelo interior, com as quais nos revemos. Mas 
a verdade é que nós, não temos por nós próprios, condições para as alterar e, portanto, 
nós temos de fazer o nosso caminho, provavelmente, de dentro para fora e esperar 
que também outros possam, designadamente o poder central, olhar para esta 
perspetiva de forma diferente, criando e reforçando as componentes fiscais que já 
existem de fixação de empresas no interior, designadamente ao IRC, eventualmente, 
as questões da energia, eventualmente, dos custos da mobilidade, com certeza que 
sim. Mas, essas, são questões para as quais temos todos que nos mobilizar, porque 
eu acho que nessa matéria estamos todos e, atrevo-me a dizer, que todos os que 
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defendem o interior, estão naturalmente nesse combate. Depois, dizer para concluir 
que o problema do interior, se calhar, não é o de falta de emprego, porque os números 
do desemprego no interior já não são muito expressivos, porque a verdade é que, 
provavelmente, o que acontece neste momento, é que houve muitos jovens que se 
foram embora e não sabemos se regressarão e que alguma força de trabalho já se 
perdeu, é um facto. Neste momento acreditem que os números do desemprego no Alto 
Tâmega e particularmente em Chaves, são baixos, são muito baixos.” ---------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Após colocada à votação, a proposta foi aprovada por maioria com duas 
abstenções. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Senhor Presidente da Assembleia Municipal colocou à votação a ata em minuta 
que foi aprovada por unanimidade. ---------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O senhor Presidente da Assembleia Municipal agradeceu a forma elevada como 
decorreram os trabalhos desta Assembleia ficando assim facilitada a condução dos 
trabalhos por parte da Mesa. “Muito Obrigado a todos. “---------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Depois de esgotados os assuntos da respetiva Ordem de Trabalhos o senhor 
Presidente da Mesa deu como encerrados os trabalhos da presente Sessão, de que 
para constar foi lavrada a presente ata, assinada pelo Presidente da Mesa e subscrita 
por mim______________, que a redigi e também assino. ----------------------------------- 
 
 
O Presidente: _____________________________________________________ 
 
 
A Funcionária: ____________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


